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“Não há vida sem correção, sem 






Na sociedade da comunicação e da informação, as escolas ainda não conseguiram 
compreender o seu papel de facilitadoras do conhecimento que o mundo está 
promovendo entre a realidade da escola e o interesse do educando. Um dos fatores 
para isso é o crescimento das escolas ao longo dos séculos e a necessidade de 
superação decorrente do alargamento da educação, que têm gerado um 
conhecimento complexo que descreve as reflexões e conscientizações sobre o 
nosso próprio desenvolvimento humano e sobre a nossa participação no mundo em 
que estamos vivendo. Essas complexidades possibilitam mudanças, principalmente 
nas questões epistemológicas e paradigmáticas, que proporcionaram outra forma de 
conceber o conhecimento e os saberes, chamado de “ecologia dos saberes”. Nesse 
contexto, existe a necessidade de se fazer uma leitura crítica na e da escola e de 
sua participação junto à comunidade escolar, objetivando minimizar as relações de 
dominação, de normatizações, de disciplinamento, de concentração de poder, para 
direcionar a educação num processo emancipatório, democrático, consciente das 
mudanças, de forma a incluir todos os saberes possíveis para acompanhar e 
valorizar a realidade escolar, através da participação de alta intensidade na 
construção e reconstrução do seu projeto político pedagógico. Para tanto, iremos 
discorrer sobre três escolas, a partir da análise de cada uma dentro da realidade 
construída por elas, buscando demonstrar que as escolas, dentro dos seus 
contextos educacionais, possuem diferentes realidades que não podem ser 
generalizadas, mas que devem ser compreendidas no sentido de que sejam 
promovidas a autonomia escolar e o fortalecimento da democracia educacional, 
objetivando a superação das condições atuais da educação para se adequar à 
sociedade e ao mundo atual. 
 



















In the present society of communication and information, schools have not yet been 
able to understand their roles as facilitators of the knowledge that the world is 
promoting between the reality of school and the interest of the learner. One of the 
reasons for that is the growth of schools along the centuries as well as their constant 
need for getting over old problems, due to the expansion of education. These 
questions lead to a complex knowledge which describes reflections on our own 
human development and on our participation in the world we live in. These 
complexities lead to changes, especially in epistemological and paradigmatic 
questions, making it possible for new ways of conceiving knowledge, known as 
“ecology of knowledge”. In this context, there is a need for making a critical reading 
about school and its participation in the school community, with the objective to 
minimize the relations of domination, power concentration and discipline and to direct 
education towards a process of emancipation and democracy, in which there is 
conscience of the necessary changes to include all possible knowledge as a way to 
value the reality of school through a high intensity participation in the construction 
and reconstruction of its political and pedagogical project. Thus, this study will 
discuss three schools, basing this discussion on the analysis of each school within 
the reality built by them, trying to demonstrate that, within their educational contexts, 
each one possesses different realities that cannot be generalized. These differences 
must, however, be understood, in order to allow the promotion of school autonomy 
and the strengthening of educational democracy with the objective to get over 
education`s present conditions and adjust them to society and to the present world. 
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A humanidade vem, ao longo dos séculos, buscando o seu próprio 
desenvolvimento cultural, social e econômico, com o objetivo de moldar um mundo e 
um futuro que lhe possibilitem uma melhor qualidade de vida, particularmente 
através da educação. Contudo, essas relações construídas por conflitos e 
questionamentos produzem, ao mesmo tempo, um mundo de “incertezas e dúvidas 
constantes”, entre a realidade em que se vive ou viveu com a idéia de futuro. 
Neste contexto, a educação e, consequentemente, as unidades escolares 
precisam ser compreendidas a partir de outro ângulo de visão que proporcione 
resultados práticos e necessários aos desafios da sociedade contemporânea, não a 
partir do princípio de culpabilidade, mas da busca de soluções, metas e 
perspectivas. Dentro dessas necessidades, consideramos importante estudar as 
formas de participação na construção e na reconstrução do projeto político 
pedagógico nas relações diárias no contexto escolar, para podermos ampliar, 
também, nossa participação como pesquisador nesse mesmo contexto. 
Consideramos que é preciso ter motivação para pesquisar sobre educação, 
desejo de aprender e de aprofundar a pesquisa científica e contribuir para a 
aprendizagem dos educandos e ajudá-los na construção do conhecimento. Essa 
inquietação perante os modelos escolares e educativos existentes no Brasil e a 
busca em contribuir para a sua alteração através da pesquisa-ação, são algumas 
das motivações que me levam a pesquisar a temática proposta. 
A nossa Dissertação, como síntese do estudo proposto, está organizada em 
cinco capítulos. O primeiro aborda aspectos importantes da história da educação 
brasileira na sociedade pós-moderna, relacionados ao objeto de estudo, tendo como 
objetivo demonstrar a realidade escolar no que diz respeito às questões de 
normatização e institucionalização do processo educacional. 
No segundo capítulo, apresentamos concepções de projeto político 
pedagógico e a importância da participação de todos que constroem a realidade 
escolar a partir dos fundamentos de uma autonomia escolar, descentralização do 
poder e da reformulação dos princípios que estão na base da educação brasileira. 
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Iremos discutir questões referentes à autonomia escolar e à legislação vigente na 
constituição legal da escola. 
O terceiro capítulo apresenta a questão da investigação e os objetivos 
propostos na pesquisa, visando conhecer melhor a realidade da escola, em 
particular a sua participação diária na vida dos educandos. A investigação realizada 
tem como principais questões: como as escolas campo de pesquisa processam a 
realização do projeto político pedagógico, tomando como referencial a participação? 
e qual a idéia de participação que atravessa a realização do projeto político-
pedagógico, ou seja, o seu funcionamento? 
Os objetivos propostos incluem avaliar, identificar e compreender aspectos 
que envolvem a participação, a construção e as práticas diárias que envolvem o 
desenvolvimento do projeto político pedagógico das escolas pesquisadas. 
O quarto capítulo aborda a metodologia da pesquisa, consubstanciada na 
técnica, ou método, de “estudos de múltiplos, uma pesquisa qualitativa descritiva 
que é adaptada ao campo da pesquisa para valorizar a participação dos sujeitos 
envolvidos e possibilitar a compreensão das formas diferentes de participação dos 
sujeitos, sendo válida, apenas, para o campo pesquisado.  
O quinto capítulo apresenta e discute os resultados da pesquisa em relação à 
realidade da escola e à forma como é vivenciado no dia a dia o seu projeto político 
pedagógico, a partir da concepção de mundo e de educação que os educadores, 
supervisores, gestores, funcionários e educandos praticam. Ressaltamos, desse 
modo, uma múltipla visão da educação no contexto de diferentes realidades, as 
quais passam a representar uma crítica à normatização, à padronização e à 
antidemocratização dos espaços escolares. 
Para a delimitação do campo teórico, faz-se necessário esclarecer, 
principalmente, a utilização de alguns conceitos que são configuradores dessa 
dissertação. O conceito de pós-modernidade é utilizado a partir da idéia de que a 
sociedade da informação e da comunicação deve estar cada vez mais presente nas 
escolas como construção do conhecimento de forma democrática e participativa. 
O conceito de ecosaberes propõe a valorização do conhecimento científico e 
de outras formas de saber, no sentido de incluir outras verdades e produzir um 
conhecimento fora do sistema dominante. 
Dentro da questão das formas de participação, é considerado o conceito de 
participação limitada – micro, que está restrita às ações descontextualizadas que 
14 
 
representam apenas uma ação dentro da sala de aula, enquanto o de participação 
efetiva – macro, coloca a todos num processo democrático que valoriza a 
participação em todas as ações desenvolvidas dentro do contexto escolar. 
O conceito de democracia de alta intensidade e baixa intensidade trabalha as 
questões relacionadas à gestão educacional, no sentido de que os gestores podem 
ter uma maior participação comunitária favorecendo a participação plena, em 
relação a uma gestão representativa de pouca intensidade, que favorece uma 
centralização de poderes. 
Para tanto, nos baseamos em autores que trabalham com as teorias 
educacionais e sociais, particularmente na construção de uma teoria pós-moderna, 
com base em François Lyotard, como crítica à educação tradicional que desvaloriza 
a diversidade de conhecimento do mundo, centrando-se numa visão positivista do 
conhecimento.  
O conceito de educação conscientizadora contribui como principio 
fundamental para que possamos compreender a educação na atualidade e, 
principalmente, por reforçar a necessidade de avançar para outro modelo de 
educação em oposição à educação bancária. Autores que apontam para idéias em 
torno da teoria da reprodução social demonstram claramente a necessidade de 
repensar a escola de acordo com os contextos sócio-culturais. 
As questões que concernem vigilância, punição e violência simbólica 
contribuem para a compreensão de algumas práticas diárias observadas nas 
unidades escolares pesquisadas. Em relação à concepção de participação na 
construção de uma escola autônoma e cidadã, se faz necessário pôr em prática as 
concepções de descentralização, ampliação e participação da comunidade escolar. 
De maneira particular, nos baseamos nas reflexões de autores 
contemporâneos sobre os paradigmas e a necessidade de construção de um novo 
paradigma socio-epistemológico, numa crítica ao sistema neoliberal. Através da 
ampliação da visão de democracia, podemos apontar a necessidade de valorização 
das diferentes formas de saberes e das diferentes formas de participação na 
construção desses saberes, também, dentro dos espaços educacionais. 
Na questão metodológica, o campo da pesquisa está formado por três 
escolas da cidade de Campina Grande – PB/BR (da rede municipal de ensino, da 
rede estadual de ensino e da rede privada de ensino). 
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O critério definido para a escolha do campo de pesquisa foi o fato de as 
escolas terem alcançado os índices de desempenho acima da média, no município 
de Campina Grande, relativo ao IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação 
Brasileira), em relação às escolas da rede pública de ensino. Outro ponto é a 
aproximação dessas mesmas escolas com áreas carentes. No que concerne à 
escola da rede privada, o critério definido está relacionado à construção do tipo 
ideal, conceito abordado mais adiante; nessa concepção, as escolas pesquisadas 
caracterizam, dentro da sua realidade, a idéia de escolas tipos ideais, na 
comunidade da qual são participantes. 
Os instrumentos utilizados são observação direta dos acontecimentos e 
entrevistas das pessoas envolvidas, através de gravações, anotações e um 
levantamento histórico dos dados do campo estudado. 
Por partirmos do princípio de que cada escola pesquisada apresenta uma 
realidade diferente e em consonância com a metodologia de estudo de casos 
múltiplos, não foi feita uma análise comparativa dos dados coletados, mas uma 
triangulação dos dados coletados de modo particularizado. 
Por fim, nas Considerações Finais, retomamos todos os processos da 
pesquisa em diálogo com as leituras feitas e as perguntas e objetivos propostos, 
buscando compreender essa realidade de modo particularizado, assinalando as 
questões que envolvem o processo democrático e a construção do seu projeto 
político pedagógico. Enfatizamos que devido à realidade particularizada de cada 
escola, não iremos fazer uma comparação entre as escolas, como mencionamos 
acima, mas analisaremos os dados coletados dentro do contexto de cada escola 
pesquisada de modo particularizado, sem a realização de qualificação ou 












A ESCOLA E A PARTICIPAÇÃO 
 
 
1 A ESCOLA NA CONTEMPORANEIDADE  
 
Para Fernandes (2000), “os debates sobre a era actual, apelidada de 
“sociedade cognitiva” e de “sociedade da informação”, têm posto em evidência a 
importância que o conhecimento e a informação assumiram” (p. 27). 
Podemos compreender que o desenvolvimento humano passa também pela 
construção do conhecimento, apesar da sua complexidade, a partir de vários 
aspectos, desde os avanços na saúde, na tecnologia, nas práticas pedagógicas até 
as transformações nas relações familiares e interpessoais, de maneira geral. São 
inúmeros os aspectos que poderiam demonstrar o que pensamos por 
desenvolvimento humano, mas escolhemos considerar aquele que está presente em 
todas as áreas, a educação, com a aprendizagem e a construção do saber, aspectos 
que possibilitaram a plena capacidade de criar, inventar, planejar etc., visando o 
desenvolvimento intelectual, na chamada modernidade. Essa tarefa fica ainda mais 
complexa, quando se quer trabalhar aspectos da participação, particularmente da 
política participativa no contexto das escolas, sejam quais forem os segmentos em 
que trabalhem, nos espaços públicos ou privados do qual fazem parte e nos quais 
estão inseridos, como parte integrantes de uma sistema educacional. 
Segundo Pourtois & Desmet (1999),  
 
 
A complexidade é o único modo de pensamento capaz de responder às 
turbulências da sociedade contemporânea. Trata-se, hoje, de pensá-la no 
ato pedagógico. Também, porque atualmente o argumento de autoridade 
não funciona tão bem como antigamente. Sem dúvida, é melhor assim, pois 
essa é a via aberta para a análise e o livre-pensar. O homem pode libertar-
se melhor das normas sociais e culturais e estabelecer estratégias 
inovadoras. Pode, então, passar de um estado de sujeito-agente, submisso 
ao sistema, ao de sujeito-ator, intérprete ativo de um papel social, mas 
ainda não decisório, ou entra numa situação de sujeito-autor, criador de seu 





Percebemos que para o autor citado, o processo educacional está numa 
situação em que as vias de desenvolvimento não são definidas, nem possuem 
modelos determinantes que possibilitem trilhar ou seguir determinado paradigma. 
Isto resulta em conhecimento, práticas pedagógicas que exaltam o individualismo, a 
incerteza, a luta pelo direito de inserção, a fragmentação dos saberes, fruto de uma 
“ideologia gestatória”, exigindo sempre mais e mais adaptabilidade, flexibilização, 
mobilidade, num processo de “desinserção social” (POURTOIS & DESMET, 1999, p. 
12). 
Ao pensarmos em educação, participação, democracia, ensino e 
aprendizagem, temos que ter a idéia de que a humanidade está buscando viver com 
qualidade de vida, consciente de suas responsabilidades e adequações.  
Aqui está um papel importante, que pode ser desempenhado pela escola. 
Motivar as reflexões e conscientizações sobre o nosso próprio desenvolvimento 
humano e a nossa participação no mundo em que estamos vivendo. A construção 
dos ideais de modernidade coloca o próprio desenvolvimento humano em “cheque”, 
baseado no processo de individualização do ser, no qual o coletivo perde 
significado, ficando submerso no inconsciente da humanidade, até que seja 
necessária a sua retomada.  
Essa dialética coexistência gera um ser completamente bipolarizante, 
adentrando em dois mundos, o da objetividade e o da subjetividade. De certa forma, 
fragmentada e remontada, como uma “colcha de retalho”, a humanidade se constrói 
ao longo da nossa existência, complementando nossas lacunas, dependendo de 
fatores sociais, culturais, históricos e econômicos. 
Para Pourtois & Desmet (1999), 
 
 
Como imaginar a pós-modernidade? Diante da fragmentação da 
modernidade, trata-se hoje, de interrogar-nos sobre a possibilidade de 
reconstruir um universo social, cultural, pedagógico, coerente e integrador 
que acolheria ao mesmo tempo a razão e o ser, a racionalização e a 






Os seres humanos na pós-modernidade estão abertos à influência de várias 
correntes pedagógicas, culturais, sociais, econômicas e ambientais. É, 
inevitavelmente, essa realidade e esses sentimentos de incertezas, de contradições, 
de falta de paradigmas que impossibilitam compreender o mundo atual, embora 
todos esses fatores reforcem a idéia de que a humanidade está cada vez mais 
vivendo o hoje, sem se preocupar com as gerações posteriores. 
De acordo com Fernandes (2000), a pós-modernidade ou sociedade da 
informação, através de uma rede mundial de informação e de comunicação, 
provavelmente influencia as mudanças na educação e na formação para atender ao 
mercado de trabalho. Entretanto, tais mudanças não ocorrem da mesma maneira 
entre a educação e a novas tecnologias, o que implica no distanciamento desta 
sociedade do conhecimento das relações pedagógicas, que nem conseguem 
acompanhar as mudanças nem reconstruir a realidade escolar, de forma a incluir 
todos os saberes possíveis, através da plena participação. O paradigma da 
modernidade não consegue mais responder aos problemas da contemporaneidade e 
aos acontecimentos atuais. 
 
 
Todavia, o fim da modernidade e a mudança para o que tem sido designado 
como condição pós-moderna não significou apenas a ruptura com o 
conjunto de crenças que nos vinham servindo de referencial e de motivação 
desde a idade das luzes e que constituíam o ideário da idade moderna. 
Além do descrédito das velhas ideologias, significou também a necessidade 
de lhe contrapor alternativas [...] criando a necessidade de redefinir quadros 
epistemológicos e metodológicos tidos até então como imutáveis 
(FERNANDES, 2000, p. 31). 
 
 
Conforme nos ensina Tavares (2003), em sua resenha crítica, podemos 
compreender que essa contraposição aos modelos atuais foi proporcionada também 
pela teoria da ação comunicativa de Habermas, que é considerado um filósofo da 
modernidade contemporânea e está associado à Teoria Crítica da Escola de 
Frankfurt. Ele criticou a generalização da racionalidade e ampliou o conceito de 
razão, em que o uso das ciências positivistas, através da razão instrumental, deveria 
ser restrito a algumas esferas da sociedade, enquanto caberia a outras a tomada de 
decisão a partir de uma razão comunicativa.  
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De acordo com Fernandes (2000), “a razão instrumental – própria das 
ciências positivistas em que predominam as explicações causais orientadas para 
predição e controlo das condições externas do meio ambiente” (p. 40) produz um 
excesso de racionalismo, que é superado por uma nova racionalidade, centrada na 
intersubjectividade.  
Segundo Tavares (2003), a racionalidade comunicativa; 
 
 
Em oposição ao solipsismo da razão tradicional e à concepção 
instrumentalista de razão, trata-se, agora, de um novo paradigma que 
considera a racionalidade como um processo de comunicação e não como 
acto puro e, essencialmente, como o modo como os sujeitos falantes 
utilizam o saber, em função de procedimentos e de competências 
intersubjetivas (p. 176).  
 
 
Essas construção e reconstrução intersubjetivas estão presentes nos 
processos educacionais através do uso da linguagem, das relações interpessoais, 
das experiências, da participação. A sociedade pós-moderna, a sociedade da 
informação e do conhecimento, faz com que as relações humanas e o conhecimento 
sejam fundamentados não só na escola, mas também nas relações familiares, 
sociais, a partir de uma “reconstrução racional dos saberes” (ibidem, p. 177), que 
relacionam o conhecimento com o interesse, a teoria com a prática, numa 
construção de uma nova “teoria para a educação” (p. 178). 
De acordo com Tavares (2007), em seu diálogo com Boaventura de Sousa 
Santos, devemos considerar que, ao longo dos últimos vinte anos, ocorreram 
mudanças, principalmente nas questões epistemológicas e paradigmáticas e essas 
mudanças proporcionaram outra forma de conceber o conhecimento e os saberes, o 
que Sousa Santos (apud TAVARES, 2007), chama de “ecologia dos saberes” 
(p.132).  
Esse saber consiste em dar oportunidades iguais de participação, de 
discussão, dos diversos saberes.  “A ecologia dos saberes visa criar um novo tipo de 
relacionamento entre o saber científico e outras formas de conhecimento” (SOUSA 
SANTOS, 2005, p. 26).  
Nessa nova perspectiva pós-moderna, a escola, em particular, passa por 
pressões em relação à necessidade de mudança. Tais mudanças, conforme 
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Fernandes (2000), acontecem de outra forma nesses espaços educacionais e a 
pressão exercida está, também, acontecendo com os currículos e com toda a 
escola, em particular; 
 
 
O conhecimento do que, hoje em dia, se passa nas escolas revela, todavia, 
que a mudança idealizada não se impõe facilmente e que, mesmo que os 
conceitos evoluam no sentido pretendido, isso não se traduz 
necessariamente numa mudança de práticas, evoluindo os sistemas 
educativos muito lentamente. Os professores não aderem facilmente às 
reformas propostas centradas pelos governos nem se empenham na 
mudança se eles próprios não participarem na definição do que deve ser 
mudado, compreenderem o sentido da mudança e perceberem os seus 
benefícios (ibidem, p.33) 
 
 
Esse é, possivelmente, um dos maiores desafios das escolas na era da pós-
modernidade: tornar-se um universo de possibilidades, quebrar os paradigmas da 
racionalidade instrumental e proporcionar uma participação nas mudanças, através 
de opções na construção de um aprender mediador e conciliador de saberes, uma 
“dialética com mediação” (POURTOIS & DESMET, 1999, p. 31), a qual, através do 
processo de conscientização, cria condições e relações reinventadas a partir das 
existentes, incorporando saberes de diversas áreas para que possam gerar o 
desenvolvimento de outras. 
Utilizaremos essa concepção de “dialética da mediação”, no sentido da 
mediação caracterizada pela ligação entre dois pólos, podendo constituir 
possibilidades de compreender a dinâmica social, particularmente, quando essa 
dinâmica está relacionada ao processo escolar e à aprendizagem ou educador e 
educando, visando às tensões e aos conflitos que são, essencialmente, necessários 
para a superação do saber e da aprendizagem. A mediação resulta exatamente 
dessa superação, passando por processos que se renovam dinamicamente. 
Dessa forma, a escola, repleta de significado, está percorrendo um processo 
histórico-social inevitável para a sua própria construção. A lacuna entre modernidade 
e pós-modernidade gera incompreensões de ambos os lados, entre os que buscam 
construir idéias em torno da antimodernidade, da precipitação de conceber uma 
visão conservadora da realidade atual e aqueles que defendem a pós-modernidade, 
como algo já presente e sem volta, que está constantemente sendo construída, 
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criada por novas alternativas e pelo desenvolvimento humano em cada relação 
social. 
 
1.2 A ESCOLA DA PARTICIPAÇÃO 
 
A sociedade atual precisa compreender a importância de viver dialeticamente 
na comunidade local e global, não apenas no sentido de direitos políticos, de 
participação, de associação, de liberdade, via instrumentos de normatização, mas 
também no sentido de que essas realizações aconteçam de forma concreta, 
planejadas para o desenvolvimento, particularmente, no caso da educação, do 
planejamento escolar, do acesso ao conhecimento, da proposta de uma democracia 
participativa, que façam parte das realidades escolares através dos seus projetos 
políticos pedagógicos. 
Para Sacavino (2003), um mundo globalizado e um mundo local em 
referência às atitudes, às relações de conhecimento, às participações que, 
interligadas, interferem na vida de milhares de pessoas, individualmente e 
coletivamente. Neste contexto, questões de ordem global, consideradas de maior 
importância como desarmamento nuclear, meio ambiente, direitos humanos, 
proteção às minorias, gênero etc se sobrepõem às necessidades do indivíduo. 
Nessa via de mão dupla, o local passa a ser menos valorizado, com uma política 
mercadológica e “ausência de políticas eficazes de combate ao desemprego, à 
violência e à pobreza [...]” (p. 16). A participação passa a ser vinculada aos deveres 
do cidadão como financiadores da máquina administrativa, ao invés de serem 
considerados sujeitos de direitos. O autor critica essa falta de sintonia entre os 
espaços global e local, uma nova ordem mundial, que, através da radicalização da 
democracia, promoveria uma visão do “glocal”, em que haveria uma participação 
efetiva na sociedade e uma inclusão integral democrática de todos. 
 A utilização de modelos educacionais neoliberais (regras, séries, horários) 
está diretamente relacionada com o processo de construção de uma democracia de 
“baixa intensidade”. De acordo com Sousa Santos (2005), “através dos Estados 
mais desenvolvidos e das agências multilaterais, a globalização neoliberal está a 
impor aos países periféricos formas de democracia de baixa ou baixíssima 
intensidade” (p. 108). Para o autor, a democracia representativa é uma democracia 
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de “baixa intensidade”, na medida em que concentra as relações de poder, de 
determinações, de decisões e restringe as participações sociais. 
Esse processo, entretanto, não ocorre sem resistência da sociedade, a qual 
cria condições e possibilidades de uma democracia de “alta intensidade” (p. 108), 
quando direciona a democracia para uma radicalização em duas vias: 
 
 
A primeira é o aprofundamento da partilha de autoridade e do respeito da 
diferença nos domínios sociais onde a regra democrática é já reconhecida. 
Por exemplo, o orçamento participativo é uma forma de aprofundamento da 
democracia municipal pré-existente. A segunda via consiste em estendê-la 
a um número cada vez maior de domínios da vida social (SOUSA SANTOS, 
2005, p. 110). 
 
 
Um desses possíveis domínios sociais são as unidades escolares como 
instrumentos de conscientização e desenvolvimento de uma democracia 
participativa. No espaço escolar brasileiro, ocorrem, também, duas frentes de 
democratização, não diretamente condicionadas uma à outra; a primeira seria as 
eleições para gestores (democracia representativa) e a outra a eleição dos 
conselhos escolares (democracia participativa). A radicalização desse processo 
seria dar a ambas poderes decisórios e de fiscalização uma sobre a outra, e da 
comunidade escolar sobre ambas.  
Assim, em substituição à democracia representativa, seria criado um conselho 
comunitário escolar, através do qual, pais, mães, responsáveis pelos educandos, 
funcionários, educadores e gestão teriam participação nas determinações, nas 
decisões, no planejamento, na construção de uma educação democrática, 
constituindo uma ampliação da gestão escolar e do conselho escolar, com o objetivo 
de descentralizar o poder e a tomada de decisão, aumentando o número de 
participantes, numa democracia efetiva. 
As escolas que promovem uma democratização dos seus espaços contam 
com a participação de toda a comunidade escolar, prestando contas das suas 
ações, redistribuindo tarefas, partilhando as decisões e contando com a opinião de 
todos para o funcionamento escolar, o que pode ser caracterizado como uma 
“democracia de alta intensidade” em nível local, mas que só será efetivamente 
concretizada quando esta democracia se estender do nível local para os níveis 
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nacionais e até global, como forma de combater a globalização neoliberal, 
antidemocrática. 
Esses aspectos de participação democrática ou não-participação estão 
interligados com as experiências, vivências, realidades, formações sociais e 
políticas, tanto dos educadores como dos educandos, dos gestores, dos 
funcionários, dos familiares e da sociedade em geral. A ordem dessas categorias 
não segue uma ordem pré-estabelecida de responsabilidade ou de culpabilidade, 
apenas enfatiza a presença de todos como peça importante na construção e 
participação efetiva do projeto político pedagógico na realidade escolar. 
A escola é, assim, o espaço que concentra todos, o que requer uma 
interligação da educação com a prática diária, uma relação de cumplicidade que 
deve buscar entre os vários atores sociais acima citados as finalidades do ato de 
educar, de aprender, de ensinar. Quando falamos de escolas, estamos nos referindo 
à construção e reconstrução de processos e práticas numa teia de relação, de 
interação, de adaptação etc., em constante movimento com a sociedade, ou seja, 
uma escola inacabada que precisa sempre ser lida por todos os envolvidos e, se for 
o caso, reconstruída através do seu projeto político-pedagógico como norteador de 
práticas coletivas e democráticas. 
Para entendermos porque essa escola necessita ser reavaliada, temos que 
analisar a sua origem, com o surgimento da escola na modernidade. De acordo com 
Teodoro (2003), uma nova visão de mundo colocou a escola como um dos pontos 
importantes na modernidade, com a concepção de que a escola teria como função 
ser o “elemento central da homogeneização lingüística e cultural, de invenção da 
cidadania nacional, de afirmação do Estado-Nação” (p. 44).  
Para Teodoro (2003): 
 
 
O desenvolvimento da escola para todos – mass schooling, na terminologia 
anglo-saxônica -, sobretudo depois da Segunda Guerra Mundial, assentou 
na concretização, mesmo que limitada, do ideal social-democrático de 
igualdade de oportunidades. Assumia-se como objetivo central das políticas 
públicas a construção de uma escola que acolhesse a todos, 
independentemente da condição social, econômica e cultural, e a todos 





Dessa forma, devemos considerar a partir das colocações do autor, que as 
escolas estavam fundamentadas em princípios tanto reguladores quanto 
emancipadores, uma vez que estão na base dos grupos sociais, políticos e 
econômicos, os quais defendem uma visão diferenciada em relação à educação. 
Esses conflitos geraram um questionamento referente à construção de um senso 
comum de esquerda capaz de proporcionar uma educação pautada nos princípios 
“de valores de esquerda – liberdade, igualdade, justiça social, paz” (TEODORO, 
2003, p. 50), vinculados a uma democratização participativa numa nova visão de 
mundo. 
Dentre esses grupos reguladores mencionados, podemos compreender que 
para as classes dominantes, as escolas são, tanto quanto os meios de produção, os 
meios de regulação e de reprodução de seus ideais, no sentido de que a escola para 
todos realiza uma educação cívica e profissionalizante (FERNANDES, 2000). Neste 
contexto, a escola trabalha ideais de individualização e competitividade, frutos do 
sistema neoliberal e das políticas educacionais vigentes. 
Segundo Fernandes (2000), 
 
 
Dito de outro modo, as pressões sobre a educação direccionan-se ora no 
sentido de desenvolvimento social, procurando construir uma sociedade 
mais igualitária e inclusiva, ora no sentido do desenvolvimento econômico e 
do aumento da competitividade, recorrendo, frequentemente, ao controlo 
dos resultados, a pretexto de se elevar o nível geral de qualificação dos 
trabalhadores. E é entre estas duas orientações que cresce a pressão para 
a mudança, prevalecendo ora uma, ora outra, de acordo com a relação das 
forças em presença (p. 29). 
 
 
Dessa forma, as classes dominantes utilizam-se das escolas para 
reproduzirem um sistema de exclusão, de direcionamento das políticas educacionais 
para realizações próprias, exercendo as relações de forças com maior intensidade, 
com o objetivo de perpetuar os seus princípios de massificação das escolas por 
meio da não participação da comunidade escolar nos diversos espaços da escola. 
Contudo, podemos perceber na afirmação do autor acima citado que o conflito 
existente entre a educação conciliadora e a educação emancipadora resulta em 
mudanças, razão pela qual esses conflitos são importantes para o desenvolvimento 
da educação quando abrem espaços de questionamentos, de diálogos, de 
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inquietações sobre o sistema que não valoriza a participação, a democracia, apenas 
a exclusão, o disciplinamento e a normatização dos seus educandos.  
Conforme Bourdieu & Passeron (1975); 
 
 
A análise das características sociais e escolares do público dos receptores 
de uma mensagem pedagógica não tem, por conseguinte, sentido a não ser 
que conduza à construção do sistema das relações entre, de um lado, a 
Escola concebida como instituição de reprodução da cultura legítima, 
determinando entre outras coisas o modo legítimo de imposição e de 
inculcação da cultura escolar, e do outro lado, as classes sociais, 
caracterizadas, sob o aspecto da eficácia da comunicação pedagógica, 
pelas distâncias desiguais em relação à cultura escolar e pelas disposições 
diferentes para reconhecê-la e adquiri-la (p. 113). 
 
 
Para que ocorra uma superação entre “o sistema de ensino e as classes 
sociais”, se faz necessário uma abstração de todos os elementos que compõem 
essa relação, de modo específico e até mesmo aqueles que não conseguimos 
perceber de imediato. A escola tem que ser compreendida como um todo; suas 
relações e construções pedagógicas estão intimamente relacionadas às condições 
culturais que fazem parte da sua realidade. 
 Essa complexidade está presente nos processos pedagógicos, que 
apresentam princípios tanto de dominação como de contestações e resistência, que 
possibilitam uma “recontextualização” (ibidem) dentro dos diferentes espaços, sejam 
eles sociais, pedagógicos ou até mesmo políticos, passíveis, portanto, de se 
tornarem espaços de mudanças. 
Essa prática pedagógica é resultante de uma cultura dominante que limita as 
mudanças numa educação emancipatória, conscientizadora, a qual vai de encontro 
aos seus interesses de classe, exaltando uma reprodução através das legitimações 
nas relações escolares.  
De acordo com Lima (2007); 
 
 
Trata-se, nesses casos, do triunfo de uma política educativa que concedeu 
um grande protagonismo à “mão direita” da educação ao longo da vida, 
transformando-a numa espécie de capítulo da gestão de recursos humanos 
através de certas perspectivas predominantemente vocacionalistas e de 
formação profissional. As lógicas da educação popular de adultos, da 
educação cívica, da educação comunitária e para o desenvolvimento local, 
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orientadas segundo uma tradição cívica, de emancipação e de 
“conscientização” (aqui simbolicamente associadas à “mão esquerda” da 
educação ao longo da vida) tendem, então, a ser recusadas ou, sendo 
toleradas, atribui-se-lhes um estatuto periférico em termos de políticas 
públicas e um baixo status em termos socioeducacionais (p. 9).  
 
 
Podemos compreender que a crítica a essa educação dominante ocorre 
devido ao fato de ela não conseguir apresentar estratégias, caminhos ou soluções 
diante dos problemas estruturais; sua regulação ultrapassa, possivelmente, o capital 
econômico e se instala também no capital cultural.  
Segundo Bourdieu & Passeron (1975); 
 
 
O capital cultural e o ethos de classe [...] esses fatores se convertem e se 
acumulam, em cada uma das fases da carreira escolar, numa constelação 
particular de fatores de retransmissão que apresentam, para cada categoria 
considerada (classe social ou sexo), uma estrutura diferente [...] (p. 97). 
 
 
O uso da escrita como “capital lingüístico” (ibidem) é um exemplo dos meios 
de dominação que só as classes sociais mais favorecidas reservam para si; por isso, 
segundo Soares (1999), a escrita traz a marca dessas classes, não só pela 
utilização da norma lingüística socialmente prestigiada, como também pela ideologia 
que veicula.  
Contudo, sem a passagem pelo conhecimento, através da escola, não seria 
possível a emancipação do “ser” sobre o “produto”. Um dos meios para isso seria a 
participação ativa no contexto escolar, possibilitando aos educandos as condições 
ideais para compreenderem o sistema social, político e educacional no qual estão 
inseridos. 
Podemos compreender que foi através da escola que as forças sociais 
encontraram espaços de luta importantes, segundo os ideais de emancipação 
iluministas, dando vazão à história “vista de baixo” (SCOCUGLIA, 2006, p.127). 
Diferentemente da visão da história factual, Scocuglia (2006) demonstra que a 
história apresenta-se como uma nova história, encarregada de perceber a constante 
transformação das narrativas históricas e a história daqueles que não tinham vez 
nem voz; uma história de experiências, de vivências e de conflitos mais próximas da 
realidade e do mundo em que estamos inseridos, construindo uma visão múltipla da 
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história, a partir de pontos distintos e de visões diferenciadas, em que a escola e 
seus conflitos, interesses, relações e construções políticas, sociais, econômicas e 
pedagógicas, tornam-se, também importantes nessa “nova história” (p. 127). 
Contudo, as escolas na sua prática diária, particularmente aquelas com uma 
formação tradicional, devido às imposições de um sistema elitista, tendem a 
perpetuar, através dos conteúdos, as grandes histórias, inalcançáveis, ilusórias, 
como sendo a história de um povo, de uma nação, dos vencedores e vitoriosos, que 
através de lutas e conflitos conquistaram seu poder e seu direito de governar, como 
representantes daqueles que foram derrotados e silenciados, imprimindo a noção de 
que só através dos grandes feitos será possível entrar para a história. 
Práticas como essas reforçam a posição de uma escola reguladora, na qual 
os seus participantes não são valorizados, sendo inclusive inferiorizados, e em que 
sua participação política, social e cultural não tem significados relevantes, nem para 
sua formação, nem para sua própria vida. Queremos dizer que as escolas não 
valorizam a participação dos seus educandos no contexto da suas próprias vidas, 
por que elas não representam as grandes histórias. 
O autor utiliza do argumento de Peter Burke (apud Scocuglia, 2006) para 
enfatizar que a história está saindo das mega-narrativas para apresentar, no palco 
do conhecimento, as relações, os conflitos, os interesses e as representações 
também existentes na “história de baixo”,  
 
 
[...] a história amplia-se e revigora-se não mais se restringindo às grandes 
personagens, às grandes batalhas, à diplomacia, mas investindo no que 
poderia ser chamada de “história política da sociedade civil”, coadjuvada 
não só pela história “vista de cima”, mas, principalmente, pelas histórias 
“vistas de baixo” (ou do ponto de vista daqueles que antes eram 
considerados meros expectadores dos “grandes espetáculos da história dos 
vencedores”) (SCOCUGLIA, 2006, p.127). 
 
 
A escola tem que ser compreendida a partir dessa nova visão da história, com 
as suas participações e suas construções no dia-a-dia escolar. A história de uma 
escola que está “presa numa rede de cobrança”, de punições, de limitações, que 
impossibilita a sua construção segundo os ideais do Iluminismo, em busca da 
liberdade de pensar, refletir e conhecer, suprimida durante séculos de dominação, 
imposta numa cultura de massificação e obscuridade, em contradição com a 
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proposta da razão, do clarear, da realidade, da razão. Essa escola que conhecemos 
é fruto de anos de processos pautados numa “verdade colonizadora”, que não 
conseguimos abandonar, soltar as correntes que nos “escravizam”.  
Reproduzimos um autoritarismo que bloqueia a compreensão para a nossa 
própria compreensão e percepção da educação, uma cultura de modelos e 
concepções sobre a educação, o saber, o conhecimento “maquiado” da realidade do 
outro; em contrapartida, desconhecemos práticas pedagógicas que podem ser mais 
representativas da nossa realidade e que respondam a questões que são 
particularmente nossas, como o processo de aprendizagem através de palavras 
geradoras significativas para os alunos, tal como apregoava o mestre Paulo Freire 
(1997), crítico desse modelo bancário de ensino, que faz com que sejamos tratados 
como meros receptores do saber do outro. 
Precisamos trilhar o caminho de um diálogo sobre a educação brasileira e 
suas políticas públicas como um processo que necessita ser sempre reavaliado e 
discutido aberta e cotidianamente, na tentativa de mudanças e transformações na 
educação, particularmente sob o encaminhamento do projeto político-pedagógico 
como ferramenta pedagógica de oportunidade das participações diárias dos 
educandos e da sociedade, para tal realização. 
Mas, o que entendemos por participação? Nas sociedades primitivas até os 
dias atuais, a humanidade exerce níveis de participação, ela “é inerente à natureza 
social do homem” (BORDENAVE, 1983, p. 17).  A palavra participação significa, “s. f. 
(lat. Participatione). Comunicação: participação de casamento, acto ou efeito de 
participar, de tomar parte”. (LELLO & LELLO, 1976, p. 878)  
A participação pode ser compreendida a partir de duas bases: a efetiva – 
devido ao prazer de fazer algo ou alguma coisa com os outros; a instrumental – ao 
fazer com os outros tornamos mais eficaz e eficiente (BORDENAVE, 1983, p. 16). 
Dessa forma, no espaço escolar, as oportunidades de participação estão sempre 
presentes; ao invés de utilizarmos essas duas bases para limitar a participação, em 
qualquer que seja o momento, devemos proporcionar uma participação prazerosa 
com aqueles que passamos a conviver como amigos, colegas, orientadores, 
gestores, educadores etc., porque o mais importante na participação é como se 
tornar parte dela. Dessa forma, como a escola viabiliza essa participação? Podemos 
dizer que existe uma participação democrática no espaço escolar?  
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A escola apresenta uma participação considerada micro para o macro, ou 
seja, as participações orientadas e manipuladas pelos educadores servem de 
experiências para a participação na sociedade, considerada macro (BORDENAVE, 
1983).  
 A participação micro pode ser entendida como relações que são pré-
determinadas dentro do contexto escolar, impostas por um processo de 
verticalização, em que os educandos não participam diretamente dos diferentes 
processos de tomada de decisão. Aprendem o que é democracia, participação 
coletiva, cidadania etc através de conteúdos programáticos e palestras, que 
enfatizam apenas o aspecto teórico da democracia, ao invés de vivenciá-la. A 
participação macro, por outro lado, inclui a construção constante de todos, inclusive 
dos educandos, em todos os processos existentes na comunidade escolar, que 
possibilitem vivências democráticas. 
Essa vivência dos processos democráticos implica numa participação no 
sentido culturalista, que vai confrontar a participação institucional. De acordo com 
Rocha (2009), as perspectivas teóricas institucionalista e culturalista apresentam 
características nas quais estão baseadas as suas relações com a sociedade. A 
primeira está baseada na idéia de que as sociedades não estão preparadas para 
desenvolver uma participação democrática, precisando de instrumentos de controle 
da sociedade, consequentemente, da escola; a outra defende a necessidade de se 
criar uma cultura democrática da qual todos possam participar. Ao invés de 
participações no nível cívico, a culturalista aponta para o caminho da participação 
nas formas de construção de espaços democráticos, desenvolvidas dentro de um 
contexto cultural, possibilitando a aprendizagem e a vivência da democracia de alta 
intensidade. Contudo, o autor propõe um diálogo entre as duas análises, objetivando 
uma “Nova Cultura Política (NCP)” (p. 875). Essa concepção traria elementos das 
duas dimensões que, possivelmente, reforçariam a participação macro e micro, 
projetando a sociedade numa nova democracia participativa. 
Consideramos, desse modo, que a participação democrática a partir da qual a 
escola tenta ensinar, no nível da consciência participativa, encontra pouca ou 
nenhuma correspondência político-social na prática diária dos educandos, pelo fato 
de que a participação democrática está reduzida ao contexto micro, limitando-se ao 
ensino do que é democracia e de quais são os direitos e os deveres dos educandos. 
O convite aos projetos, às oficinas e a tudo que envolva participação não se 
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concretiza, não se vivencia na prática, uma vez que os educandos não tomam parte 
nas tomadas de decisões a respeito do que vão participar; são apenas 
automatizados através de um sistema de “notas”, “méritos”, que prioriza e 
recompensa a mera aprendizagem mecânica desses conceitos, penalizando aqueles 
que decidiram se opor a esse tipo de participação. 
A maioria dos projetos é construída fora da sala de aula, já vem pronto, 
limitado, com um roteiro do que se deve pensar, de como deve ser feito, de quanto 
tempo cada atividade deve levar. São projetos de “gaveta”, que aparecem num 
sentido verticalizado de imposição, quando deveriam estimular os educadores e os 
educandos a fazerem o sentido contrário, a tomarem suas próprias decisões, 
criando seus próprios projetos na sala de aula. 
Participação implica direito de escolha, direito que deveria ser reservado 
àqueles que irão participar, tendo como objetivo, também, o direito de proporcionar 
um diálogo na escolha dos seus desejos e anseios em diversos momentos na vida, 
particularmente, no espaço escolar e na vida dos educandos, incluindo-os na 
“importância das decisões” (BORDENAVE, 1983, p. 33) que são tomadas para se 
realizar esse ou aquele projeto, pesquisa, estudo, sejam eles anuais, bimestrais ou 
do dia-a-dia da escola. É fundamental que a participação do alunado não se restrinja 
a essa “participação fictícia”, na qual o educando é pressionado, limitado. Impedir a 
participação real do educando equivale a impedir uma “represa” de seguir o seu 
curso; ou construímos um dique para manter a água sob pressão ou criamos uma 
área de escape (sangradouro), tendo como objetivo principal controlar a força e 
aproveitar a maior capacidade possível da força da “água”.  
Contudo, como é da natureza dos rios encontrar meios para avançar, fica 
cada vez mais difícil conter essa força. Os educandos sempre encontram uma 
alternativa de demonstrar sua força e romper com o “dique de sustentação”, mesmo 
que esse rompimento seja considerado “indisciplina”, “baderna”, “arruaça”, que 
fogem às regras e às normas institucionalizadas (BELTRÃO, 2000) e pode ser uma 
demonstração de que não estão sendo respeitados os seus direitos de participar 
ativamente na vida escolar. 
Para Beltrão (2000), as instituições universitárias e, conseqüentemente, as 
instituições escolares com seus educadores, utilizam uma pedagogia fragmentada, 
um rosto dividido, em que os métodos e modismos, correntes e tendências, 
caracterizados pelas teorias dos diversos autores educacionais representam partes 
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desse rosto, subdivididos por uma linha tênue que não se entrecruzam de modo 
transversal, nem na vivência dos educadores, nem na sua formação, necessitando 
ser urdidas gradativamente na relação com o outro através da participação 
democrática. 
De acordo com Veiga-Neto (2005), Foucault caracteriza as instituições 
reguladoras como “instituições de seqüestro”, escolas, prisões, hospitais, quartéis, 
asilos, todas proporcionam um disciplinamento dos “corpos dóceis”; assim, não é a 
aterrorização dos corpos que leva a aniquilação do corpo, mas uma disciplina que 
produz e possibilita, através do poder e do saber institucionalizado, uma formação 
de mão de obra qualificada, obediente e ordenada, num sistema panóptico. 
O sistema panóptico, de acordo com Foucault (1987),   
 
 
[...] deve ser compreendido como um modelo generalizável de 
funcionamento; uma maneira de definir as relações de poder com a vida 
cotidiana dos homens. [...] não deve ser compreendido como um edifício 
onírico: é o diagrama do mecanismo de poder levado à sua forma ideal; seu 
funcionamento, abstraindo-se de qualquer obstáculo, resistência ou 
desgaste, pode ser bem representado como um sistema arquitetural e 
óptico: é na realidade uma figura de tecnologia política que se pode e se 
deve destacar de qualquer uso específico. É polivalente em suas 
aplicações: serve para emendar os prisioneiros, mas também para cuidar de 
doentes, instruir os escolares [...]. É um tipo de implantação dos corpos no 
espaço, de distribuição dos indivíduos em relação mútua, de organização 
hierárquica, de disposição dos centros de canais e dos canais de poder, de 
definição de seus instrumentos e de modos de intervenção, que se podem 
utilizar nos hospitais, nas oficinas, nas escolas, nas prisões. (p. 181)  
 
 
Como observamos, a escola enquanto instituição de regulação, está 
estruturada dentro desse sistema, controlando os corpos, os espaços escolares, os 
quais exercem seu poder sem a necessidade de intervir em todos os momentos, 
apenas imbuem as idéias e a noção de vigilância de diferentes participantes, sejam 
eles coordenadores em relação aos educadores, gestores em relação aos 
funcionários, familiares em relação aos gestores, educadores em relação aos 
educandos, todos permanecem observáveis pelo sistema através das normas, do 
regimento. No caso particular dos educandos, através dos diários de classe, que 
servem de registros constantes, tal qual um médico faz com o histórico dos 
pacientes, apontando as anomalias e as enfermidades, que “permite intervir a cada 
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momento e a pressão constante age antes mesmo que as faltas, os erros, os crimes 
sejam cometidos” (ibidem). 
Nesse caso, o sistema panóptico funciona com um “intensificador do poder”, 
regulando as participações que, embasadas pelas normas sociais, escolares, 
legislações, relações de conduta, criam uma rede de controle que funcionam como 
uma “democracia controlada” (p. 182), exercida pelo “grande comitê do tribunal do 
mundo” (p. 182), que visa um disciplinamento de todos. 
A maior crítica a esse sistema panóptico é constituída pelas doutrinas 
anarquistas, que minimizam as normatizações institucionais e valorizam uma 
autoformação em coletivos educativos (BELTRÃO, 2000, p. 9). A minimização desse 
sistema de controle proporciona, possivelmente, uma participação mais efetiva e 
concreta, sem a pressão da chamada em sala, dos registros constantes e 
individualizados, que enfatizam mais as questões de desvios de conduta do que as 
reais necessidades dos educandos. Em relação aos educadores, a vigilância em 
seus planos de aula e nas suas práticas pedagógicas provoca uma reprodução 
mecanizada e institucionalizada de seu fazer pedagógico.  
De acordo com Morais (2006), “os professores não são necessariamente 
apenas reprodutores do currículo, eles podem ser também construtores do currículo” 
(p. 9). Isso é possível quando se faz uma reflexão crítica da prática pedagógica e se 
busca caminhos para mudanças. 
Portanto, necessitamos estar mais esclarecidos e visualizar de outra forma a 
nossa participação como educadores e a dos educandos na vida da escola, 
particularmente de uma forma mais simplificada, parar e ouvir os educandos, desde 
o “início do ano à conclusão do ano letivo”, para que através da prática pedagógica 
possamos compreender que, em certo sentido, a institucionalização da escola na 
atualidade está, possivelmente, impossibilitando uma autoformação e levando, 
consequentemente, a uma participação distorcida na comunidade escolar. 
Para por em prática a participação efetiva, dependemos muito mais de uma 
construção de atitudes e oportunidades que devem ser valorizadas do que a lógica 
da normatização, do autoritarismo, das regras, das imposições, dos espaços 
antidemocráticos. Dessa forma, faz-se necessária uma reflexão a respeito de alguns 




A participação pela escolha em todas as etapas do processo escolar, social 
etc., possibilita que os educandos apreendam o significado do que é participação, 
não apenas do ponto de vista teórico, mas vivenciem uma construção consciente, 
prática, que não pode ficar em segundo plano. Isso ocorre quando se estimula 
determinadas participações dentro de um tema, um projeto, em conjunto com as 
decisões dos educadores, equipe pedagógica, conselho escolar e educandos, 
proporcionando uma participação afetiva, concreta e emancipadora. 
Devemos criar oportunidades para que educandos, gestores, equipe 
pedagógica, funcionários, familiares e educadores possam ter as suas escolhas 
valorizadas, a partir das suas experiências. O objetivo do projeto político 
pedagógico, numa visão democrática, é construir a participação efetiva, a qual só é 
possível com a abertura do diálogo direto, de um questionamento, dos debates, das 
discussões, bem como a partilha nas tomadas de decisão por todos os que fazem a 
comunidade escolar. 
Ao proporcionarmos a votação de temas, como a escolha em assembléia, de 
três ou cincos temas de estudos ao longo do chamado ano letivo e depois, de modo 
mais específico nas salas de aulas, com a participação e implementação direta, sem 
a verticalização do processo, abrimos caminhos para uma participação 
horizontalizada, em que as relações de igualdade, respeito, argumentação e debates 
fortalecem o processo de aprendizagem, ao invés de desvalorizar a participação, em 
particular dos educandos. Para Muñoz (2004), existe uma concentração do 
conhecimento na força produtora, considerada fundamental para a manutenção da 
sociedade, que é caracterizada pelos chamados adultos provedores. 
De acordo com Muñoz (2004). 
 
 
Esta sociedade, assim organizada, não chama as crianças, adolescentes e 
jovens, nem os velhos. Não querem sua participação. O mais grave, porém, 
é que não evidencia que este não desejá-los, não convocá-los, provoca 
uma sociedade privada do grande capital socioeducativo e político que têm 
as crianças, adolescentes e jovens como portadores de idéias frescas, 
novas, capazes de provocar mudanças, e os idosos como transmissores de 






Essa exclusão reflete uma visão restrita de que apenas uma determinada 
faixa etária da sociedade é considerada autosuficiente. No contexto escolar, a 
postura adotada pelos “adultos” se reflete diretamente no processo de aprendizagem 
e desenvolvimento da escola. Aqueles que não se enquadram nessa forma de 
manutenção social, observando as leis, as normas e os regimentos, que permitem 
pouco espaço para uma verdadeira participação que não seja marginalizada, passa 
a ser marginalizado pela escola. 
De acordo com Beltrão (2000) 
 
 
Assim sendo, numa perspectiva libertária contemporânea, a escolarização 
pode ser analisada enquanto dispositivo de poder em funcionamento, 
repetindo até a exaustão rotinas de pensamento e de ação que atualizam 
normas e leis que só permitem pensar dentro do até pensado, e agir nos 
limites do até então realizado. Nesse sentido, a escola regular consagra 
com suas práticas um regime de verdade no qual a liberdade é liberdade 
para cumprir a Lei, seja de Deus, do Estado ou da normalidade, tênue linha 
que separa, para o especialista, o comportamento normal do anormal. A 
partir daí, a igualdade só existe perante as leis, que por si só são injustas; e 
o apoio mútuo é um artifício do qual o interesse se vale para o exercício da 
competição econômica, social e/ou política.  (p. 10) 
 
 
Portanto, esse é o processo de institucionalização dos educandos e desse 
ponto de vista a escola está representando um sistema hierárquico de normatização 
dos pensamentos, da criatividade, do aprender, no momento em que limita a 
liberdade na participação, ao fazer da sua verdade uma rede de relações que ficam 
“mascaradas” aos reais interesses. Ainda segundo a autora, a escola regular cria 
“corpos dóceis” à dominação e à participação planejada, ao incorporar rotinas diárias 
inflexíveis e normatizar todo o processo educacional com seus níveis de 
escolarização, tudo programado desde a hora em que se deve estar no espaço 
escolar ao sistema avaliativo no decorrer do ano letivo. O próprio termo “ano letivo” 
denota um limite para o educando, que se vê obrigado a acompanhar o seu 
agrupamento, através da “passagem de ano”, como um ritual de transição, em que 
vai sendo elevado a cada nível subseqüente, para alcançar prestígio social e com o 





Modernamente, a naturalização destas hierarquias como lei na escola e 
pela escola vem “enformando” escolares, subjetividades dóceis a 
organizações políticas de dominação, úteis às organizações econômicas de 
exploração e dependentes o suficiente para se submeterem voluntariamente 
aos apelos do mercado voltado ao consumo de necessidades produzidas 
por especialistas. (p. 11) 
 
 
As participações estão longe de serem exercidas nas práticas sociais, 
políticas e educacionais de forma plena; há, portanto, necessidade de uma 
educação que, valorizando a “autoorganização e a autoformação coletivas, bem 
como a autonomia individual, possam romper com a produção da subjetividade 
institucionalizada” (ibidem, p.12).  
Introduzimos aqui um parêntese para análise de uma questão em particular, a 
“hora da escola”. De acordo com Beltrão (2000, p. 46), “o dia escolar não é um dia, 
mas um turno (manhã, tarde ou noite). A aula não é um dia escolar, mas uma hora-
aula”. O mesmo acontece com o mecanismo do “ano letivo e conclusão de ano”; o 
primeiro pode ser compreendido como um sistema cronológico, uma “organização 
temporal” que impõe a milhares de educandos uma rotina, semelhante às fábricas 
com seus apitos e sirenes, de forma repetitiva, durante a sua formação social, 
intelectual e corporal, com o propósito de disciplinar todos que nela freqüentam. 
Neste contexto, os educandos que estão considerados “atrasados” de acordo com 
as normas, ficam impossibilitados de entrar no espaço escolar ou passam por uma 
série de fiscalizações para justificarem seu atraso e permanecerem no pátio da 
escola; de uma forma ou de outra, esses educandos são punidos em não 
participarem da 1ª aula ou daquele dia letivo, como forma de advertência. 
Consideramos que existem aspectos que vão muito além de uma mera 
punição, um disciplinamento; é essa verdade indiscutível, indefensável, que impede 
a escola de trabalhar a partir de outros parâmetros, fora desses padrões 
normatizantes de corpos e mentes, que é o pilar de sustentação do sistema 
educacional tradicional, criando espaços de interação em que o medo de os 
educandos não aprender sem que sejam obrigados por um modelo autoritário, 
impossibilita a escola de se apresentar como interessante, desafiadora, libertária, 
destituída no máximo possível da institucionalização dos “corpos”. Quando as 
escolas se tornarem espaços de aprendizagem, ao invés de “prisões do 
conhecimento”, terão conseguido atingir seus objetivos. 
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O segundo ponto se refere à questão do “ano letivo e o final de ano”; 
contabilizados por dias letivos; essa estrutura de modelagens inicialmente prepara 
os alunos para se adequarem às normas, às disciplinas, para aquele ano letivo, com 
etapas a serem cumpridas, bimestres a serem completados até a conclusão final, 
cujo objetivo maior é cumprir um cronograma, um programa de tantos dias letivos, 
de um currículo a ser atingido, de conteúdos a serem ministrados, a partir de uma 
literatura ou de um livro adotado para responder às normas que são impostas pelas 
legislações vigentes, um limite na autonomia das escolas e nos seus ideais 
iluministas de criação. Em ambos os casos, os educandos são induzidos à perfeição 
no “crescimento qualitativo” promovida pela “máquina-escola”. (BELTRÃO, 2000) 
 
1.3 A AUTONOMIA DAS ESCOLAS 
 
O processo de descentralização do ensino, através da sua municipalização, 
demonstra a presença de novos desafios a serem enfrentados, particularmente 
pelos educadores, voltados à construção de uma nova ideologia educacional mais 
participativa e de um processo de aprendizado político e social, de uma massa de 
analfabetos e analfabetos funcionais que estão dentro das escolas brasileiras. 
Segundo Gadotti (2008), existem elementos que devem ser considerados 
importantes na relação e construção de uma autonomia na escola. 
 
 
1º) ampliação da jornada de trabalho tanto para professores quanto para 
alunos; 
2º) atendimento integral à criança e adolescentes; 
3º) participação comunitária. 
Esses elementos estão sustentados por um pressuposto mais amplo: o da 
maior autonomia das escolas. Podemos encontrar esses três elementos 
também nas reformas empreendidas hoje por outros países [...]. Não quero 
concluir daí que hoje o debate sobre a autonomia seja um debate 
puramente pedagógico. Quero afirmar que ele tem hoje outra qualidade e 
nessa qualidade pedagógica tem um papel importante (p. 34). 
 
 
Dessa forma, a autonomia no espaço escolar ganha um novo fôlego nas 
sociedades contemporâneas, na busca de percebermos o trabalho e a realização 
das relações do dia-a-dia da escola, um ambiente que está presente de diferentes 
formas, simbolismos e contextos das nossas vidas, que reflete uma parte da vida 
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cada vez maior, principalmente daqueles que vivem na sociedade atual e coabitam 
com o espaço escolar, irrestrito com a sociedade e as relações políticas.    
Nesse sentido, a reforma política educacional iniciada com a LDB 9.394/96 
enfatiza o processo de descentralização e municipalização do ensino, possibilitando 
realizações no âmbito educacional em médio e longo prazo, na tentativa de diminuir 
os índices de analfabetismo, aumentar o nível de inserção daqueles que estão fora 
das escolas, contribuir com o avanço para os que estão fora da faixa etária e 
possibilitar uma condição consciente de cidadania coletiva. Esses são alguns dos 
desafios para se atingir metas quantitativas e qualitativas definidas em fóruns 
mundiais, cuja retórica tem dado relevância a índices econômicos e sociais nas 
agendas dos países pobres e em desenvolvimento e, particularmente, nortear 
possíveis caminhos de uma gestão democrática, como início de uma escola 
participativa e autônoma.  
A municipalização do ensino ressalta outras características da sociedade 
brasileira que podem ser levadas em consideração para o seu pleno 
desenvolvimento, tais como formação dos educadores, centralização do poder na 
União e Estados e os recursos para a autonomia local; esses, entre outras 
características, revelam o desafio da descentralização da educação brasileira. 
Atualmente, as redes públicas de ensino das cidades brasileiras têm a 
incumbência de gerenciar e prover a educação do maior número possível da 
população, principalmente nos primeiros anos de vida escolar até o ensino 
fundamental, no sentido de prover mais qualidade e adequação do ensino nas 
escolas públicas. Essa conjuntura educacional modifica a forma de perceber a 
escola no contexto nacional, tirando o foco dos Estados e direcionando a atenção 
para os Municípios, por estes serem os novos gerenciadores da reforma da política 
educacional.  
A sociedade atual discute a importância de se viver na comunidade local, ao 
mesmo tempo em que se encontra em um mundo globalizado, em referência às 
atitudes e às ações que interferem na vida de milhares de indivíduos, em particular, 
as questões relacionadas às políticas educacionais diretamente relacionadas ao 
processo de conscientização do cidadão. Por ser uma rede interligada, as políticas 
educacionais possibilitam a construção de uma consciência político-social, a 
inserção de todos num processo de valorização da sua própria existência, não de 
forma individualizada ou indiferente, mas de modo coletivo. Por essa razão, 
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consideramos importante conhecer a visão dos professores nesse aspecto 
particular, como parte importante do projeto político pedagógico da escola, como 
instrumento elucidativo da identidade que a escola quer imprimir a si mesma, como 
mediação para a construção da consciência cidadã.  
Historicamente, as instituições educacionais estiveram disponíveis apenas a 
uma pequena parte da população mais abastada e aos apadrinhados políticos e 
sociais; essa parcela da população tinha acesso à escola em todos os níveis de 
ensino, em sua maioria religiosa, localizada nos grandes centros urbanos, e\ou 
completavam seus estudos em outros países, por exigência das famílias. Esse 
processo influenciou as mudanças agora pautadas em ideais europeus de educação 
e de conhecimento, uma verdadeira batalha silenciosa, até certo ponto, entre 
aqueles pensadores considerados conservadores e os que estavam abertos às 
mudanças.  
De acordo com Souza & Faria (2003), a visão educacional que “vinha 
isentando a União em relação ao ensino elementar” (p. 47), no inicio do século XX, 
era questionada por educadores e políticos progressistas que criticavam a omissão 
advinda do século anterior. Na realidade, os poderes públicos de uma sociedade 
recém escravocrata não estavam preparados para atender aos processos de 
mudanças e às novas demandas, dentre as quais, a aceitação do escravo como 
cidadão, que também tinha direito à educação, bem como os imigrantes e suas 
famílias que desembarcavam no Brasil no início do século XX, à mercê de políticas 
públicas que não disponibilizavam escola para todos. Esse processo sofreu 
alterações importantes com a Constituição de 1934, quando a União passa a ter 
maior participação no sistema educacional, estabelecendo normas para o sistema 
de ensino, baseado no ideal de modernização e profissionalização das massas 
populares. 
Ainda segundo os autores, houve um entendimento na atuação da União em 
relação à educação com a Constituição Federal de 1934; os Estados e Municípios, 
influenciados pelo pensamento do movimento dos Pioneiros da Escola Nova ou 
Manifesto da Educação, propuseram reformas em nível federal, estadual e 
municipal, com a criação de órgãos reguladores das políticas educacionais, 
principalmente nas duas esferas de governo: o Conselho Nacional de Educação 
(CNE), cuja função seria elaborar o Plano Nacional de Educação (PNE), e os 
Conselhos Estaduais de Educação (CEEs), ambos com o objetivo de regulamentar a 
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legislação educacional no tocante aos recursos orçamentários, autonomia dos 
sistemas de ensino e criação de uma legislação própria (SOUZA & FARIA, 2003). 
A verdade é que as escolas não estavam preparadas para atender a todos; 
assim, ao receberem a grande massa populacional que tivera negados seus direitos 
durantes anos (os menos abastados, escravos libertos e estrangeiros) e sem uma 
política educacional que atendesse às classes mais baixas da população, a 
educação brasileira passou a enfrentar os problemas que ainda hoje existem e 
perduram, como a evasão e repetência nas escolas, entre outros. Nesse contexto, 
por não contar com uma política que possibilitasse o atendimento a todos, a 
permanência na escola era dificultada, criando um efeito cascata para as gerações 
seguintes.  
Além disso, a partir do momento em que as escolas públicas passaram a 
receber um contingente muito grande de crianças das camadas mais pobres da 
população, criaram-se lacunas no sistema de ensino, pois a escola ao invés de 
adequar-se às crianças dessa classe, consideradas menos favorecidas, em que elas 
não atendiam à estrutura do modelo tradicional de ensino exigido pelas escolas, 
acabou por aumentar a evasão escolar e as repetências, num modelo de educação 
tradicional.  
As camadas mais abastadas tinham acesso à educação, e por não estar 
preparada para lidar com uma população diferenciada, a escola fez um nivelamento 
por baixo, originando, desta forma, um movimento de mudança na concepção de 
escolas, entre escolas para a classe mais abastada e as escolas que iriam atender 
às classes menos desfavorecidas, deixando clara a participação de quais segmentos 
da sociedade deveriam atuar numa educação privada e pública.  
De acordo com Cortella (2008),  
 
 
A educação das últimas décadas (com reflexos no ensino privado) foi um 
dos desaguadouros do intencional apartheid social implementado pelas 
elites econômicas [...]; é preciso pensar uma qualidade para uma nova 
escola, em uma sociedade que começa, paulatinamente, a erigir a 
Educação como um direito objetivo de cidadania (p. 13). 
 
 
Para o autor, a escola já surgiu em crise devido à forma como foi idealizada e 
ao modelo de escola posto em prática com o aumento das populações urbanas e a 
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massificação da educação, através do conhecimento científico e da conscientização 
política, para suprir um determinado interesse, particularmente em relação às 
políticas educacionais. 
Conforme Barroso (2008), a crise da escola pública pode ser compreendida 
não como crises que acontecem unicamente dentro de suas instituições, mas que 
têm características que envolvem a todos num contexto maior, em nível local e 
global, em que a participação não está apenas restrita ao espaço da escola; se 
estende a todas as relações que envolvem a sociedade, haja vista ser a escola, 
também, um reflexo da sociedade contemporânea. 
Com os avanços e as mudanças nos meios de comunicação e de informação, 




Enfim, a crise da escola pública – tanto em Portugal como no Brasil, bem 
como na maior parte do mundo capitalista ocidental – tem um caráter 
estrutural e está ligada a duas transformações simultâneas e sincrônicas: a 
massificação da instituição escolar – resultado de todo um conjunto de 
expectativas (reais ou ilusórias) quanto aos poderes transformadores da 
educação escolar – que se dá a par de transformações econômicas, 
políticas e culturais que podem ser sintetizadas sob a denominação 
genérica de ‘globalização’. Essas últimas transformações acabam por 
abalar ainda mais uma instituição social que vivia uma crise de sentido 
produto dos impasses que a sua massificação provocava (BARROSO, 
2008, p. 49). 
 
 
Nesse contexto, a escola passa por uma crise de sentido que está dentro e 
fora do seu contexto, sendo, portanto, um reflexo da crise na sociedade, que não 
consegue dar respostas aos problemas contemporâneos, gerando a necessidade de 
mudanças, tanto no plano social como educacional. Podemos observar que a crise é 
provocada pelas transformações estruturais das sociedades capitalistas ocidentais. 
As crises são também reveladoras das mudanças ao longo das décadas, em 
nível nacional ou internacional, cujo reflexo apresenta-se com influências 
significativas na história das políticas educacionais. Segundo Borges (apud 
TEODORO e TORRES, 2006, p. 7) “[...] política e ficção se entrelaçam totalmente, 
roubando uma da outra os temas, as frases e os códigos. São dois universos, ao 
mesmo tempo, simétricos e irreconciliáveis”. 





Os sistemas educacionais expandiram-se largamente, de modo quase 
isométrico através do mundo. A sua massificação, particularmente depois 
da Segunda Guerra Mundial, em termos de freqüência e de despesas 
públicas, igualaram ou se não mesmo ultrapassaram qualquer outro serviço 
público. O sistema escolar foi administrado para incluir cada vez mais largos 
sectores da população (p. 9).  
 
 
Uma mudança na vida da sociedade, que passou a ter outros elementos a 
incorporar como as normas de horário escolar, de férias, da participação da família 
na vida da criança em termos de educação etc., de modo que à vivência dos alunos 
com a escola também estivesse integrada a sua vivência familiar e social; ou seja, 
as políticas educacionais e a escola se tornassem freqüentes nas vidas das famílias 
e a educação ganhasse um novo significado para uma grande parcela da população. 
A escola é compreendida como uma “extensão da casa” e a responsabilidade para 
com as crianças e adolescentes é também da escola, não apenas em educar, mas 
de serem cuidadas como “filhos e filhas da escola”, sendo assim tratados muito mais 
além da questão de educação, algo que mistura as práticas paternalista e 
tradicionalista de uma sociedade colonial, em que a escola passa a ser uma 
representação de um modelo de oligarquia. 
Para Sousa Santos (2001), “as transformações ocorridas no final da década 
de oitenta entraram de rompante na década de noventa e estão-nos agora em casa” 
(p.18). Uma dessas mudanças ocorreu também na educação, com os movimentos 
em prol de uma maior qualidade de vida e de educação para aqueles que estavam 
fora das salas de aulas e de um sistema educacional mais democrático. 
Segundo Faleiros (1991), embora a Constituição Federal de 1988 represente 
um grande avanço social, o que se verifica realmente na trajetória de sua construção 
cidadã é a não viabilização de recursos suficientes para as políticas educacionais, 
desacreditando a educação, seja como mediação para avanços da massa de 
trabalhadores com baixa qualificação, seja para mudar a situação da pouca 
criticidade política. As políticas públicas educacionais ganham destaque e novos 
sentidos com as mudanças propostas, sobretudo a partir dos anos 90, com a LDB 
9.394/96 e as conferências internacionais para educação, as quais tiveram ampla 
participação do Brasil. 
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Nessa perspectiva, os conflitos e interesses existentes nas escolas 
possibilitam um campo de pesquisa imensurável para qualquer trabalho. São 
relações que desempenham inúmeras estratégias, dentro, fora e em torno da escola 
pelos interesses de classes sociais, grupos e movimentos reinvidicatórios, tanto 
nacionais como internacionais; ou seja, a escola como instrumento legitimador das 
lutas de classe, representa um espaço privilegiado e de suma importância quanto às 
diretrizes de “como” e do “que” a escola deve ensinar a sociedade, para cumprir o 
seu papel. 
Portanto, a função da escola na atualidade é criar elementos possíveis de 
serem trabalhados dentro do seu próprio contexto social, possibilitando uma 
compreensão de educação e de participação na sociedade que envolva a própria 
escola e todos que nela participam. 
Vivemos numa eterna relação de aprendizagem; a forma como se ensina e a 
sua prática diária, aspectos que estão presentes no processo de ensino-
aprendizagem, influenciando a construção da prática pedagógica. Podemos dizer 
que estão vinculados aos princípios da educação crítica e autônoma.  
No processo nacionalista, a alfabetização é imprescindível devido à 
necessidade de eleitores que possam exercer o seu voto. Na atualidade, essa 
alfabetização denota outro interesse, o da qualificação da mão de obra, para que os 
operários/trabalhadores possam ler e compreender as instruções necessárias na 
sua área profissional. Assim, a tese de que o país só crescerá com o 
desenvolvimento da educação está cada vez mais ganhando força, devido à 
necessidade de superação de uma “consciência mágica correspondente a uma 
sociedade arcaica e o surgimento de outras formas de consciência” (SCOCUGLIA, 
2006, p. 37). 
Uma dessas novas formas de consciência divulgada pelo “discurso” como 
enunciável em detrimento ao visível que é a “máquina”, (BELTRÃO, 2000, p. 67), 
são as relações de poder e forças, que estão constantemente sendo atualizadas 
dentro das instituições burocráticas. A autonomia das escolas, como possível 
caminho a ser realizado para promover o desenvolvimento de uma educação na 
gestão democrática, nos conselhos de classe, acaba esbarrando em decisões 
promovidas numa mesma ordem, a ordem do sistema dominante, legitimador. 
Precisamos encarar esse sistema de frente, provocar uma busca de alternativas; ou 
seja, ao criarmos uma legislação que permita às escolas escolher seus gestores 
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democraticamente, não devemos aparelhar os mecanismos de dominação, como o 
estado, para fiscalizar, executar normas e regras que impossibilitem a abertura de 
espaços para as decisões dos educandos, familiares, funcionários e educadores. É 
necessário quebrar os “grilhões” que continuam sendo impostos à escola. 
Compreendemos que é um avanço nas relações escolares, ter uma gestão 
democrática, mas são as relações diárias que precisam ser democratizadas e as 
práticas mínimas de normatizações observadas constantemente. Para criarmos uma 
democratização viva, devemos extinguir qualquer tipo de imposição, de autoritarismo 
e proporcionar o diálogo aberto e franco, da melhor forma possível, necessariamente 
de forma direta, uma visão de “democracia intergeracional” (MUÑOZ, 2004, p. 36), 
na qual existe uma ligação entre representatividade e participação. 
Não estamos preconizando a extinção total das normas, haja vista serem elas 
imprescindíveis à vida em sociedade; o que defendemos é a minimização dessas 
relações normativas para que a autonomia escolar tome outra dimensão, na qual 
seja possível a participação democrática de todos nos vários espaços da escola, 
desde a sala de aula, às reuniões de conselho, pais e mestres etc. 
De acordo com Gadotti (1995),  
 
 
Autonomia não significa abandono. Significa o Estado possibilitar os 
recursos materiais e humanos para que a escola possa realmente fazer 
uma escolha democrática, e não optar pela miséria. Escola popular não 
significa escola pobre e abandonada (p. 74). 
 
 
A autonomia da escola é um processo de superação de um sistema 
educacional tradicional, no qual as inúmeras possibilidades de sucesso e de 
fracasso estão interligadas a toda comunidade escolar, um crescimento nivelador de 
conflitos e uma atenuação do autoritarismo escolar.  
A autonomia a qual fazemos menção é compreendida a partir das 
argumentações de Barroso (2004). No seu estudo sobre a autonomia das escolas 
em Portugal, ele aponta sete princípios que possibilitam uma efetivação da 
autonomia na escola, em parceria com a comunidade escolar.  
Dessa forma, podemos considerar a presença desses princípios na legislação 
vigente na educação brasileira, que está caminhando para um processo de 
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autonomia constituída, quando propõe na LDB 9.394/96, no Art. 8º, que “a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino”.   
Esse regime possibilitou, em primeiro lugar, a descentralização da educação 
no Brasil, o que gerou uma maior participação dos municípios, e consequentemente 
das escolas, reestruturando o sistema de ensino no qual as unidades escolares 
passaram a ter maiores responsabilidades em gerir os recursos federais destinados 
à educação brasileira. Essas unidades passaram, então, a contar com condições 
institucionais, culturais e econômicas para resolverem suas dificuldades dentro de 
uma autonomia que permite a tomada de decisão por todos os seus participantes, 
através do conselho escolar e de reuniões pedagógicas. Mesmo tendo que prestar 
contas das suas ações aos órgãos governamentais, todo o processo proporcionou 
um crescimento das unidades escolares, no sentido de que esse movimento de 
mudança favorece as relações desenvolvidas dentro dos espaços educacionais e a 
possibilidade de experimentar, construir e vivenciar um caminho para uma 
democracia de alta intensidade.  
Essa construção é influenciada pela maneira através das quais os seus 
participantes estão fazendo suas leituras das relações desenvolvidas dentro do 
contexto escolar. Se o contexto escolar apresenta características de uma escola 
autoritária, os seus participantes apresentam, possivelmente, aspectos que reforcem 
essas características, o mesmo acontecendo quando as escolas apresentam-se 
como democrática e valorizam a participação na construção da sua autonomia, 
através da efetivação de um projeto político pedagógico comunitário. 
A determinação de criação do projeto político pedagógico com a participação 
de todos envolvidos na escola por meio da Lei 9.394/96 não garante a participação 
efetiva de todos; existem outras formas de controle por parte do sistema dominante 
que devem ser discutidas, como o sistema de normatizações imposto pelas 
secretarias educacionais, pelos próprios gestores, pelo sistema econômico, pela 
burocratização, que exerce pressão para que a escola permaneça sob a tutela das 
instituições governamentais, um sistema neoliberal, em que a prática política não se 
harmoniza com uma educação emancipadora. 
Para Duarte Júnior (2002), a realidade é uma construção cultural, que pode 
ser compreendida melhor através de uma diversidade de realidades que 
representam nossa leitura de mundo. Dessa forma, a realidade é construída a partir 
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da concepção de mundo, do contexto vivenciado e está vinculada ao conhecimento 
de mundo, às experiências diárias de todos os envolvidos, uma realidade que pode 
‘apresentar aspectos filosóficos, científicos, estéticos etc., dependendo de quem 
participa e da forma como participa. 
Portanto, a realidade do contexto educacional que iremos trabalhar está 
situada nas relações diárias desenvolvidas nesse contexto educacional e possibilita 
a compreensão dessas realidades através dos diferentes espaços educacionais, 
espaços esses que podem ser entendidos como acontecimentos, eventos, reuniões, 
planejamentos e/ou outras situações em que a escola se reúne em torno de algum 
objetivo comum. 
A escola está condicionada à realidade de um sistema no qual a rede de 
burocratização faz com que seja inviabilizada a democracia de alta-intensidade. De 
acordo com Lima (2007), a escola está num emaranhado burocrático, em que; 
 
 
Os conflitos entre modernização e democratização, burocracia e 
democracia, centralização do poder de decisão e participação democrática 
no processo de decisão, escolha técnica-racional e escolha política e 
substantiva, representam algumas das tensões e das situações dilemáticas 
que marcaram profundamente o século XX. Situações que cedo foram 
diagnosticadas pelas perspectivas instrumentais de democracia, [...], 
forçando-nos a recordar, amargamente, as suas análises relativas a um 
conceito de democracia limitado à esfera econômica, ao mercado e à 
competição entre líderes, limitando a cidadãos-eleitores vistos sobretudo 
como consumidores políticos, subordinados à “lei de bronze da oligarquia” e 
o controlo dos aparelhos burocráticos. (pp. 39-40) 
 
 
Dessa forma, a escola não é, plenamente, autônoma; ela está “aprisionada” 
por esses mecanismos e faz com que os seus participantes também o fiquem. 
Diante desses conflitos, contudo, existem “potencialidades emancipatórias dos 
novos movimentos sociais e da invenção de novas formas de organização social e 
cultural” (LIMA, 2007, p. 40). Assim, deveríamos possibilitar uma escola em que o 
mais importante deve ser a aprendizagem emancipatória ao invés de uma 
preparação dos educandos para o mercado de trabalho com data e ano pré-
determinados, dentro de uma “orientação cívica” e profissionalizante, uma visão de 
educação que sofre constantemente reforço do sistema de mercado. 
De acordo com Lima (2007), existe uma educação de direita formal e 
conservadora, presa às normas e às convicções de uma sociedade, com poucas 
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perspectivas de mudança, em detrimento a uma educação de esquerda, mais livre 
para demonstrar seu potencial de aprendizagem, de mudanças, de inovações. A 
primeira construída na concepção de educação vocacionalista e profissionalizante e 
a outra na educação popular, emancipatória, como mencionamos anteriormente, 
sendo essa última colocada em segundo plano, num nível inferior de participação, 
status e reconhecimento social. 
Segundo Morin (2002), “as idéias existem pelo homem e para ele, mas o 
homem existe também pelas idéias e para elas. Somente podemos utilizá-las 
apropriadamente se soubermos também servi-las” (p. 29). Portanto, a idéia de 
escola para os diferentes sistemas e estratos sociais, sejam eles econômico, cultural 
e/ou social, resulta numa prática desvinculada de vivências, de participação, de 
autonomia, mas vinculadas à idéia do para que ensinar. Esse é um dos problemas 
da escola, que não prepara para a vida, para a formação intelectual, para a 
conscientização dos educados, sendo um meio para atingir determinados fins 
políticos, sociais e econômicos. 
Esquecemos que a escola atual necessita lutar pelo direito de ser autônoma, 
de poder realizar o que pensa, escolher em quê quer estar, como vai tomar partido, 
como quer se constituir na sociedade, sem os “grilhões" burocráticos. Dessa forma, 
a escola na contemporaneidade, com interesses diferentes e projetos atualizados, 
precisa compreender que os educandos têm capacidade e potencialidade de 
participação, sem que seja necessária uma participação marginalizada, em que a 
escola não reproduz um sistema, mas abre espaços de aprendizagem constante. 
Portanto, o papel consciente do educando e a sua participação na sociedade 
serão desempenhados através de uma rede de relações que precisam ser 
vivenciadas, experimentadas, discutidas, a partir da construção do projeto político 
pedagógico numa escola democrática, com ideais democráticos e construção de 
uma verdadeira democracia. 
O processo educacional de um aluno dura a vida inteira, não se extingue ao 
sair da escola. O que permanece é a vontade de aprender; seja para ter uma 
profissão, seja para conseguir uma vida melhor, o homem vive aprendendo e 
aprende a viver, e a escola desempenha um importante papel nesse sentido. Ela 
representa um conflito entre a reprodução e a emancipação da própria sociedade; 
essa é a sua essência, permanecer também no conflito constante para a existência 
da própria sociedade. A escola dos conflitos sociais, ideológicos, culturais e 
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econômicos. Entender essa escola é o ponto fundamental para se compreender a 
história da educação brasileira. 
Na Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa, Paulo 
Freire (1996) apresenta um guia de procedimentos a serem descobertos e 
experimentados no dia-a-dia escolar por educadores e educandos. 
A sua crítica à educação tradicional, denominada por ele de “educação 
bancária”, se baseia na justificativa de que os educandos são compreendidos 
apenas como depósito de conhecimento e o educador como aquele que deposita o 
conhecimento, uma educação conservadora, devido ao fato de que, na 
contemporaneidade, a escola não pode mais se ater a um mero papel de 
“transmissora do saber”, mas apresentar-se como criadora das possibilidades para a 
emancipação e construção dos diversos saberes, de modo planejado, e numa 
perspectiva política socializada, através do seu projeto político pedagógico. 
Quando me refiro ao projeto político pedagógico e à participação dos 
educandos, não significa um documento pronto e acabado, como um manual a ser 
seguido, mas que ao ser utilizado indique meios e maneiras que possibilitem a 
percepção de um processo democrático em que estão presentes aspectos 
educacionais, políticos e sociais, expressando um convite à participação e ao 
crescimento de todos.  
A escola é um espaço de contradição em vários aspectos, por isso precisa 
criar oportunidades claras, através de um espaço de questionamento, para construir 
o seu projeto político pedagógico. Sem esse princípio, o projeto da escola passa a 
representar apenas um “instrumento de justificativa administrativo-social”. Sem um 
projeto político pedagógico que possa amenizar essas contradições, a escola está 
fadada a permanecer sem interesse e entendimento por parte dos educandos e da 












O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 
 
 
O projeto político pedagógico teria a função de coibir as práticas autoritárias 
de uma educação bancária, no momento em que a participação dos educandos, dos 
educadores, enfim, da comunidade escolar, se fizesse efetiva nas discussões, 
tornando possível a construção democrática para a consciência política. Como diz 
Paulo Freire (1996), “[...] quanto mais criticamente se exerça a capacidade de 
aprender, tanto mais se constrói e desenvolve o que tenho chamando “curiosidade 
epistemológica”, sem a qual não alcançamos o conhecimento do objeto”. (p. 27) 
De acordo com Veiga (2003), o projeto político pedagógico pode ser 
compreendido através das “inovações regulatórias e técnicas (p. 270)” ou das 
“inovações emancipatórias ou edificantes” (p. 273), essa última embutindo a idéia de 
que é possível construir um projeto político pedagógico comprometido, vinculado à 
formação de uma consciência política e inovadora, trazendo meios de descentralizar 
os sistemas regulatórios de dominação. 
 
 
Construir o projeto político-pedagógico para a instituição educativa significa 
enfrentar o desafio da inovação emancipatória ou edificante, tanto na forma 
de organizar o processo de trabalho pedagógico como na gestão que é 
exercida pelos interessados, o que implica o repensar da estrutura de 
poder. A instituição educativa não é apenas uma instituição que reproduz 
relações sociais e valores dominantes, mas é também uma instituição de 
confronto, de resistência e proposição de inovações. A inovação educativa 
deve produzir rupturas e, sob essa ótica, ela procura romper com a clássica 
cisão entre concepção e execução, uma divisão própria da organização do 
trabalho fragmentado (VEIGA, 2003, p. 277). 
 
 
O projeto político-pedagógico precisa ser compreendido como “viga de 
sustentação” que favorece a educação, ao invés de “mascarar”, ou ser um 
“remendo” na escola, proporcionando uma resposta rápida, um paliativo diante da 
realidade da educação e assumir o seu objetivo que é potencializar os saberes e 
viabilizar um caminho a ser percorrido junto com as práticas educacionais e políticas 
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educacionais, diante das múltiplas situações e novas provocações do mundo, seja 
no aspecto econômico ou cultural, em que todos os envolvidos possam participar. 
Dessa forma, devemos analisar o modelo de escola vigente, que está no 
inconsciente de muitos gestores, orientadores educacionais e professores, inclusive 
na estrutura das normas estabelecidas pelos órgãos públicos, com sua hierarquia 
institucionalizada, a estrutura física, as disciplinas. O próprio nome “disciplina” vem 
de disciplinar – colocar dentro das regras e normas; é homogeneização, 
massificação. São esses dispositivos da escola que impedem a liberdade de 
consciência, da criticidade, da “curiosidade epistemológica” (PAULO FREIRE, 1996) 
e do aprendizado da democracia. 
Assim, se faz necessária uma escola projetada pelo projeto político 
pedagógico, em que seja possível uma concretização da pedagogia freiriana, que se 
sustenta nos pilares da: 
 Democracia: participação de todos no processo de aprendizagem; 
 Emancipação: a possibilidade de escolha e da valorização dos 
saberes, para a construção de uma consciência político-ideológica; 
 Autonomia: liberdade de programar, planejar, organizar o espaço 
educacional e projetar metas a serem objetivadas; 
 Crítica: o reconhecimento da necessidade de avaliar a própria escola e 
todos que participam desse processo, percebendo as falhas e lacunas 
de forma crítica e a idéia do inacabamento do ser; 
 Valorização: através de um sistema de pontuação que reconheça os 
diferentes saberes e dons, tanto do educador, como do educando, que 
fortaleça a sua auto-estima, valorizando suas potencialidades. 
Dessa forma, a educação tem como fundamento a interdisciplinaridade e as 
interações que fazem parte dessa sustentação, importantes para possibilitar a 
pedagogia freiriana no espaço escolar e na vida de todos que estão relacionados de 
forma direta ou indireta com a educação e a aprendizagem, numa construção 
permanente do processo educativo. 
Muito embora educador e educando devem estar predispostos a aprender, 
teoricamente, aquele que ensina raramente inverte o papel, por considerar sua 
função de ensinar superior a de aprender, como se a segunda estivesse num nível 
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mais baixo, criando assim entraves e barreiras que dificultam as mudanças e as 
concepções sobre as potencialidades de cada um.  
Uma consciência crítica só pode vir a ser exercitada num espaço 
democrático, participativo e aberto às diferenças, por todos que fazem parte da 
escola e da sociedade. Entretanto, o que se verifica de fato é que a escola reprime 
de modo veemente uma postura crítica, por não estar preparada para compreender 
tal posição, utilizando-se de meios e normas que eliminem qualquer comportamento 
rebelde, no sentido de não aceitar o modelo que está sendo imposto, com punições 
e discursos moralistas.  
Ter consciência político-ideológica para perceber se os princípios éticos, 
humanos e sociais estão sendo compreendidos deveria ser um dos fundamentos da 
escola, da mesma forma que se ensina a ler e escrever; tão essenciais, que a sua 
desvinculação é um desrespeito à existência humana.  
Os seres humanos desenvolvem seus princípios antes mesmos de irem para 
a escola, valores que em muitos casos são nivelados para atender às normas da 
instituição educacional. Muito embora concordemos que devem existir meios para 
que seja possível a convivência no mesmo ambiente, a forma como esses meios 
são utilizados, possivelmente, causa mais revolta do que participação e 
entendimento, a exemplo de classes em que existem os da frente e os que ficam na 
parte de trás da sala de aula, devido ao modelo de carteiras em fileiras, que 
contempla aqueles que sentam próximo aos professores, em detrimento aos mais 
distantes.  
O círculo de estudo é possível nas salas de aulas, outra forma de construir o 
espaço da sala de aula, se partimos da concepção de educação freiriana, em que os 
educandos ficam lado a lado, em que o outro não está à minha frente, mas ao meu 
lado, no sentido de igualdade, de troca de experiências que possibilitam a 
participação, a democracia, a ética e o respeito por todos. 
A escola necessita adaptar-se às mudanças para poder contribuir de forma 
significativa para o futuro da humanidade, ao invés de desperdiçar tempo e recursos 
com a reprodução e a massificação dos seus educadores e educandos, através de 
um sistema excludente e desigual. 
A nossa tomada de decisão deve e pode ser sempre um ato político, que 
repercuta na relação com os outros atores sociais; essa capacidade está muito mais 
presente em nossas ações diárias do que se imagina, mesmo que a escola 
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desconheça sua própria potencialidade de decidir, de escolher e de aprimorá-la em 
sua vivência cotidiana. 
Entende-se a criação de uma consciência política como algo a ser 
desenvolvido, que requer a participação constante de todos os envolvidos com a 
escola. Os projetos educacionais, normalmente, são impostos de cima para baixo; o 
processo de consolidação das diretrizes e planejamentos educacionais trilha um 
caminho de “construção pelo teto”, ou seja, impossibilidade de se construir algo sem 
antes fixar todos os alicerces como base para o direcionamento do que se pretende 
dar. 
Ao invés de destacar a história das políticas educacionais, uma a uma, desde 
o Brasil Império, passando pelas reformas educacionais, planos, programas, 
projetos, diretrizes, até a própria constituição, que considera a educação 
fundamental para a sociedade, é preciso analisar a construção da escola brasileira e 
o papel que ela desempenha na atualidade, no contexto da chamada “autonomia da 
escola”, a partir da construção do projeto político-pedagógico. 
Objetivamos demonstrar qual a função social do projeto político-pedagógico 
nessas escolas frente aos desafios da sociedade moderna e o papel da escola, seja 
como espaço de emancipação, seja de regulação das práticas sociais e humanas. A 
investigação realizada levantou a seguinte questão: Como as escolas campo de 
pesquisa processam a realização do projeto político pedagógico, tomando como 
referencial a participação? Qual a forma de participação que atravessa a realização 
do projeto político-pedagógico, ou seja, o seu funcionamento? 
Situamos aqui a questão da importância da educação brasileira para os dias 
atuais. Ela atende às necessidades do modelo capitalista, ou nem a isso está 
conseguindo dar respaldo satisfatório? 
Longe de pensar em um projeto político-pedagógico capaz de resolver todos 
os problemas da educação brasileira, nos propomos a analisar o porquê de a escola 
se colocar distante da realidade; como se coloca a consciência política implícita na 
própria construção do conceito de escola que se tem hoje. Enfim, são inúmeros os 
questionamentos passíveis de serem realizados e demonstrados através de 
múltiplos ângulos de percepções e de fatores que historicamente têm impossibilitado 




Partimos da premissa de que as características emergentes nos espaços 
escolares, com a realização dos projetos político-pedagógicos, representam uma 
oportunidade de vinculação das decisões e da autonomia da escola, com projetos 
que permitam a melhoria da qualidade das escolas. 
Entretanto, um dos grandes problemas subjacentes à construção do projeto 
político-pedagógico é a forma como a sua elaboração foi imposta à escola, através 
de uma hierarquia de decisões e sob a ameaça de terem uma redução dos recursos 
financeiros, no caso das escolas públicas. Dessa forma, o projeto político-
pedagógico passou a ser um instrumento “obrigatório,” a ser feito para cumprir uma 
exigência burocrática, elaborada com um mínimo de discussão por parte da 
comunidade escolar, ou até mesmo a adaptação de outros projetos para realidades 
distintas. 
Mesmo reconhecendo a necessidade de buscar formação, qualificação, de se 
tornar um educador que visa um processo educacional constituído de “igualdade 
para todos” e da consciência dos direitos básicos da educação, ainda assim, 
percebe-se a educação descontextualizada, pautada a partir de ações de sucesso e 
insucesso, desafios aos dilemas eminentes da sociedade contemporânea. 
No contexto dessas indagações, está todo o processo das políticas públicas 
educacionais, uma vez que as decisões são tomadas e realizadas cotidianamente, 
como parte das decisões políticas que determinam as relações e a construção dos 
ideais sobre a educação. 
O projeto político-pedagógico representa muito mais do que apenas uma 
imposição dos sistemas burocráticos, referente às políticas educacionais, tornando-
se um norteador de realizações e possibilidades. A escola precisa passar de um 
espaço destinado apenas à obtenção do saber, para o lugar da construção do 
sentido, da aquisição e partilha dos conhecimentos, sem exercer opressão ou 
hierarquização aos princípios de democracia e liberdade. 
Para Torres (2002), a política educacional, de modo geral, parte da 
necessidade de tomar decisões, mas como criar esse aspecto da construção do 
conhecimento dentro de uma estrutura social como a escola? Segundo o autor, a 
complexidade se dá no contexto, em que existe um “certo currículo, explícito ou 
oculto, educativo” (Ibidem). “Nesse contexto, convêm perguntar como essas 
relações entre poder social e autoridade política são transferidas ao âmbito 
educativo e como isto se reflete nas práticas educativas” (p.42). 
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No nosso entendimento, existem alguns caminhos a serem trilhados para a 
realização dessas práticas, embora considerando que todos partem da construção e 
efetivação do projeto político pedagógico, que possibilita a abertura e os meios de 
reflexão das relações, das práticas e das decisões no âmbito educacional. 
As mudanças que ocorreram na legislação possibilitam à própria escola 
trabalhar os seus projetos de acordo com sua realidade escolar e suas práticas 
educativas, de forma a melhorar a qualidade da educação, com base em princípios 
políticos e metodológicos que favoreçam a reflexão em conjunto, sem querer impor 
ou ditar normas rígidas. A repressão e a falta de oportunidade são, provavelmente, 
mais nocivas às construções intelectuais do que a liberdade, o diálogo e a 
democracia.  
A perspectiva de rever suas próprias realizações, sem um anteparo de apoio 
pedagógico especializado limita a ação da escola em mudar. O que faz com que a 
escola possa realizar ações concretas é toda uma estrutura de apoio que pode 
acontecer de diferentes formas dentro do mesmo contexto. O fato de a escola ter ou 
não ter um projeto político-pedagógico pronto não demonstra por si só a obtenção e 
garantia de excelência, pois outros fatores devem ser considerados dentro e fora da 
escola. 
A visão da escola que temos na atualidade deve ser reconsiderada devido ao 
fato de a própria sociedade não ser mais a mesma desde a criação das escolas em 
seus diferentes tempos históricos e propostas de ensino.  A escola na atualidade 
tem que trabalhar inúmeros fatores que não estavam presentes ou não se 
constituíam em problemáticas educacionais, uma vez que aquela escola 
originalmente era moldada num sistema claramente excludente, enquanto a escola 
nas sociedades atuais necessita abrir-se para uma reflexão sobre sua prática 
educacional, voltada ao mundo atual e suas provocações, o que implica também em 
questionar seu aspecto de reprodução ao longo das décadas, tanto nos aspectos 
das práticas educacionais, quanto dos conteúdos, a maioria dos quais elaborados 
dentro de um sistema de dominação e de reprodução de política educacional 
neoliberal. 
Este é um dos grandes desafios que as políticas educacionais parecem 
incapazes de superar, esse sistema excludente, fazendo apenas “remendos num 
tecido desgastado”, ao invés de elaborar, de fiscalizar e de tornar prioridade as suas 
políticas educacionais, proporcionando uma educação de qualidade para todos os 
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educandos da rede pública e privada de ensino. A educação nacional não é foco de 
interesse das classes governamentais, apenas fonte de mão de obra qualificada em 
todos os níveis sociais; são profissionais, trabalhadores etc., qualificados, mas 
despolitizados. A proposta, também, do projeto político pedagógico é formar uma 
cultura de participação da comunidade escolar, possibilitando uma possível 
conscientização política de uma participação cidadã. 
Para Gadotti (2001), “frequentemente se confunde projeto com plano. 
Certamente o plano diretor da escola – como um conjunto de objetivos, metas e 
procedimentos – faz parte do seu projeto, mas não é todo o seu projeto” (p.34).  
A proposta do projeto político pedagógico representa o que deve ser 
considerado como percurso a trilhar, o interesse e a predisposição em elaborar, 
discutir, realizar e valorizar na prática do dia-a-dia, questões de cidadania e 
responsabilidade, participação comunitária, respeito pelas diferenças, ao invés de se 
tornarem seres indiferentes aos problemas sociais, reféns do sistema de mercado, 
competitivos, excludentes e individualizadores. 
Dentre os vários aspectos a serem desenvolvidos no seu alunado, a escola e 
o projeto político-pedagógico, tem como função a construção do ser “cidadão”, no 
sentido pleno da palavra. Conseqüentemente está imbuída de definir qual o tipo de 
cidadão que quer formar, de acordo com a sua construção ideológica, respaldada 
pela sociedade.  
O projeto político-pedagógico pode dar rumos e ultrapassar a mera burocracia 
na construção de uma consciência político-social, como um compromisso a ser 
realizado para a coletividade, definindo as ações necessárias para os interesses 
reais da coletividade, da escola e do alunado. Essa construção encontra respaldo 
em concepções teórico-metodológicas sólidas e supõe uma melhora na qualidade e 
na formação dos que estão envolvidos no exercício da sua cidadania. 
Conforme Gadotti (1994), na Conferência Nacional de Educação Para Todos, 
a escola questiona os seus fins diante da crise paradigmática que também foi 
atingida, obrigando-se a questionar sobre seu papel e sua realidade, inclusive; 
 
 
[...] o projeto pedagógico da escola está hoje inserido num cenário marcado 
pela diversidade. Cada escola é resultado de um processo de 
desenvolvimento de suas próprias contradições. Não existem duas escolas 
iguais. Diante disso, desaparece aquela arrogante pretensão de saber de 
antemão quais serão os resultados do projeto. A arrogância do dono da 
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verdade dá lugar à criatividade e ao diálogo. A pluralidade de projetos 
pedagógicos faz parte da história da educação da nossa época. Por isso, 
não deve existir um padrão único que oriente a escolha do projeto de 
nossas escolas. Não se entende, portanto, uma escola sem autonomia, 
autonomia para estabelecer o seu projeto e autonomia para executá-lo e 
avaliá-lo (p. 2).  
 
 
De acordo com Mendel (2008), “como cada escola é única em sua realidade, 
todo Projeto Político Pedagógico (PPP) requer, antes de qualquer outro 
procedimento, que sejam levantados dados relevantes que a retratem” (p.58). Ainda 
conforme a autora, diversas dimensões estão presentes no projeto político 
pedagógico, a pedagógica, a administrativa, a financeira e a jurídica, todas 
interligadas pelas ações desenvolvidas nos espaços escolares. 
Dessa forma, essas ações que têm o respaldo legal e institucional 
assegurados, necessitam ser desconectadas de uma única fonte, passando a fazer 
parte de uma rede mais ampla de cultura democrática e participativa, que promoverá 
um processo de conscientização educacional dentro e fora do espaço escolar. 
Para ilustrar esses processos que envolvem a dinâmica em torno da 
conscientização educacional, tão necessária no mundo em que vivemos, é preciso 
entender de que modo ocorre a participação dos profissionais da educação e da 
sociedade, embasadas na Lei de Diretrizes e Bases de nº 9.394/96, que aponta 
caminhos para o ensino e requer uma participação social, ao invés de práticas 
isoladas em salas de aula, ou uma visão limitadora das discussões político-
ideológicas, baseadas em discussões partidárias. O projeto político-pedagógico da 
escola, que por determinação do Governo Federal, através da LDB 9.394/96, pôe 
em prática o exercício de democracia diretamente ligada ao contexto da escola, 
possibilita a conscientização da sua real necessidade de vivenciar a escola. 
Assim, ao analisarmos o art. 13, parágrafos 1e 2, da lei de diretrizes e bases 
da educação 9.394/96, observamos que a responsabilidade, também, é dos 
docentes, que têm a incumbência de “participar da elaboração da proposta 
pedagógica do estabelecimento de ensino”, bem como de “elaborar e cumprir o 
plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino” 
(LDB, 9394/96). Isso implica em que aqueles que não participam da elaboração de 
tais propostas estão susceptíveis a seguir as determinações de um regimento em 
56 
 
que a escolha e a pouca participação abrem espaços para normatizações, 
institucionalizações etc., características de uma escola tradicional.  
Para que seja possível uma cultura democrática nas escolas, necessitamos 
criar espaços de diálogos democráticos e mudar as perspectivas nas dimensões e 
nos “dois níveis de ações” (MENDEL, 2008). 
Podemos considerar o projeto político pedagógico como a expressão e o elo 
mais próximo entre a escola e as práticas democráticas, uma vez que viabiliza uma 
prática “conscientizadora” (PAULO FREIRE, 1996) de educação, que possibilita uma 
mudança no quadro atual com a “autonomia escolar” (GADOTTI, 2001). 
 
2.1 A LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA - LDB 
 
O Brasil participou das conferências em relação à Declaração Mundial de 
Educação para todos, elaborada em Jomtien, Tailândia, em 1990, referenciada pela 
Declaração de Salamanca em 1994, propondo uma trajetória de ações a respeito 
das necessidades especiais, posteriormente confirmadas na Convenção da 
Guatemala, em 1999. 
De acordo com Gadotti (2000) 
 
 
No início da segunda metade deste século, educadores e políticos 
imaginaram uma educação internacionalizada, confiada a uma grande 
organização, a UNESCO. Os países altamente desenvolvidos já haviam 
universalizado o ensino fundamental e eliminado o analfabetismo. Os 
sistemas nacionais de educação trouxeram um grande impulso desde o 
século passado, possibilitando numerosos planos de educação, que 
diminuíram custos e elevaram os benefícios. A tese de uma educação 
internacional já existia desde 1899, quando foi fundado, em Bruxelas, o 
Bureau Internacional de Novas Escolas, por iniciativa do educador Adolphe 
Ferrière. Como resultado, tem-se hoje uma grande uniformidade nos 
sistemas de ensino. Pode-se dizer que hoje todos os sistemas educacionais 
contam com uma estrutura básica muito parecida. No final do século XX, o 
fenômeno da globalização deu novo impulso à idéia de uma educação igual 
para todos, agora não como princípio de justiça social, mas apenas como 
parâmetro curricular comum (p.4-5). 
 
 
Todas essas ações almejam um objetivo único, qual seja o de diminuir as 
diferenças sociais e os índices de analfabetos, buscando, entre outras coisas, 
“atingir até 2015, 50% de melhoria no nível de alfabetização de adultos, em 
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particular para as mulheres, em conjunção com acesso eqüitativo à educação básica 
e continuada para adultos” (ABRENHIAM, 2005, p. 40). Apesar de todas essas 
conferências, debates, propostas, as mudanças ainda são pouco significativas. 
Atualmente, a Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (LDB), 
enfatiza o papel da escola, confirmando que o seu objetivo é o pleno 
desenvolvimento do educando. Essa ênfase na educação, provavelmente, 
contribuiu, no caso do Brasil, para que as escolas pudessem dispor de regras e 
orientações a respeito da educação brasileira. 
De acordo com Santos (2008, p. 25), a partir de 1937, pela primeira vez no 
Brasil, foram mencionadas questões referentes às diretrizes e bases da educação 
nacional, como a defesa de uma educação para todos; são mais de sete décadas de 
uma construção de políticas educacionais, ainda que elas representem, ao longo 
desse processo, uma visão de educação relacionada à modernização e à 
profissionalização das massas de trabalhadores jovens.  
Desde modo, Santos (2008) resgata a história das políticas educacionais, 
com o objetivo principal de discutir a legislação vigente sobre a educação brasileira, 
particularmente, em relação à LBD 9.394/96, um estudo que demonstra o percurso 
da educação brasileira eleitoreira, com objetivos de manipulação através de medidas 
assistencialistas e filantrópicas. 
Para Santos (2008); 
 
 
Em nenhum momento percebemos a menor iniciativa de melhoria da 
qualidade de ensino que não fosse para satisfazer os interesses das 
classes governantes [...]. O que percebemos é que a educação, assim como 
a saúde, é tema recorrente nos meios políticos de todos os partidos, não 
importando a ideologia, se de centro, esquerda ou direita. Todos os 
governos, em todos os tempos, têm se preocupado em divulgar planos e 
mais planos para a melhoria da educação escolar no País, mas quase todos 
não saem do papel (p. 97). 
 
 
Essa é a concepção de educação que devemos criticar e questionar na 
sociedade atual, como é o caso do Brasil, que não conseguiu atingir os objetivos 
traçados pelas Declarações Mundiais de Educação para Todos, de Jomtien e de 
Salamanca, mencionadas anteriormente, que serviram de orientação para o Plano 
Nacional de Educação, uma “Escola de Qualidade para Todos” (ABENHAIM, 2005, 
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p. 48). Assim, embora a educação brasileira tenha desenvolvido mudanças 
significativas, é preciso avançar cada vez mais, no sentido de que tais mudanças 
não podem retroceder ou tampouco serem desvalorizadas. Entre outras mudanças, 
citam-se as questões relacionadas ao processo de ampliação da participação dos 
municípios e consequentemente, das escolas e dos atores que fazem parte dos 
diferentes espaços escolares, de forma autônoma e representativa 
Desse modo, o processo de descentralização da educação é considerado 
uma mudança significativa na educação atual, que busca através de gestões 
democráticas, ampliar e reforçar seus elos de interações entre gestão participativa, 
as famílias, particularmente aquelas que fazem parte da comunidade escolar, entre 
educadores e educandos, os quais podem visualizar uma educação mais voltada 
para a realidade local, numa construção que tem objetivos tais como a diminuição do 
analfabetismo, o acesso à educação, a redução do índice de evasão escolar e de 
repetência e a equidade escolar. Sem essa educação, que é constitucionalmente 
defendida como um direito de todos, e não de uma minoria, não poderíamos 
acreditar no futuro de uma nação.  
No que diz respeito à condição da escola pública de qualidade, 
compreendemos que, na igualdade da lei, possa existir uma reflexão da diferença e 
da diversidade, tornando-se importante e real, na medida em que sejam garantidas 
as condições apropriadas de atendimento às peculiaridades individuais, de forma 
que todos possam usufruir das oportunidades existentes. 
A escola é um dos primeiros espaços de convivência social do ser humano, 
fora da família, durante as primeiras fases de seu desenvolvimento. Por isso, as 
diretrizes enfatizam tanto o papel da escola e o apoio da família. Embora a escola 
tenha o papel primordial do desenvolvimento da consciência da cidadania num 
coletivo diversificado, esse trabalho só é possível com a contribuição da família, 
porque a escola não pode ser a única responsável por essa “lapidação” de todos os 
indivíduos. 
O espaço escolar tem que ser dinâmico, comprometido e motivador da 
participação de todos os atores que atuam junto às nossas crianças e adolescentes, 
não somente aqueles próprios do ambiente escolar, mas também todos os atores 
que fazem parte da comunidade extra-escolar. Os profissionais da educação têm de 
adquirir a consciência necessária do seu papel como educador, uma vez que estas 
crianças e adolescentes são confiadas a eles. É fundamental também que eles 
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saibam ajudá-los a lidar com suas dificuldades e potencialidades, cuidando assim 
que elas não a utilizem para atos destrutivos ou com agressividade, por exemplo. 
No espaço familiar, a necessidade de informações e a construção de 
conhecimento a respeito das participações, dos programas desenvolvidos, das 
reuniões de conselho, da gestão escolar e das perspectivas dos educandos, tornam-
se imprescindíveis para que esses familiares estejam envolvidos na comunidade 
escolar de forma ampla e democrática, não apenas como responsáveis desse ou 
daquele educando, mas responsável pela escola como um todo.  
Para tanto, é imperativo que se invista no apoio familiar, para que a escola 
tenha no ambiente familiar o elo de trabalho e vivência do educando; ou seja, não é 
suficiente, como em alguns casos, a escola ensinar questões de cidadania, de 
respeito, de igualdade, se não encontra respaldo na família dos educandos. Isso não 
quer dizer que é inútil o que se faz, mas trabalhar questões como essas se torna 
mais demorado e complexo, quando as mesmas não fazem parte da realidade do 
educando. 
Para muitos, o artigo 205 é considerado como a única diferença entre como 
as famílias da nossa sociedade podem visualizar uma diferença ao longo dos 
tempos e os atrasos que a nossa sociedade enfrenta com o analfabetismo. A nação 
que investe na educação está consolidando o futuro do seu povo e da nação. 
Dessa forma, as diretrizes nacionais para a educação básica, justamente 
como apoio de outras legislações que demonstram um avanço na educação 
brasileira podem ser consideradas como positivas para o processo de 
aprendizagem; neste caso, concordamos que exista uma diretriz, uma orientação 
geral para as escolas, as famílias e a comunidade escolar que sirvam de apoio para 
proporcionarem condições para os educandos desenvolverem suas potencialidades, 
mesmo que seja através de uma normatização da educação e do disciplinamento 
das escolas em atenderem às exigências legais. 
Como consta no artigo 205, 
 
 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 






Devemos, contudo, observar a educação no contexto escolar como um 
processo de construção e de participação efetiva nas relações diárias, através dos 
seus espaços de interações para que possamos garantir o que diz o art. 5º, segundo 
o qual “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros, residentes no país, a inviolabilidade 
do direito à vida, à segurança e à propriedade”. Existindo essa condição especial, 
compreendemos que a igualdade possa partir da reflexão da diferença e da 
diversidade, tornando-se importante e real, na medida em que sejam garantidas as 
condições apropriadas de atendimento às peculiaridades individuais, de forma que 
todos possam usufruir das oportunidades existentes, participando ativamente das 
tomadas de decisões. 
Os avanços constitucionais que aconteceram no Brasil em relação à 
educação demonstram que os movimentos reivindicatórios estão surtindo efeitos; no 
caso aqui a força que a escola pública passa a ter quando se apresenta à sociedade 
como espaço institucionalizado “de apropriação do conhecimento e possibilidade de 
ascensão social” (AZEVEDO, 2003, p. 97). 
Podemos considerar, portanto, um avanço na legislação brasileira o fato de 
que os primeiros passos foram dados no sentido de que a educação faça parte de 
modo mais significativo das políticas sociais, da vida comunitária e social. 
Ainda conforme Azevedo (2003), “esta “contaminação” da “grande política” 
pelas questões substantivas da escola pública é ainda um processo em curso, cujos 
efeitos positivos são inegáveis” (p. 97).  
A escola faz parte da sociedade atual e constitui um poderoso instrumento de 
mudanças sociais; o que está no centro das discussões são as dificuldades que 
essas escolas enfrentam e as barreiras institucionalizadas pelos poderes públicos 
que interferem de modo significativo na sua autonomia e na construção de uma 
escola democrática, e, consequentemente, participativa, sendo assim, necessárias 
algumas mudanças no espaço escola como a valorização e a descentralização dos 
seus espaços educacionais, tornando-os mais autônomos. 
Diante de todas as barreiras existentes, existem alguns fatores que devem ser 
trabalhados nos espaços escolares; um deles são as ações promovidas pelas 
políticas educacionais no âmbito da descentralização das tomadas de decisões, 
como responsáveis diretas no processo de transformação social de modo mais 
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acentuado. As diretrizes para a educação brasileira esclarecem e apontam o 
caminho no qual se deve trabalhar para a realização de um processo de 
conscientização para com os educandos, uma visão política democrática da escola 
descentralizada. 
De acordo com Sousa & Faria (2003); 
 
 
As contradições que vêm então demarcando o espaço e a construção da 
gestão municipal de ensino caracterizam a própria natureza do Estado e da 
sociedade brasileira, que, embora possuam muitas leis supostamente 
democráticas, têm mantido práticas excludentes, não garantindo a 
participação de todos os atores envolvidos com a instituição escolar (p. 67). 
 
 
Ainda segundo os autores, essas práticas excludentes geram outro tipo de 
participação, a das entidades filantrópicas, do terceiro-setor, do voluntariado, que 
acabam por limitar a participação da comunidade escolar nos espaços educacionais, 
ou introduzem uma participação pontual em dias determinados ou pré-determinados 
como o “dia de pintar a escola” ou o “dia do voluntariado”, entre outras formas de 
retirar a total responsabilidade do sistema público educacional dos órgãos 
governamentais e incluir outros atores nos espaços educacionais através de uma 
participação esporádica, desvinculada da realidade escolar. 
Outro fator que deve ser compreendido pelas escolas está relacionado à 
questão da conscientização das práticas diárias nos aspectos que visam modelar os 
educandos à aceitação das condições de vida, de trabalho e de participação no 
mercado de consumo, fatores que estão cada vez mais presentes nas escolas e na 
sociedade de consumo, que priorizam a individualidade, a competência individual. 
Para Lima (2007, p. 63), a “democracia de consumidores”, uma sociedade 
que valoriza a educação profissionalizante, com a participação dos educandos no 
processo de individualização, de competitividade, “o homo ecomomicus” (ibidem p. 
63), ou seja, o sujeito preparado para atender e demonstrar suas habilidades e 
competitividade na sociedade global, que faz parte das concepções disseminadas 
por relatório internacional, como o livro intitulado “Ensinar a Aprender, Rumo à 
Sociedade Cognitiva (Comissão das Comunidades Européias, 1995)”, também o 
relatório “Aprender a Ser, [...] para a UNESCO” (ibidem, p. 63), todos enfatizaram 
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uma educação que influencia países, legislações e uma visão de uma sociedade 
que coloca objetivos sociais em primeiro plano frente às questões pedagógicas. 
As legislações brasileiras sobre a educação estão acompanhando o processo 
mundial de valorização do ensino e da aprendizagem, tendo assim um avanço 
quanto ao seu papel de regulamentar normas e regras legais para as práticas 
educativas. È um conjunto de fatores que teve inicio com as diretrizes nacionais para 
unir os trabalhos que são desenvolvidos nessa área, até então realizados de forma 
pontuada, para uma ação coletiva e ampla, dando uma nova roupagem ao trabalho 
com educação. 
O envolvimento do sistema educacional torna-se imprescindível para que 
tenha a sua finalidade básica ressaltada: ser construtores de uma relação baseada 
no outro, interagindo, buscando, observando o conjunto e a melhoria da sociedade. 
Entretanto, o não cumprimento das leis pelas escolas, municípios ou estados, 
pode resultar, em alguns casos, na necessidade de ordens judiciais para que a 
mesma seja cumprida, até mesmo pela fiscalização dos órgãos jurídicos como 
promotores, juízes da infância e juventude etc. Nesses casos, são resultados de 
reivindicações feitas pelos familiares, as quais servem como pressão para que a 
escola perceba a necessidade de abertura de um espaço de diálogo, de participação 
efetiva, ao invés de impor um sistema autoritário em que ficam impossibilitadas as 
participações da sociedade escolar. 
Criticamos aqui as escolas que realizam suas ações de modo autoritário, 
como uma autocracia educacional, sem a participação de todos que fazem parte da 
comunidade escolar nas decisões que dizem respeito ao processo educacional e à 
realidade escolar, o que implica numa escola que vai, contraditoriamente, no 
caminho oposto à própria legislação atual. 
O espaço escolar deve estar sintonizado com as diretrizes para construir seu 
projeto político pedagógico. A partir do projeto, a gestão escolar da escola tem um 
papel essencial na construção da prática educacional e da participação de todos. 
Para isso, precisa ser dinâmica, comprometida e motivadora da participação de 
todos os atores da escola, indistintamente da função que esteja desempenhando. 
Sendo assim, se torna imprescindível que se invista na orientação e no apoio 
familiar, para que a escola tenha no ambiente familiar o elo de trabalho e de vivência 
do educando. Com o acesso à informação e ao conhecimento em diferentes 
momentos da vida, o processo de inclusão passará além da inserção dos educandos 
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na escola, a uma colaboração constante dos familiares e da comunidade escolar, 
tomando outro rumo ou entrando numa fase mais ampla, avançando em todos os 
aspectos referentes ao seu papel educacional e social. 
.  
 
2.2 AS RESPONSABILIDADES ESTADUAIS, MUNICIPAIS E DA REDE PRIVADA 
DE ENSINO 
 
Cada esfera do poder deve manter em regime de colaboração uma parceria 
constante em relação à educação, assumindo a responsabilidade de promover, 
dentro das suas competências, uma educação de qualidade. Nesse caso, o Estado 
da Paraíba tem a obrigatoriedade de cumprir as determinações que lhe são 
imputadas conforme a legislação vigente.  
 
 
Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 
sistemas de ensino; 
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino 
fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das 
responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos 
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 
III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância 
com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e 
coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 
IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os 
estabelecimentos do seu sistema de ensino; 
V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino 
médio. 
Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências 
referentes aos Estados e aos Municípios. (BRASIL – LDB 9.394/96) 
 
 
De acordo com o Art. 11, os Municípios incumbir-se-ão de: 
 
 
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 
sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da 
União e dos Estados; 
II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 
III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 
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IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu 
sistema de ensino; 
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com 
prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de 
ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades 
de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais 
mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído 
pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003) 
Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao 
sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de 
educação básica. (BRASIL – LDB 9.394/96) 
 
 
As escolas do município de Campina Grande estão divididas em núcleos.  
 
 
Em 1983, a rede Municipal de Ensino possuía 58 escolas urbanas, com 
15.770 alunos, assistidos por 422 professores; 70 escolas rurais, com 4.194 
alunos orientados por 136 professores, totalizando 19.964 alunos e 558 
professores. No período de 1985 e 1992, a Secretaria de Educação do 
Município demarcou as seguintes ações: ampliação do atendimento da Pré-
Escola de 2.100 para 3.900; do Ensino Regular, que passou de 14.600 para 
18.900 e da Educação de Jovens e Adultos, que passou de 2.300 para 
6.000. [...], de 1997 a 2000, contava com 153 escolas no Ensino 
Fundamental e 19 creches, além de inúmeras turmas de Jovens e Adultos 
no turno noturno. Já em 2001, no Ensino Fundamental e Educação Infantil 
atendeu a 33.829 crianças, contando para isso com cerca de 1.500 
educadores. Durante este período foram feitas algumas pesquisas sobre a 
realidade educacional Campinense com todos os participantes do fazer 
pedagógico e a apresentação de propostas de letramento, culminando com 
a implantação de Ciclos de Formação e Pedagogia de Projetos. Atualmente 
[...], a Secretaria de Educação, Esporte e Cultura conta com um número de 
130 escolas, distribuídas em 39 núcleos - 29 localizados na zona urbana e 
10 na zona rural -, 22 creches e 7 escolas conveniadas” 
(http://portal.pmcg.pb.gov.br/index.php?option=com_content&task=view&id=
141&Itemid=70. Acessado em 22/11/2009). 
 
 
Dessa forma, cada município, em particular o município de Campina Grande, 
tem obrigações perante a legislação de cumprir as determinações em relação ao 
atendimento dos educandos e assegurar um sistema educacional dentro da sua 
realidade. Como a maioria dos municípios brasileiros, o sistema educacional da 
cidade mencionada “sobrevive” através de recursos e repasse de verbas federais e 
estaduais. Esse fator faz com que suas políticas locais estejam interligadas, 
também, às determinações das políticas econômicas educacionais em nível estadual 
e federal.  
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Entretanto, devido ao processo de descentralização do ensino, em que o 
município passa a ter uma maior responsabilidade com a educação, necessitando 
prestar contas e criar condições de autonomia para desenvolver suas próprias 
responsabilidades e repasses do governo federal, ocorre uma ruptura em relação ao 
estado como elo principal de manutenção da educação municipal.  
 
2.3 – O SISTEMA DE CICLOS E O SISTEMA SERIADO 
 
Algumas escolas realizam suas atividades através do sistema de ciclos de 
ensino, respaldado pela lei de diretrizes e bases da educação 9.394/96, Art. 23, que 
enfatiza que “a educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos 
semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, 
com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de 
organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o 
recomendar”. 
A liberdade de escolha permite que as secretarias municipais possam 
determinar a forma de organização das suas unidades escolares, embora essas 
decisões possam gerar conflitos futuros no momento de adequações entre os níveis 
de ensino dentro da educação básica.  
As escolas da rede municipal de Campina Grande, com a orientação da 
secretaria de educação e cultura do município, trabalham em sistema de ciclos de 
ensino. Assim, a escola aqui pesquisada realiza seu sistema de ensino constituída 
dos seguintes ciclos: 
O 1º ciclo inicial, que é formado pela alfabetização e o 1º ano; 
O 1º ciclo intermediário, constituído dos 2º e 3º anos; 
O 2º ciclo final, incluindo os 4º e 5º anos; 
Suas avaliações são realizadas tendo como referencial os desenvolvimentos 
cognitivos, motores, sócio-afetivos e culturais, numa visão mais abrangente e 
holística do indivíduo em desenvolvimento. 
As unidades de ensino que adotarem a progressão regular por série podem 
realizar também o sistema de progressão parcial ao longo dos bimestres letivos, 
desde que atendam à sequência do currículo e às normas dos sistemas de ensino; 
ou seja, as escolas podem optar em avaliar seus educandos a cada bimestre ou 
criar os ciclos de ensino.  
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No sistema seriado, todos os processos de avaliação estão relacionados ao 
desempenho do educando e à menção que terá de atingir; a maioria das unidades 
escolares que adotam o sistema seriado trabalha com esse tipo de classificação, 
colocando como critério de aprovação média 7,0 (sete vírgula zero) ou 7,5 (sete 
vírgula cinco) e a maior pontuação 10,0 (dez). Os educandos estão numa relação 
em que serão avaliados dentro de um critério quantitativo, no qual existe uma nota 
mínina e máxima a ser atingida. Essa forma de avaliar está relacionada às questões 
de repetência, de reprovação, de abandono etc.; o sistema seriado tem a 
característica de definir o desenvolvimento dos educandos através de uma menção, 
atribuída a partir de critérios de aprendizagem, desenvolvimento cognitivo, nível de 
maturação e as dificuldades de aprendizagem.  
Embora não seja nosso objetivo trabalhar de forma detalhada as questões 
abordadas acima, em que a menção obtida representa o resultado de todo o 
processo, podendo ser equiparado à mais-valia da educação, é preciso ressaltar o 
fato de que as menções são uma exigência da legislação vigente no país, dentro do 
sistema seriado; entretanto, as escolas supervalorizam o critério da nota obtida ao 
longo do ano escolar, como se a única forma de avaliar os educandos fosse através 
de uma quantificação numérica. 
As escolas, tanto públicas quanto privadas, têm responsabilidades diante dos 
órgãos de educação estaduais e municipais, que precisam, entre outras coisas, 
prestar contas das suas ações, que incluem;  
 
 
Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e 
as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: 
I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidos; 
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de 
integração da sociedade com a escola; 
VII - informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos 
alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica. 
Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes 
categorias: 
I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e 
mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado 
que não apresentem as características dos incisos abaixo; 
II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 
pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive 
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cooperativas de professores e alunos que incluam na sua entidade 
mantenedora representantes da comunidade; 
III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 
pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a 
orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso 
anterior; 
IV - filantrópicas, na forma da lei. (BRASIL – LDB 9.394/96). 
 
 
Dessa forma, o sistema de educação, mesmo estando dividido em 
modalidades de ensino, de incumbência dos estados, municípios e da rede privada 
de ensino, constitui-se interligado ao órgão federal de educação, no caso o MEC 
(Ministério da Educação e Cultura), como órgão regulador e norteador das decisões 
em torno da educação brasileira, através da legislação e de seu cumprimento. 
Observaremos que a legislação possibilita condições de serem desenvolvidas as 
habilidades e as competências de uma educação com a participação de todos, 
principalmente daqueles que estão envolvidos com os processos de ensino-
aprendizagem nos diferentes espaços escolares. 
 
2.4 – A OBRIGATORIEDADE DOS DIAS LETIVOS 
 
Conforme o Art. 24, “a educação básica, nos níveis fundamental e médio, 
será organizada de acordo com as seguintes regras comuns”: 
 I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas 
por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o 
tempo reservado aos exames finais, quando houver; (LDB - lei 9.394/96) 
 
Para Santos (2008), “o dimensionamento de tempo previsto para as aulas, 
apesar do avanço em relação à legislação anterior, é considerado insuficiente e 
abaixo da média mundial [...]” (p. 46). Para o autor, é preciso aumentar os dias 
letivos e equipar as escolas para atender de forma satisfatória às exigências 
impostas às escolas. Contudo, consideramos que a escola que tem um 
planejamento mensal com educadores, gestores, funcionários e educandos, não 
requer uma ampliação dos dias letivos; percebemos que tempo existe quando a 
escola tem a autonomia de realizar suas atividades sem a obrigatoriedade de ter que 
ministrar conteúdos.  
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São submetidas a uma escolha de conteúdos realizados muitas vezes por 
uma equipe técnica das secretarias de educação e ensino, para que se possam 
ministrar aulas em que, muitas vezes, o que se estuda está muito distante ou fora da 
realidade dos educandos e até mesmo do contexto educacional, o que demonstra 
uma realidade que não é aquela vivenciada pelos educadores e educandos.  
 
2.5 – OS PROGRAMAS FEDERAIS DE APOIO À EDUCAÇÃO 
 
Em diferentes momentos da história da educação brasileira podemos 
perceber que as políticas de investimentos na educação surgem como meios de 
garantias a estados e municípios de promoverem uma educação como determina a 
constituição, mas, também, apresentam-se como forma de manipulação político- 
eleitoreira.  
De acordo com Gomes, Carnielli & Gonçalves (2003), “os atores envolvidos 
em processos de competição, conflito e cooperação, encontram-se continuamente 
disputando e barganhando recursos, poder e prestígio” (p. 169). Como são os casos 
dos estados e dos municípios, consequentemente, com relação às escolas, esses 
conflitos apresentam-se nos recursos, no prestígio social e político, nas tomadas de 
decisões, no dinheiro que vem diretamente para as escolas. Essas questões serão 
retomadas após a apresentação dos programas federais que fazem parte do Fundo 
Nacional De Desenvolvimento Da Educação (FNDE): 
 
 Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 
 Programa Nacional do Livro Didático (PNLD); 
 Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE); 
 Programa Nacional de Saúde do Escolar (PNSE); 
 Programa Nacional de Transporte do Escolar (PNTE). 
 
Devemos esclarecer que esses programas fazem parte de duas das três 
escolas pesquisadas e que se tornam relevantes no sentido de representarem a 
única fonte de recursos disponíveis para o desenvolvimento das suas atividades. 
Apresentaremos as questões referentes aos investimentos realizados pelo Ministério 
da Educação e Cultura (MEC), com a finalidade de ampliar a compreensão sobre o 
que está vinculado à gestão escolar, aos conselhos escolares e quais as influências 
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desses investimentos no processo de construção do projeto político pedagógico 
dentro dos espaços escolares. 
Nesse sentido, as participações relativas aos investimentos em educação 
feitas pelo Governo Federal, aos estados e municípios, têm a finalidade de compor 
uma das formas de manter a educação, sendo para alguns a única forma de 
manutenção, embora muitos desses investimentos sejam decididos pelos órgãos 
estaduais e municipais, mantendo uma política educacional vinculada às decisões 
político-partidárias. 
O programa dinheiro direto na escola (PDDE), como iremos observar mais 
adiante, tem um cunho assistencialista, embora de acordo com a realidade escolar, 
esses investimentos possam ser redirecionados para um fortalecimento da 
educação, da participação democrática, da gestão etc., haja vista que é na escola 
que serão tomadas as decisões sobre a finalidade do dinheiro. 
 São referenciais da necessidade de observar o gerenciamento dos recursos 
destinados às escolas, que precisa se adequar para atender às escolas ao invés de 
atender ao Estado; ou seja, a distribuição dos recursos para educação necessita ser 
mais bem trabalhada a partir das reais condições em que a escola se encontra, não 
apenas um processo de fiscalização burocratizante, em que as estruturas de 
controles estatais criam mecanismos que limitam ou impossibilitam a distribuição dos 
recursos condicionados às necessidades das escolas do estado. 
Os valores abaixo apresentados correspondem ao mês de janeiro de 2009. 
Particularmente, destacamos o estado da Paraíba, para demonstrar como os valores 
são calculados a partir do número de educandos matriculados nas unidades de 
ensino que fazem parte do censo escolar. Essas unidades de ensino são creches, 
pré-escolas, ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos. 
Em termos comparativos, o estado da Paraíba tem um número muito inferior 
aos estados vizinhos, demonstrando que as políticas educacionais precisam ser 
revistas. 
 
Tabela1 – Distribuição do FNDE por estados e municípios 
 
UF ESTADO MUNÍCIPIO TOTAL 
AL 2.694.003,36 6.542.673,10 9.236.676,46 
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AM 772.495,43 941.397,44 1.713.892,87 
BA 18.075.289,03 39.937.386,07 58.012.675,10 
CE 8.123.023,74 25.260.776,11 33.383.799,85 
MA 14.879.347,50 43.780.567,51 58.659.915,01 
PA 17.868.755,04 37.179.856,67 55.048.611,71 
PB  2.677.624,93  3.764.808,86  6.442.433,79  
PE  7.906.394,00  11.280.199,62  19.186.593,62  
PI  4.087.564,24  8.477.837,35  12.565.401,59  
TOTAL  77.084.497,27  177.165.502,73  254.250.000,00 
Fonte: http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/fnde_tabela2009.pdf 
 
Iremos observar mais adiante, na análise dos dados coletados, as relações 
políticas, os processos de tomada de decisão na comunidade escolar e a 
participação dos conselhos escolares em torno dos recursos públicos. Programas 
que têm alguns objetivos definidos, tais como a garantia de uma educação pública, o 
desenvolvimento de ações no espaço escolar, a obrigatoriedade de manutenção e 
de prestação de contas.  
Essas características dos programas de políticas públicas educacionais, no 
Brasil, recebem influência dos órgãos internacionais e nacionais. São instrumentos 
de um sistema que quer manter o controle das unidades escolares. 
Na teoria, os programas apresentam melhores condições de educação, de 
autonomia escolar, de participação da comunidade escolar, mas na prática diária, os 
exercícios de tais objetivos são influenciados pelas normatizações, determinações 
das secretarias estaduais e municipais e pelas ações da comunidade escolar. 
Dessa forma, os programas educacionais brasileiros apresentam-se através 
de um sistema verticalizado, uma imposição às unidades escolares, as quais 
encontram inúmeras dificuldades ao serem gerenciados pela comunidade escolar ou 
por gestores que não recebem capacitação, formação, adequada e constantemente, 





2.6 – O PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PDDE 
 
 Criado em 1995, o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) tem por finalidade prestar 
assistência financeira, em caráter suplementar, às escolas públicas da educação básica das 
redes estaduais, municipais e do Distrito Federal e às escolas privadas de educação especial 
mantidas por entidades sem fins lucrativos, registradas no Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS) como beneficentes de assistência social, ou outras similares de atendimento 
direto e gratuito ao público. O programa engloba várias ações e objetiva a melhora da 
infraestrutura física e pedagógica das escolas e o reforço da autogestão escolar nos planos 
financeiro, administrativo e didático, contribuindo para elevar os índices de desempenho da 
educação básica. 
(http://www.fnde.gov.br/home/index.jsp?arquivo=dinheiro_direto_escola.html#legilacao, 
visitado em 07/09/2009) 
 
Esse programa envolve a escola de diferentes maneiras. Com o foco no 
desenvolvimento das escolas públicas e escolas com características filantrópicas, os 
recursos do PDDE são utilizados para ajudar a escola a manter seus planos de 
ações, as tomadas de decisões, as necessidades classificadas como urgentes e 
emergenciais, mas mantém um controle rigoroso na prestação de contas, das ações 
e projetos, quando limita a utilização dos recursos oriundos do PDDE. Dentro desse 
contexto, estão as participações dos conselhos escolares e a gestão escolar, de 
modo específico. 
O outro monitoramento sobre a escola pública é o Índice De Desenvolvimento 
Da Educação Básica (IDEB), o qual faz um diagnóstico avaliativo da educação 
básica no sentido de que, a partir dos seus resultados, é possível perceber se os 
recursos municipais, estaduais e federais estão sendo efetivamente aplicados para o 
desenvolvimento das escolas; assim, as escolas públicas recebem recursos e são 
monitoradas através de avaliações constantes, tanto no que diz respeito à gestão 
escolar, como aos educandos. Todos são fiscalizados de diferentes formas pelos 
poderes governamentais.  
Para melhor compreender o que é o IDEB, um dos mecanismos estatais de 
monitoramento dentre outros que estão sendo hoje utilizados constantemente no 
cenário da educação pública brasileira: 
 
 O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) foi criado pelo Inep em 2007 e 
representa a iniciativa pioneira de reunir num só indicador dois conceitos igualmente 
importantes para a qualidade da educação: fluxo escolar e médias de desempenho nas 
avaliações. Ele agrega ao enfoque pedagógico dos resultados das avaliações em larga 
escala do Inep a possibilidade de resultados sintéticos, facilmente assimiláveis, e que 
permitem traçar metas de qualidade educacional para os sistemas. O indicador é calculado a 
partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e médias de 
desempenho nas avaliações do Inep, o Saeb - para as unidades da federação e para o país, 
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e a Prova Brasil - para os municípios. O Ideb é calculado a partir de dois componentes: taxa 
de rendimento escolar (aprovação) e médias de desempenho nos exames padronizados 
aplicados pelo Inep. Os índices de aprovação são obtidos a partir do Censo Escolar, 
realizado anualmente pelo Inep. As médias de desempenho utilizadas são as da Prova Brasil 
(para Idebs de escolas e municípios) e do Saeb (no caso dos Idebs dos estados e nacional). 
(http://www.fnde.gov.br/home/index.jsp?arquivo=dinheiro_direto_escola.html#legilacao, 
visitado em 07/09/2009) 
 
Todos esses mecanismos de controle da escola apontam para um sistema 
educacional centralizador, que determina uma educação controlada, monitorada, 
como algo que não fosse possível de acontecer de outra forma, sem espaços para 




O conselho escolar, com a participação de pais, professores, alunos, 
membros da comunidade, é o órgão mais importante de uma escola 
autônoma. Ele deve deliberar sobre a organização do trabalho na escola, 
sobre o funcionamento e, inclusive, sobre a escolha da direção. Para que 
ele possa realmente construir a autonomia da escola, deve deliberar sobre o 
currículo, o calendário escolar, a formação das classes, períodos e horários, 
atividades culturais, enfim, sobre o governo da escola como um todo. (p. 49) 
 
 
Para Gadotti (2008), é fundamental que a escola vivencie a “democratização 
da gestão”, que possibilita a construção de uma cidadania participativa e 
democrática na tomada das decisões. Como mencionamos anteriormente, os 
participantes da escola precisam compreender o que é democracia e vivenciá-la em 
diferentes momentos da sua formação educacional e social, ao invés de serem 
condicionados pelo sistema que determina a partir do topo da pirâmide 
institucionalizada, criando programas e mecanismos de prestação de contas que 
limita as escolas a se desenvolverem efetivamente, de forma autônoma, com a 
participação da comunidade escolar. 
Essa é a visão de uma gestão autoritária, baseada na imposição e na 
hierarquização dos corpos, a perspectiva da escola que não tem uma participação 
democrática e representa uma reprodução do sistema de exclusão, em que 
educadores ficam à frente como detentores do saber e do poder, enquanto os 
educandos estão como meros receptores dessa força de poder simbólico entre 
educadores, gestores e a sociedade.  





A formação de “quadros vivos”: o espaço disciplinar da escola, assim 
hierarquizado, permite a formação de um quadro vivo, produção de um 
poder que, dentro da cerca, combina as utilidades do quadriculamento 
celular, da localização por funções e da disposição em fila com um objetivo 
preciso: trabalhar as multidões confusas e perigosas que recebe a cada ano 
e, através de instrumentos e mecanismos que as percorrem e dominam, 
transformá-las em multiplicidade organizadas e úteis (p. 42).  
 
 
Segundo Veiga-Neto (2005, p. 17-18), “foi com base em Foucault que se pôde 
compreender a escola como uma eficiente dobradiça capaz de articular os poderes 
que aí circulam com os saberes que a enformam e aí se ensinam, sejam eles 
pedagógicos ou não”.  
A liberdade democraticamente possível é uma construção coletiva, mas 
existem barreiras a serem superadas na própria escola. Conforme Muñoz (2004); 
 
 
[...] “participação cidadã” é sinônimo de partilha das decisões que afetam a 
própria vida do indivíduo e da comunidade. O grande problema é que o 
segmento das crianças e adolescentes é sistematicamente alijado dos 
espaços em que a cidadania debate e constrói o entendimento sobre suas 
principais dificuldades, necessidades e demandas (p. 9). 
 
 
Para compreendermos a escola como espaço democrático, com participações 
efetivas, devemos ultrapassar a representatividade e exercer uma realidade na qual 
seja praticada a radicalização da democracia (SOUSA SANTOS, 2005), o que 
implica dizer que, nos diferentes espaços escolares, devem ser aprimorados os 
direitos de tomadas de decisões coletivas, todos assumindo suas responsabilidades, 
tomando suas decisões, promovendo condições para uma democracia de “alta 
intensidade” (SOUSA SANTOS, 2005). 
Conforme vimos anteriormente, na perspectiva de Fernandes (2000), a 
sociedade da informação e do conhecimento alarga todas as possibilidades, entre 
elas a de que podemos construir uma escola na qual até mesmo as regras impostas 
pela direção e equipe pedagógica sejam fruto de um diálogo, de uma construção 
coletiva, não apenas a opinião e decisão de um segmento da escola; no caso, os 
educadores e a coordenação. 
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De acordo com Gadotti (2008), a democracia participativa também acontece 
na “autonomia dos movimentos sociais”, nos “canais de participação” e na 
“transparência administrativa”. 
Todas essas relações políticas, econômicas, sociais, normativas, 
apresentadas acima são parte integrante do projeto político pedagógico e a sua 
construção está vinculada à leitura que os participantes das escolas fazem sobre a 
sociedade, a escola, os educandos, as famílias, os educadores, a gestão etc. São 
relações construídas, constantemente, que devem ser valorizadas e trabalhadas 
dentro do contexto de cada escola. Contudo, para construir o projeto político 
pedagógico, é necessário que todos os participantes tenham conhecimento dessas e 
de outras relações que envolvem a realidade escolar. 
Dessa forma, iremos demonstrar as escolas pesquisadas a partir da 
construção e reconstrução de políticas educacionais e de relações nos diferentes 



























3.1 – OS OBJETIVOS GERAIS E ESPECÍFICOS 
 
A escola é um espaço no qual as construções sociais são evidenciadas e 
construídas ao longo de anos de vida escolar, que se reflete no processo de 
desenvolvimento de todos aqueles que passam ou passaram pelas suas salas de 
aula.  
Nesse sentido, esta Dissertação focaliza o projeto político pedagógico como 
instrumento de reflexão e de operacionalização dos modos como a escola se 
constrói na perspectiva da crítica educacional, mas, também, das representações 
que dele têm os atores institucionais, nos possibilitando uma visão mais ampla de 
como o fazer educacional se articula com a visão de quem dele participa. 
Ao discutir a escola e o seu funcionamento “participativo”, consideramos os 
aspectos que vão desde a sua gestão, sua prática pedagógica até a vivência diária, 
o ponto inicial da nossa análise e a participação de todos os envolvidos no processo 
pedagógico. 
Por fim, sendo em primeiro lugar um eterno aprendiz, pesquisador e 
professor, a idéia de como funciona a escola, sua finalidade prática, social e a sua 
relação com as práticas pedagógicas aprofundaram-se, despertando grande 
interesse em pesquisar a temática que está posta em discussão desta dissertação. 
Com o objetivo de conhecer melhor a realidade da escola, particularmente a 
sua participação diária na vida dos educandos, a investigação realizada tem sua 
principal questão em como as escolas do campo de pesquisa processam a 
realização do projeto político pedagógico, tomando como referencial a participação? 
Qual a forma de participação que atravessa a realização do projeto político 
pedagógico, ou seja, o seu funcionamento? 
Dentre os fatores mencionados anteriormente sobre a justificativa dessa 
pesquisa, podemos considerar alguns aspectos que passam a ser relevantes, como 
é o caso das diferentes realidades escolares, com características particularizadas 
que possibilitam uma visão única da escola. Outros fatores são as normatizações e 
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os disciplinamentos de todos que participam dessa realidade escolar, embora 
possamos considerar a construção crítica e emancipatória das unidades escolares 
no seu modelo como um processo de contestação ao sistema dominante, que 
possivelmente, possa vir a ser caracterizado por uma construção cultural. 
Dessa forma, o principal foco desse trabalho é avaliar a construção e 
reconstrução do projeto político pedagógico a partir das diferentes formas de 
participação dentro dos espaços educacionais, em três escolas do município de 
Campina Grande – PB/ Brasil, levando em consideração a realidade de cada escola 
no contexto atual, com os objetivos de: 
 Identificar o modo de participação dos educadores, dos gestores, dos 
funcionários, dos familiares e dos educandos em relação à construção 
de uma consciência sócio-política na escola; 
 Identificar como é construída a escola democrática e o nível de 
participação dos educadores, educandos, funcionários e familiares na 
elaboração e implementação do projeto político pedagógico na escola; 
 Compreender as conseqüências da não participação de todos no 
processo de construção para o contexto da escola. 
A análise dos dados será realizada através de categorização e por fim de, 
uma triangulação em relação às escolas pesquisadas, a partir dos dados coletados 
em cada escola, devido ao fato de que as escolas não podem ser comparadas por 
apresentarem características únicas. Assim, não serão trabalhadas questões 
referentes à qualidade da escola ou critérios de hierarquização entre elas, apenas as 
questões que envolvem as diferentes formas de participação que possibilitam uma 

















A pesquisa foi realizada a partir da proposta de Yin (2005), de um estudo de 
caso múltiplo, com replicações literais de três casos estudados, prevendo assim 
resultados semelhantes, uma vez que não será necessária comparação de escolas 
com escolas e por terem sido escolhidos os espaços de pesquisa a partir da 
classificação dos tipos ideais definido por Weber (1984), como sendo um “recurso 
metodológico para ensejar a orientação do cientista no interior da inesgotável 
variedade de fenômenos observáveis na vida social” (p. 8). Ou seja, o tipo ideal é 
um conceito que se tem sobre determinadas coisas, a exemplo do tipo ideal de 
escola, definida pela própria sociedade.  
A concepção de tipos ideais parte dos estudos de Moraes; Maestro Filho; 
Dias (2003, p.57-71), que utilizam o conceito Weberiano de tipos ideais para 
compreender a relação existente entre o pensamento weberiano e as organizações 
do mundo capitalista e o processo de burocratização. De acordo com os autores, o 
tipo ideal é uma construção do pesquisador através da qual ele pode se orientar 
dentro do real, uma forma de orientação na criação das hipóteses, um “instrumento 
de orientação para o cientista social na sua busca pelas conexões causais, 
representa um trabalho muito valioso do ponto de vista heurístico” (ibidem, p. 63). 
Nesse caso, as escolas aqui pesquisadas têm a conotação nas representações 
sociais de serem consideradas modelos de escolas dentro da comunidade da qual 
fazem parte, por apresentar índices de desenvolvimento acima da média do 
município de Campina Grande ou se apresentar para a sociedade como um modelo 
de escola humanística que prioriza a educação para vida. 
Utilizaremos, também, a análise de conteúdo proposta por Laurence Bardin 
(1977), com uma categorização dos dados coletados, como mencionaremos abaixo. 
Essas escolas representam três segmentos da sociedade, uma da Rede 
Estadual, situada no bairro da Prata, que assegura o ensino fundamental e oferece, 
com prioridade, o ensino médio (LDB, 9.394/96); a segunda escola faz parte da 
Rede Municipal, localizada no bairro da Conceição, responsável pelos níveis de 
escolaridade que vão desde a educação infantil, creches e pré-escolas, dando 
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prioridade ao ensino fundamental e a outros níveis de ensino, desde que atenda 
plenamente sua área de competência (LDB, 9.394/96), e para completar o trio, uma 
escola da Rede Particular de ensino, situada no Centro da cidade. Uma escola da 
rede privada de ensino poderá participar dos vários níveis de ensino e está 
submetida às normas regidas pela LDB 9.394/96 e por normas complementares, 
tanto em nível estadual quanto em nível municipal, dependendo da abrangência das 
áreas atendidas.  
Todas as três escolas que fazem parte do estudo estão localizadas na Cidade 
de Campina Grande – Paraíba. Uma das características dessas escolas é a 
representação que elas têm nos bairros que estão situadas, cada uma com 
características e realidades diferenciadas. As escolas tornam-se uma alternativa 
possível e viável de ascensão social para alguns; de fuga da violência, das drogas e 
das ruas para outros, e ainda um espaço ideal de aprendizado, lazer, conhecimento, 
participação e construção de novos caminhos para os demais. 
Os sujeitos da pesquisa são os participantes de reuniões de planejamento, 
reuniões do conselho escolar e reuniões pedagógicas. Levando em consideração 
que cada escola apresenta características diferentes, não temos como precisar a 
quantidade de participantes, razão pela qual nos concentraremos naqueles que 
participam das tomadas de decisões, os quais serão quantificados durante a 
pesquisa. São eles os educadores, os gestores, os funcionários (colaboradores, na 
rede privada), que serão identificados por letras do alfabeto, como forma de manter 
o anonimato dos participantes da pesquisa. 
Acreditamos que é necessário justificar o porquê da não participação de todos 
nessa pesquisa, como pais e educandos, uma vez que a pesquisa tem seu foco nas 
formas de participação. Em primeiro lugar, precisávamos fazer um recorte 
delimitando os participantes; essa delimitação parte do princípio de que os 
participantes escolhidos são os maiores influenciadores e articuladores de todo o 
processo de participação, são eles que possibilitam a participação dos educandos e 
da comunidade. Outro motivo é que a partir dessa condição, eles possibilitam, 
através do conhecimento, uma participação que se reflete diretamente na realidade 






Em relação à coleta de dados, foi realizada uma pesquisa com observação 
direta dos acontecimentos e entrevistas das pessoas envolvidas, ou seja, com os 
participantes acima mencionados, através de gravações, anotações e um 
levantamento histórico dos dados do campo estudado, objetivando a utilização de 
várias fontes de evidências para atender de modo específico ao que determina um 
estudo de caso e sua confiabilidade.  
Foram realizadas vinte e seis visitas a cada unidade escolar, seis das quais 
constituíram apenas observações das relações que se desenvolviam dentro do 
contexto escolar, sem anotações, sem questionamentos, sem gravações, 
objetivando perceber a realidade do que estava sendo falado, escrito e perguntado. 
As entrevistas semi-estruturadas feitas com os participantes das unidades 
escolares foram gravadas e posteriormente transcritas. As perguntas realizadas nas 
entrevistas tinham como base a seguinte estrutura: 
 Como os educadores, funcionários e gestores percebem a educação 
na atualidade; 
 Como acontece a participação dos educandos no contexto escolar; 
 Como foi construído o projeto político pedagógico das escolas 
pesquisadas. 
Outros questionamentos decorrentes dessa estrutura se configuram como 
subquestionamentos. São apresentados nessa dissertação na análise dos dados e 
têm a finalidade de complementar as questões principais, fazendo parte das 
anotações e das observações feitas, numa dinâmica de interação constante com o 
campo de pesquisa. 
Os dados coletados através do diário de campo, na observação participante, 
visavam particularmente os relatos de experiências de casos e situações do dia-a-
dia escolar, ressaltando características da realidade escolar e as relações que 
surgem dos conflitos, dos debates, dos diálogos e, sobretudo, dos processos 
democráticos exercidos na escola, como a eleição de gestores e do conselho 
escolar.  
No caso da escola privada, a pesquisa foi direcionada aos gestores, 
coordenadores, supervisores e coordenadores de áreas, auxiliares de coordenação. 
Dessa forma, foram gravadas as entrevistas realizadas com esses participantes, 
além das anotações feitas na observação de campo, através do registro dos diários, 
seguindo as mesmas orientações das outras duas escolas pesquisadas. 
80 
 
As informações levantadas serviram para fazer cruzamentos de dados, a 
partir dos diferentes tipos de dados obtidos, permitindo a utilização de várias fontes 
de evidências, da criação de bancos de dados, possibilitando, assim, um 
desencadeamento dos dados obtidos, que seguem as orientações de Yin (2005, 
p.139), com um “conjunto de manipulações analíticas”, que levam a uma “estratégia 
geral”, na qual a manipulação dos dados está “baseada em proposições teóricas” 
(p.140). Essa técnica não impossibilita a utilização de outras estratégias; é o que se 
chama de “explanações concorrentes” (p.141) que iremos utilizar. 
Com o objetivo de organizar o estudo de caso múltiplo, foi feita uma 
categorização dos dados obtidos, assim como uma linha de tempo referente ao 
diário de campo, eventos, acontecimentos etc., a fim de facilitar a elaboração de 
pesquisa, levantamento de dados e a confecção de relatórios do andamento da 
pesquisa. 
 Para a análise de conteúdo, utilizamos as observações de Bardin (1977), por 
meio de uma categorização dos dados coletados, os quais foram divididos em 
subcategorias e apresentados a partir de exemplificações das falas, das entrevistas 
e das observações dos sujeitos participantes da pesquisa. A categoria principal está 
vinculada às “Formas de Participação”, a partir da qual foi proposta a categoria 
“Construção e Reconstrução Participativa”, que diz respeito às formas de 
participação nos diferentes espaços escolares. Ela foi dividida em cinco 
subcategorias, abaixo relacionadas, que serão detalhadas posteriormente: 
 A realidade escolar e os diferentes espaços democráticos; 
 O diário de campo e as formas de participação; 
 A participação representativa dentro da escola; 
 As reuniões pedagógicas como espaço democrático e a autonomia 
escolar; 
 A participação no projeto político pedagógico. 
Por fim, iremos apresentar, em uma tabela, a síntese da unidade de registro 
dos dados coletados, fazendo uma apresentação sintetizada das subcategorias 
trabalhadas na pesquisa. 
Para tanto, foram utilizadas as mesmas categorias para as três escolas 
pesquisadas para que nossa pesquisa corresponda aos espaços escolares, aos 
eventos pedagógicos, à organização administrativa e política da escola etc., as quais 
configuram uma representação das participações que são voltadas para a 
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construção do projeto político pedagógico, para as realidades escolares, através de 
um conjunto de aspectos que demonstram uma conscientização de todos os 
envolvidos no processo educacional, particularmente, os educandos e a sua 



































RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
5.1 RELATO E EXPERIÊNCIAS DOS CASOS 
 
 
A pesquisa constitui-se como um ato fundamental na construção das 
experiências para o pesquisador, com o objetivo de permitir a apropriação da 
relação entre o conhecimento, as realidades e as verdades, na busca de entender, 
através dos dados coletados e analisados, a obscuridade que caracteriza as escolas 
e as experiências dentro dos diferentes espaços educacionais. Cada vez que 
fazemos uma aproximação, um contato ou uma observação direta ou indireta, 
percebemos que as relações, que vão sendo construídas e reconstruídas a cada 
etapa, proporcionam um olhar mais amplo da educação, e ainda que não 
representem a totalidade, demonstram a necessidade de entendermos as relações e 
os acontecimentos que envolvem os processos educacionais.  
O processo de observação e aprendizado na pesquisa é imensurável. Todos 
os educandos que cursam uma licenciatura deveriam ter a oportunidade de observar 
como a escola é construída na sua prática diária, não restringindo sua participação 
nas escolas aos estágios das disciplinas, como obrigatoriedade curricular em uma 
sala de aula, substituindo o educador ou sendo um educador auxiliar, mas tendo a 
possibilidade de aprender a observar a prática pedagógica para desenvolver 
princípios éticos e pedagógicos.   
A aprendizagem que se desenvolve no processo de observação proporciona, 
possivelmente, uma maior capacidade de trabalhar as tendências e as correntes 
pedagógicas, uma vez que ao ver o outro exercendo a sua prática, os nossos 
conhecimentos teóricos encontram embasamentos que apontam vários aspectos 
fundamentais no processo ensino-aprendizagem, como as relações entre 
educadores e educandos, o processo avaliativo, a visão do outro de acordo com a 
concepção dos educadores, as relações interpessoais etc. 
Nesse processo de conhecimentos, podemos perceber o quanto é importante 
a pesquisa de campo, as observações e as hipóteses levantadas para cada aspecto 
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da realidade escolar e para outras inúmeras possibilidades que se apresentam, 
numa construção e reconstrução constante do saber científico. 
 
5.2 – A CARACTERIZAÇÃO DOS DIFERENTES ESPAÇOS ESCOLARES  
 
   5.2.1 – A Contextualização Das Três Escolas Pesquisadas 
 
As escolas são constituídas da seguinte maneira: duas da rede pública e uma 
da rede privada de ensino. As duas primeiras fazem parte da rede estadual e da 
rede municipal. Todas têm a obrigatoriedade de seguir as determinações da 
legislação vigente, embora a realidade diária de cada escola apresente 
características distintas, possibilitando uma construção e reconstrução das relações 
dentro do espaço escolar que representam a sua realidade em particular. O mais 
importante aqui não são os fatores econômicos, as realidades nas quais cada escola 
está inserida, as condições sociais dos educandos etc.; apesar de fazerem parte da 
realidade da escola, não constituem fatores determinantes para caracterizá-la, nem 
para permitir uma comparação entre as diferentes escolas pesquisadas, apenas 
ajudam a ressaltar as realidades escolares pesquisadas.  
As escolas estão representadas pelas cores Azul, Verde e Amarelo em que 
se situam como forma de manter a imparcialidade dos dados coletados e resguardar 
o anonimato das escolas pesquisadas.  
Cada escola possui uma característica distinta, não só pelo fato de 
representarem diferentes segmentos do poder, através dos poderes públicos 
estaduais, municipais e das instituições privadas de ensino, fazendo com que a 
forma e estrutura sejam semelhantes a qualquer outra escola da rede municipal, da 
rede estadual e da rede privada de ensino, ou seja, as redes de ensino que 
compõem a educação brasileira, entre outras características que possibilitam uma 
particularização dos espaços escolares pesquisados. 
Inicialmente, a escola Azul é de pequeno porte, com apenas quatro salas de 
aula, um auditório, um pátio, uma cantina, uma sala dos educadores, uma 
secretaria, que divide o mesmo espaço com a direção, banheiros, uma sala de 
reforço, uma sala de computação e um grande espaço ao redor da estrutura 
principal, como é comum nas escolas municipais.  
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A segunda escola, a Verde, apresenta uma estrutura de grande porte, com 
aproximadamente 20 salas de aulas, divididas no térreo e no primeiro andar, sala 
dos educadores, laboratório de ciências, laboratório de informática, um amplo 
auditório, biblioteca, cantina, banheiros, a direção, a sala da coordenação 
pedagógica, uma sala da vice-direção, secretaria e sala dos equipamentos de 
atividades físicas. 
A escola Amarela funciona num prédio contendo, aproximadamente, mais de 
40 salas de aulas, um auditório com espaço para mais de 500 pessoas sentadas, 
além de sala dos educadores, salas da coordenação pedagógica, salas da equipe 
de apoio (auxiliares de coordenação), banheiros em cada andar, sala de vídeo, sala 
de computação, biblioteca, lanchonete, direção, secretaria, laboratório de ciências 
etc.  
A partir das categorias estabelecidas, iremos discorrer sobre as escolas 
mencionadas dentro de cada contexto escolar. Como vimos anteriormente, a partir 
da LDB 9.394/96, todas as escolas passam a ter que elaborar de forma coletiva seus 
projetos políticos pedagógicos, com o objetivo de manter o processo democrático e 
participativo, através de um planejamento que leva em consideração a realidade das 
escolas. Dessa forma, vamos trabalhar a partir dos conceitos empregados pelos 
autores, em diálogo com os dados coletados. 
A análise dos projetos políticos pedagógicos das escolas pesquisadas tem o 
objetivo de traçar um perfil de cada escola, numa vertente verticalizada, ou seja, 
ampliar a concepção em torno da construção do projeto político pedagógico através 
de aspectos importantes, tais como o processo de construção do projeto, as 
diretrizes que o evidenciam, as práticas pedagógicas, a sua efetivação prática, 
institucional e diária e, principalmente, as questões que envolvem a participação de 
todos na construção do projeto político pedagógico. Iremos pontuar as questões que 
consideramos mais importantes de acordo com as observações realizadas durante 
as pesquisas de campo. 
Tomaremos como referencial as idéias de Paulo Freire (1996), no seu livro 
Pedagogia da Autonomia, em relação aos pilares da pedagogia freiriana, citados 
anteriormente no capítulo II, sobre projeto político pedagógico. São eles democracia, 
emancipação, autonomia, crítica e valorização. Todos esses critérios estão 
permeando a construção do projeto político pedagógico da escola no sentido de 
exaltar a responsabilidade dos gestores, a formação do conselho escolar, da 
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comissão eleitoral para gestores, da participação dos educadores, dos educandos, 
dos funcionários e dos familiares na escola. 
 
5.3 – ANÁLISE DE DADOS DA ESCOLA AZUL 
 
A categoria 1 diz respeito à realidade escolar e aos diferentes espaços 
democráticos, demonstrando não só questões burocráticas, mas a forma de 
participação e de diálogo com todos os envolvidos que fazem a escola. Podemos 
observar, a partir dos dados apresentados abaixo, que os princípios de diálogo e de 
responsabilidade conduzem a uma participação efetiva de todos nos diferentes 
espaços educacionais da escola, possibilitando uma maior interação. 
A pesquisa teve inicio no dia 13/03/2009 com uma visita à escola no turno da 
manhã, sendo permitida apenas a observação do seu espaço educacional. No 
momento, não houve a possibilidade de ir além do contato com a secretária da 
escola, haja vista que a gestora e vice-gestora não se encontravam no local, devido 
ao fato de que, duas vezes por semana, as mesmas dão expediente no turno da 
noite, fazendo um revezamento entre os três horários.  
O foco da pesquisa está centrado no turno da manhã e da tarde, devido ao 
fato de que à noite, a modalidade de ensino de EJA (Educação de Jovens e Adultos) 
não possibilita momentos como intervalos, recreio para os alunos e reuniões 
freqüentes com educadores e gestores, uma modalidade de ensino planejada para 
atender aqueles que estavam fora da sala de aula ou nunca estudaram e estão 
muito distantes das faixas etárias escolares; ou seja, a EJA possibilita uma pesquisa 
à parte, com uma construção metodológica e didática diferenciada das modalidades 
da educação básica. 
 
   5.3.1 - Estrutura Física Da Escola Azul 
 
A escola tem seis salas de aula, um laboratório de informática, uma sala de 
leitura, uma sala de atendimento odontológico (para pais e educandos), sala de 
reforço, um auditório, uma cantina com pátio, diretoria e secretaria, que funcionam 
conjuntamente, sala dos educadores, campo de areia e anfiteatro, banheiros, área 
ao redor da estrutura central. Uma parte de estrutura física da escola está passando 
por reformas; devido às chuvas do meio do ano, o muro da parte de trás da escola 
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caiu. Assim, aproveitando as obras de reparo, estão sendo acrescentadas 
melhorias, como a rampa de acesso à direção, passarelas cobertas entre as salas 
de aula e a cantina, uma melhor drenagem das águas das chuvas. Todos esses 
reparos são, em sua maioria, reivindicações do conselho escolar. 
As salas de aulas apresentam uma estrutura singular de escolas conhecidas 
como “grupos escolares”; são escolas de pequeno porte com poucas salas de aula e 
uma estrutura que é constituída de um bloco com as salas enfileiradas e outro bloco 
com cantina, direção e sala dos educadores. Podemos dizer que são estruturas 
padronizadas de escolas municipais na cidade de Campina Grande. 
As salas de aulas apresentam o que chamamos de estímulos visuais, 
expostos nas paredes da sala, informações que variam de acordo com o ciclo de 
estudo e o nível de desenvolvimento em que os educandos se encontram. Além 
disso, contam com os seguintes recursos: 
 Quadro de giz; 
 Giz; 
 Carteiras infantis – enfileiradas uma atrás da outra; 
 Armário; 
 Mesa da educadora; 
 Mimeógrafo; 
Podemos observar o corpo administrativo, composto por 16 pessoas da 
equipe, que trabalham em três turnos; algumas dessas pessoas estão na escola 
somente em alguns dias do mês, como é o caso da odontóloga e atendente de 
consultório dentário, as quais realizam seus trabalhos durante dois dias na semana; 
a maioria das pessoas está todos os dias, dividida nos três turnos. Como 
mencionamos, iremos pesquisar o turno da manhã e da tarde.  
A tabela abaixo apresenta características do vínculo trabalhista e da 
frequência dos profissionais envolvidos no contexto escolar, demonstrando que 
quanto maior a estabilidade e valorização dos profissionais, condicionada a uma 
maior permanência na escola, maiores serão as possibilidades de participação e 
interação no planejamento educacional. 
Iremos observar mais adiante que existe uma diferenciação, até mesmo uma 
desvalorização, entre os profissionais que estão no contexto escolar, resultado de 
uma distorção das políticas públicas aplicadas na prática, que podem influenciar a 
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forma de organização, participação e conscientização crítica diante de um sistema 
neoliberal. 
 
Tabela 2 – Equipe Escolar – Frequência Da Escola Azul 
 
Quantidade Função e Vinculo empregatício Frequência  
Uma Diretoria – temporária  
Educadora – concursada 
Manhã e tarde 
Uma Vice-diretoria– temporária  
Educadora – concursada 
Manhã e tarde 
Uma Supervisora educacional – 
Concursada  
Duas vezes por semana 
Uma Orientadora educacional – 
Concursada  
Duas vezes por semana 
Uma Psicóloga – Concursada Duas vezes por semana 
Uma Assistente social – Concursada Duas vezes por semana 
Duas Merendeira – Concursada Uma por turno 
Duas Secretárias – Concursada Uma por turno 
Dois Porteiros – Concursado Um por turno 
Uma Funcionária de apoio – pró-
tempore 
Uma por turno 
Uma Odontóloga – Concursada Dois dias no mês 
Uma Assistente de odontologia  – 
Concursada 
Dois dias no mês 
Cinco Educadoras – Concursada Todas as manhãs 
Seis Educadoras – Concursada Todas as tardes 
 
Há ainda profissionais que realizam uma programação diferenciada com o 
objetivo de acompanhar outras escolas da rede municipal, como podemos observar 
no quadro acima, como é o caso da psicóloga, supervisora educacional e assistente 
social, que fazem parte da escola pesquisada e, em regime de parceria, realizam 
atividades dentro de um dos núcleos das escolas do município de Campina Grande. 
Elas atuam em três escolas, acompanhando os trabalhos pedagógicos e dando 
suporte didático e pedagógico para a realização das atividades dentro do espaço 
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educacional. Desse modo, fazem um cronograma para que a presença constante de 
uma ou de todas se faça na escola. 
 As demais são permanentes na escola, como o vigilante, a auxiliar de 
serviços gerais e a merendeira. Em relação ao corpo docente, existem 5 (cinco) 
educadoras no turno da manhã e 6 (seis) no turno da tarde; a gestora-adjunta 
também realiza atividades como educadora na sala de reforço escolar no turno da 
tarde. A gestora e gestora-adjunta são responsáveis por todo o processo 
administrativo e fazem parte do processo pedagógico da escola.  
 
   5.3.2 - A Realidade Escolar Da Escola Azul 
 
Após algumas semanas depois do primeiro contato, foi possível a autorização 
para participar da realidade escolar de modo mais intensificado. Isso ocorreu após 
algumas semanas devido à necessidade de autorização por escrito da gestora em 
permitir a presença de um pesquisador no espaço educacional, com o objetivo de 
justificá-la à comunidade escolar e à secretaria de educação do município de 
Campina Grande; esse último, caso fosse necessário.  
Para a gestora-geral; 
 
“A presença de um sujeito que não faz parte da unidade escolar, dentro de 
um universo quase que restrito à presença feminina tem que ter uma explicação nos 
tempos de hoje” (gestora M. E). 
 
A gestora e gestora-adjunta da escola, juntamente com a equipe técnica, 
fizeram a apresentação do pesquisador no espaço escolar às educadoras e aos 
funcionários, para que, dessa forma, fosse possível participarmos de outros espaços 
e vivências na escola como o planejamento escolar, a distribuição da merenda, da 
sala das educadoras, da secretaria e de reuniões de conselho, momentos que serão 
detalhados posteriormente. 
Nessa mesma ocasião estava sendo realizada uma reunião de planejamento 
mensal, em que as educadoras presentes, mais conhecidas como “tias” para a 
maioria dos educandos, fizeram a indagação em relação à presença do pesquisador 
na escola. Algumas das educadoras, desde o primeiro momento, estenderam o 
convite à participação, à opinião e sugestões com referência ao que acontece na 
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escola: “é sempre bom saber que podemos falar o que estamos fazendo”, enfatizou 
para o grupo a educadora presidente do conselho escolar (educadora R), como 
forma de transparecer a vivência democrática que existe na escola. 
Inúmeras perguntas sobre a pesquisa surgiram, bem como ficou evidente a 
disponibilidade das educadoras em ajudar, momento em que muitas delas 
externaram a vontade de continuar os estudos, de fazer uma formação além da 
graduação, embora as condições atuais, como filhos, marido, jornada dupla e até 
mesmo tripla de trabalho, dificuldades de conseguir orientação, falta de perspectivas 
futuras etc., sejam as maiores e mais recorrentes justificativas para não darem 
continuidade à sua formação, limitando-se ao nível de uma formação restrita à 
graduação.  Conforme as informações da gestora “M. E”, do total de professores, 
cerca de 40% têm curso de especialização e outros 30% estão cursando. 
De acordo com o site do Ministério da Educação (MEC), existem incentivos, 
recursos e verbas destinadas à formação continuada para Estados e Municípios em 
todo Brasil. Nesse caso da escola pesquisada, ela é municipal e os educadores 
passam a ter aumento salarial ou gratificação de aproximadamente 10% a 20%, 
dependendo do nível de formação, sobre o piso salarial da categoria. Esse incentivo 
é proporcionado a todos os educadores que fazem uma pós-graduação lato sensu 
ou strictu sensu, embora a maioria dos educadores tenha que arcar com as 
despesas da formação para depois requerer a ascensão salarial, o que passa a ser 
um dos obstáculos para a formação continuada.  
O que queremos apontar é o fato de que se as escolas, particularmente da 
rede pública de ensino, já administram recursos através do conselho escolar, que 
são destinados diretamente às escolas, seria possível criar um programa no qual as 
escolas administrariam, também, recursos para a formação continuada dos 
educadores e funcionários, haja vista que a escola conhece as necessidades dos 
educadores, dos funcionários, dos gestores e educandos, descentralizando um 
processo que hoje está concentrado nas secretarias de educação.  
Ao falarmos em recursos, uma das funções da escola pesquisada é a 
administração dos recursos destinados à educação, como PNAE (Programa 
Nacional de Alimentação Escolar), o PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola), 
todos através do FNDE (Fundo de Desenvolvimento da Educação), como 
mencionado anteriormente, uma forma de estruturar as escolas públicas, com 
recurso direto na escola, que deve ser utilizado e administrado pelo conselho 
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escolar, um órgão interno que é instituído de forma democrática e participativa na 
comunidade escolar. Em qualquer processo democrático, as decisões sobre os 
recursos passam a ser discutidas, principalmente quando esses recursos requerem 
prestação de contas, como é caso dos recursos acima citados. 
Neste contexto, é importante considerar que o conselho escolar não é 
constituído apenas de uma ideologia; está fundamentado, principalmente, nas 
experiências vivenciadas pelos seus membros. Portanto, a necessidade de os seus 
participantes compreenderem o que é democracia e como vivenciá-la, não estando 
limitados a uma concepção de participação em um sistema autoritário. A escola 
democrática permite que os seus participantes tomem parte em todo o processo. 
Desse modo, a escola precisa criar uma cultura em que as decisões sejam 
tomadas de forma democrática e participativa. Entretanto, não se ensina o que é 
democracia nem se permite a participação efetiva, criando uma distorção, que é 
fruto de determinações, leis, normas, que partem dos órgãos reguladores, como o 
governo federal, a secretaria municipal, ministério público etc. Todos querem 
responsabilidades por parte da escola, muitas vezes comprometendo o que é mais 
fundamental: o processo pedagógico e didático. 
As escolas não estão preparadas para lidar com todas as situações que são 
impostas, particularmente, ao ato de serem substitutas da alimentação familiar e de 
realizarem as funções que são, muitas vezes, da própria família.  
Outra função essencial da escola diz respeito ao planejamento pedagógico e 
as reuniões do conselho escolar, que refletem a realidade e a prática pedagógica 
vivenciadas. 
 
   5.3.3 – Observações Da Realidade Escolar da Escola Azul 
 
A categoria 2 está relacionada ao diário de campo e às formas de 
participação, a partir de observações que apontam para a participação dentro de 
uma realidade em que as relações apresentadas ressaltam suas percepções de 
mundo, de educação, de liberdade, de autonomia da escola, todas as quais 
demonstram a forma de participar na escola em outros contextos, uma vez que o 
contexto permite a expressão de opiniões e argumentações de todos os envolvidos 
na  construção da escola e do projeto político pedagógico.  
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Iremos perceber que o relato do diário de campo apresenta informações 
obtidas durante um período em que as educadoras, as gestoras e os funcionários 
estão apenas conversando num espaço no qual a descontração é permitida, a sala 
dos educadores e da gestão. 
 
Diário de campo do dia 26/03/2009 
 
Quando chegamos à escola pesquisada, por volta das 06:35 da manhã, os 
portões já estavam abertos e os educandos iam chegando, alguns acompanhados 
pelas mães, outros pelos pais e os maiores sozinhos, principalmente os do 2º ciclo 
final. Quando entramos, percebemos que a maioria dos educadores já se 
encontrava na sala dos educadores, conversando sobre o possível aumento na 
remuneração, após a greve de 15 dias que tinha terminado há pouco mais de uma 
semana. Alguns apontavam que mesmo com as mobilizações, as passeatas e as 
manifestações, a prefeitura impôs um percentual que não tinha saída, devido aos 
argumentos do prefeito. Uma educadora, que defendia o atual administrador 
municipal, tentou argumentar que os maiores prejudicados seriam os próprios 
educadores que teriam que repor os dias letivos aos sábados. Dessa forma, a 
discussão passou a ser em relação ao calendário de reposição das aulas durante o 
segundo semestre, que, caso não fosse combinado com a gestão, ficariam até 
janeiro do ano seguinte repondo dias letivos. As gestoras chegaram trazendo 
algumas propostas que seriam discutidas por todos durante o intervalo. Elas 
estavam organizando os educandos para irem para a sala de aula, quando 
percebemos que a organização em filas, por ciclo de ensino, era para que os 
educandos fossem alertados sobre a necessidade de respeitar os colegas que não 
conseguem ler, ouvir ou prestar atenção, quando estão distantes da educadora, para 
todos colaborarem em sala e prestar atenção aos novos dias de aula para 
reposição. Algumas mães ficavam para observar tanto seus filhos quanto os avisos 
dados pela gestão escolar e para conversar com a gestora sobre seus filhos. Os 
educandos foram para a sala de aula acompanhando a educadora. A partir desse 
momento, a cantina já se prepara para o lanche dos educandos; das salas de aulas, 
dava para ouvir as vozes de algumas educadoras, enquanto em outras salas 
ouvíamos os educandos conversando.  Os portões estavam fechados, mas pais e 
mães dos educandos entravam na escola para conversar com funcionários, com a 
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gestora e com os educadores, particularmente, a educadora que ministrava aula de 
reforço na sala dos educadores, uma média de duas ou três mães por dia. As 
gestoras passam a desenvolver suas atividades, sejam elas burocráticas ou de 
conversar com algum pai ou mãe de educando, seja para planejar o que tem que ser 
feito. Observamos que nas salas de aulas, as educadoras e os educandos têm uma 
dinâmica diferenciada; algumas permitem que os educandos se levantem, andem na 
sala de aula, enquanto outras mantêm os educandos sentados e elas próprias 
percorrem as fileiras de carteiras na sala. Nesse momento ou em outros momentos 
em que nos fizemos presente à escola, não observamos alguma educadora gritar, 
reclamar, rotular, profetizar os educandos ou exercer sua autoridade de forma 
violenta ou impositiva. Mesmo no caso do educando que quebrou o trinco da porta, a 
educadora esperou até a hora do intervalo para levá-lo às gestoras para conversar; 
esse mesmo educando já tinha quebrado o balde da escola com um chute. Ao ser 
levado à gestora e ela mencionar que iria chamar o pai dele, o educando começou a 
chorar, fato que levou a gestora a perceber a necessidade de o mesmo receber 
orientações da psicóloga da escola. No intervalo, as gestoras apresentaram a 
proposta de reposição dos dias letivos para que fosse apreciada por todas as 
educadoras; as discussões foram no sentido de que algumas gostariam de repor os 
dias letivos logo, todos os sábados, outras queriam que fossem distribuídos durante 
os meses do ano que faltam, mas sem comprometer as férias do final de ano. 
Depois das argumentações, decidiram fazer uma votação para decidir; por fim, a 
decisão foi a de que fossem distribuídos durante os meses que faltam no ano letivo 
de 2009. Enquanto isso, os educandos estavam brincando no pátio da escola sem a 
necessidade de uma supervisão/auxiliar de disciplina; segundo a gestora, todos são 
responsáveis pelos educandos, desde o porteiro até a gestora. Após o toque de 
retorno das aulas, os educandos e educadoras retornaram às suas atividades e mais 
uma vez, todos foram desempenhar suas tarefas. 
 
Constatamos que a participação de todos nos espaços educacionais favorece 
a influência dos mesmos no processo de tomada das decisões; em alguns casos, de 
modo particularizado, como é o caso da participação em sala de aula em relação à 
participação na sala dos educadores, uma vez que no segundo espaço educacional, 
existem maiores possibilidades de participação efetiva proporcionada pelas 
relações, enquanto na sala de aula, a postura de autoridade do educador frente aos 
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educandos cria barreiras que não são totalmente percebidas por parte do educador 
e que podem se apresentar conflituosas para os educandos. Nesse sentido, a 
complementaridade e ampliação da participação em ambos os espaços precisam 
ser trabalhadas, objetivando um fortalecimento das relações democráticas. 
Em relação às crianças brincando e o fato de não haver a necessidade de 
auxiliares de disciplina apontam questões que dizem respeito ao envolvimento de 
todos que fazem parte da unidade escolar, como vimos anteriormente, a construção 
da consciência da responsabilidade e participação dentro do espaço educacional. 
A escola Azul faz parte das unidades escolares da rede municipal de 
Campina Grande e compõe uma das cento e dez escolas do município. Como a 
maioria das escolas públicas, ela depende do repasse de verbas, principalmente do 
Governo Federal, dos recursos do município e também de programas tanto públicos 
como privados, através das parcerias com as indústrias e de empresas do setor 
privado. A escola localiza-se próximo a comunidades carentes e faz parte, também, 
de um dos núcleos que compõem três escolas do município de Campina Grande. 
As escolas do município de Campina Grande estão divididas em núcleos, 
como mencionamos anteriormente; essa divisão se dá para a realização de um 
atendimento sistematizado de outras equipes técnicas e pedagógicas, ou seja, 
através do Programa Nacional de Saúde do Escolar (PNSE), a escola tem o 
atendimento odontológico para educandos e familiares. Dessa forma, a comunidade 
escolar passa a participar da escola também de outras formas, particularmente, 
buscando atendimento especializado e podendo manter um vinculo mais próximo 
com a escola. 
A escola pesquisada trabalha em parceria com outras duas escolas do 
município, compõem um núcleo e realizam algumas atividades em conjunto. Para 
realizarem suas atividades diárias e manterem-se em funcionamento, todas as 
escolas precisam estar interligadas a políticas educacionais que apresentam uma 
dicotomia no contexto educacional: de um lado, o controle da máquina estatal, do 
outro, a necessidade de realizarem processos democráticos para a execução de 
suas funções essenciais que está regulamenta através da legislação vigente, na 
qual a escola tem que promover o pleno desenvolvimento dos seus educandos para 
o exercício da cidadania e de uma qualificação para o mundo do trabalho. Esse 
último fator tem, em alguns casos, a predominância em relação ao primeiro, devido a 
fatores que fazem parte da sociedade. 
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No trecho seguinte apresentaremos mais uma vez a sala dos educadores, 
mas dentro de um contexto totalmente diferente. O mesmo espaço educacional com 
outras conotações e construções para demonstrar que as formas de participação 
estão presentes em diversos momentos da escola.   
 
Diário de campo do dia 23/07/2009 
 
Nesse dia fomos, aproximadamente, por volta das oito horas da manhã. Na 
sala das educadoras estavam alguns educandos fazendo atividades de reforço, 
começam a observar que os educandos estavam apagando as atividades que outros 
educandos tinham realizados no mesmo livro com o objetivo de reaproveitá-los. A 
educadora “A” percebeu minha atenção em relação ao fato e relatou que de acordo 
com a situação que vivemos não podemos estar o tempo todo comprando livros, 
utilizar uma vez e depois jogar fora. “Estamos aprendendo a economizar e proteger 
o meio ambiente, apenas tendo um trabalho de apagar o que foi feito com lápis 
grafite (educadora “A”). Nesse momento, a gestora geral entra na sala e participa da 
conversa demonstrando que os recursos são limitados e que devemos investir de 
modo consciente, sem desperdícios. A partir da suas colocações, a educadora faz 
um relato de todos os educandos presentes, suas dificuldades e avanços nas aulas 
de reforço; encontravam-se na sala 7 educandos do 1º ciclo final e do 2º ciclo inicial. 
Ela ainda enfatiza a necessidade de acompanhamento aos educandos com 
dificuldades e do trabalho de forma particularizada, em que cada educando 
apresenta um ritmo e uma dificuldade que as vezes não é a do outro, precisando ser 
visto e ouvido a partir das suas dificuldades. “Um trabalho que muitas vezes não 
conseguimos fazer com a salas cheias, por isso precisamos realizar as aulas de 
reforço num outro horário e em outro ambiente; estamos na sala dos educadores, 
porque o auditório está ocupado no momento” (educadora “A”). 
Todas as educadoras encontravam-se presentes em suas salas de aulas e a 
equipe pedagógica estava na sala da gestão planejando o calendário dos 
planejamentos pedagógicos para o 2º semestre do ano letivo para ser discutido com 
todas as educadoras e a gestão. Passamos a acompanhar esse trabalho e a 
participar também, através do convite da equipe, em apontar questionamentos a 
serem feitos às educadoras e os temas que iriam ser trabalhados com os 
educandos. Pouco depois começou o intervalo para as educadoras e os educandos; 
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mais uma vez, a sala dos educadores passa a ser o ponto central de diálogo, das 
chamadas micro-reuniões, para que todas possam partilhar das suas opiniões e tirar 
dúvidas, principalmente em relação ao dia da reunião pedagógica com a parada total 
com o objetivo de decidir, nessa reunião, questões que são abordadas de modo 
superficiais naquele momento. Enquanto isso, os educandos estão brincando nos 
diferentes espaços da escola e em alguns momentos a gestora geral ou a gestora 
adjunta é solicitada para resolver questões entre crianças; na maioria da vezes, a 
própria gestora vai até as crianças conversar sobre o que está acontecendo, com o 
objetivo de atender à solicitação do educando. Em poucos momentos podemos 
perceber que o educando é convidado a vir à secretaria da escola para falar a sós 
com a gestora. Após o intervalo, todos voltaram às suas atividades. 
 
Sendo assim, compreendemos que essa preocupação, tanto da educadora 
como da gestora, em ensinar os educandos a compreenderem o mundo em vivemos 
e o fato de que fazemos parte de um contexto maior, no qual a responsabilidade é 
de todos em preservar o meio ambiente. Uma visão de mundo local e global, de 
responsabilidade social construída, a partir do projeto político pedagógico. Outro 
fator que merece menção é a forma de planejamento da equipe pedagógica no 
sentido de externar a preocupação em realizar suas ações sem a necessidade de 
impor aos educadores um calendário pré-estabelecido, mas convidar a participação 
de todos para uma tomada de decisão coletiva. 
 
   5.3.4 – Representatividade Funcional Na Escola Azul 
 
A categoria 3 se refere à participação representativa dentro da escola; 
consequentemente, essa estrutura de representatividade em que se encontram 
todos os envolvidos no processo educacional dentro dos diferentes espaços 
educacionais nos possibilitam compreender a forma como ocorre a participação e as 
condições de diálogo dentro desses espaços, uma vez que, numa democracia, a 
posição na qual  se encontram os participantes dentro da estrutura possibilita uma 
maior ou menor participação. Participação essa que fortalece as relações 










No gráfico 1, é possível perceber que os participantes do processo 
educacional estão interligados pelo projeto político pedagógico da escola, através de 
uma relação construída e reconstruída dentro dos processos democráticos em que 
as normatizações e a opressão são minimizadas, enquanto o diálogo e a 
participação são maximizadas. A posição em que se encontram os diversos 
participantes não demonstra existir uma sobreposição em relação ao outro. Todos 












   5.3.5 – A Construção Da Autonomia Escolar Da Escola Azul 
 
A categoria 4 se refere às reuniões pedagógicas como espaço democrático e 
a autonomia escolar, no sentido de que a escola tem a necessidade na sociedade 
atual de construir a educação através da abertura de espaços de diálogo, de 
interações que proporcionem as condições de perceber a educação e planejar as 
suas ações de forma participativa e autônoma. 
Como pode ser constatado, a escola pode demonstrar uma visão de 
democracia a partir das reuniões de planejamento pedagógico e do conselho 
escolar, que são caracterizados como os círculos de debates, de relações 
pedagógicas, de discussões, de cooperação mútua ou até mesmo de 
desentendimentos. As possibilidades são inúmeras, todas elas condições possíveis 
a partir da possibilidade do diálogo e do conflito de interesses, justamente as 
condições essenciais de uma democracia, a possibilidade de participação em grupos 
de discussões com interesses conflitantes ou não, objetivando a construção e 
reconstrução das realidades vivenciadas. 
No interior desses espaços, verificam-se representações mais específicas, 
tais como as carteiras em círculo nas reuniões, a exposição das prestações de 
contas pela gestão e pelo conselho escolar, o posicionamentos dos gestores, a 
postura da equipe técnica, elementos que fazem parte do contexto mais amplo e que 
conseguem representar de modo mais concreto a organização democrática da 
escola. Nesse sentido, aponta-se a ideologia necessária para a construção de idéias 
que possibilitam uma visão de igualdade, em que a presença da gestão está 
dissolvida entre os educadores numa quebra da estrutura hierárquica de dominação, 
a mesma dominação que se apresenta como sentido marcante no sistema 
capitalista ocidental, no caso de gestores, de diretores que exercem seu poder à 
frente dos educadores, que tomam a postura central ao colocarem os educadores 
em fileiras ou numa platéia e resguardam a frente para quem tem o poder de 
decisão, o mesmo ocorrendo com a equipe pedagógica – psicólogo, supervisor 
educacional, orientador educacional, assistente social – numa clara distinção da 
detenção do poder.  
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Desse modo, as reuniões pedagógicas ou de conselho escolar representam 
uma leitura aproximada do exercício democrático e possibilitam a ampliação de 
outros espaços também democráticos dentro da escola.  
 
      5.3.5.1 – O Planejamento Escolar Da Escola Azul 
 
Os planejamentos escolares da escola Azul acontecem todos os meses nos 
turnos da manhã e da tarde, com as chamadas paradas totais e paradas parciais. 
Uma vez a cada dois meses, educadores, equipe pedagógica e direção realizam 
uma reunião com os educadores para planejar as atividades a serem desenvolvidas 
nas escolas (parada total); as paradas parciais consiste em ter aula até a hora do 
intervalo, que seria das 7:00 às 9:00 no turno da manhã, para depois realizar as 
reuniões, prática que acontece uma vez a cada dois meses, ou seja, um mês tem 
parada total e no próximo paradas parciais, durante todo o ano letivo. 
Dessa forma, o planejamento tem o objetivo de permitir a discussão, o debate 
e o planejamento das atividades escolares para um período de dois meses, além da 
possibilidade de avaliações regulares dos trabalhos desenvolvidos, com as paradas 
parciais. 
Na contramão de um planejamento, a secretaria municipal determina que se 
as escolas fizerem a parada total, terão que apresentar um estudo sistematizado dos 
seus planejamentos. Para os educadores, a secretaria de educação deveria 
observar que os planejamentos funcionam quando são desenvolvidos de modo 
eficiente e com objetivos propostos, ao invés de servirem de folga para educadores. 
Um dos pontos importantes está no fato de que, sem o planejamento, a 
escola demonstra uma desestruturação das suas funções; planejar suas atividades é 
essencial para a escola, sejam elas atividades realizadas ao longo das semanas, 
dos meses, dos bimestres ou dos semestres. Os planejamentos tornam-se pontos 
de fundamentação da construção da escola democrática e autônoma; sem a 
regularidade de tais acontecimentos e a participação de todos no planejamento 
escolar em diferentes momentos da escola, ele não passa a ser efetivamente uma 
busca da construção e da reconstrução do projeto político pedagógico, mas uma 




Contudo, o fato de a escola realizar o planejamento pedagógico não 
representa a solução dos problemas da escola atual, mas a iniciação de um caminho 
para problematizar as suas necessidades, com o objetivo de solucionar e 
democratizar o espaço escolar. O planejamento participativo é um caminho aberto a 
outras construções democráticas. 
A escola pesquisada tem o planejamento como base de formação dos 
fundamentos da participação democrática e de igualdade entre os participantes, 
quando se cria um círculo e educadores e gestores buscam lugares diversos, no 
qual a gestão não representa o centro do círculo, nem uma figura autoritária, mas 
um complemento ao grupo, enfatizando uma relação de vivência democrática 
necessária às escolas e à relação com os educadores. 
Quando foi questionada em relação à estrutura das reuniões a psicóloga “R” 
enfatizou: 
 
“buscamos fazer parte do grupo para criar um ambiente de partilhar, de 
relacionamento mútuo”. 
 
Podemos observar a construção da relação entre a equipe pedagógica e os 
educadores, a desestruturação das relações autoritárias, para criar um espaço de 
diálogo, de participação efetiva. 
Na primeira reunião de planejamento na escola em que participamos, fomos 
convidados a fazer parte do círculo de discussões pela equipe pedagógica, como foi 
caracterizado pelas educadoras, cuja discussão girou em torno da visão de uma das 
educadoras presentes, a respeito da necessidade de disciplina, enfatizando o 
comportamento dos educandos.  
Segundo a educadora: 
 
 “É necessário fazer como a escola [essa outra escola, segundo a educadora, 
na qual ela ensina em outro horário, tem o sistema tradicional de ensino] que é 
rígida, tem disciplina e normas a serem cumpridas, por pais, educandos, 
educadores, lá a gente chega na ... Esses meninos não sabem o que é respeito, 






A educadora apresentou um modelo de educação em que o fundamento está 
no disciplinamento, com regras rígidas, sanções e punições para todos.  
Nesse sentido, a educadora que defendia uma escola mais tradicional, 
passou a ter dificuldades em relação aos pais e mães dos educandos, impondo uma 
postura e um disciplinamento fora da realidade da escola. Por solicitação dos pais e 
mães, a referida educadora foi convidada a mudar suas práticas pedagógicas, 
metodológicas e didáticas com o objetivo de adequar-se à ideologia da escola, no 
caso aqui, de construção de uma realidade mais democrática.  
Essa é a visão de uma educação mais democrática, em que as relações de 
imposição, sejam elas por parte de educadores, de gestores, de educandos, dos 
familiares, até dos funcionários, são questionadas e existem espaços para tais 
questionamentos. 
Conforme a gestora “M. E”, a educadora fez a solicitação de sua própria 
remoção para outra unidade de ensino. Quando perguntamos sobre a transferência 
da educadora para outra unidade de ensino, a expressão da gestora era de “alívio”, 
pela tomada de decisão da educadora que não compartilhava com as outras 
educadoras a mesma ideologia e prática pedagógica democrática. 
 
“ela (a educadora que solicitou a remoção) não partilhava das nossas idéias, 
era uma situação muito difícil ter que lidar com as famílias”. (gestora M. E) 
 
Descrevemos as relações que são decorrentes do choque de concepções em 
torno da educação, idéias democráticas em confronto com práticas tradicionais de 
ensino. Percebemos aqui não apenas o envolvimento de educadores e educandos, 
numa imposição autoritária, mas a presença das famílias, em um processo de 
construção participativa. 
A escola mencionada pela educadora que pediu remoção está entre as que 
são conveniadas e faz parte das escolas do município, com características de ser 
uma unidade filantrópica mantida em parceria com os órgãos públicos e uma 
instituição religiosa, não fazendo parte da rede municipal de ensino. Entretanto, o 
que mais chamou a atenção foi a rejeição das outras educadoras e da equipe 
pedagógica em adotar um modelo tradicional de ensino, que envolve castigos, 
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suspensões, advertências, expulsão etc., mediante qualquer inadequação dos 
educandos, dos pais e até dos educadores. 
A educadora que demonstrava a necessidade de maior rigidez, disciplina e 
punição, devido à violência e à falta de limites que os educandos apresentam, foi 
duramente criticada pelas outras educadoras, que argumentaram que não é a 
repressão que vai proporcionar um melhor comportamento, mas uma educação 
baseada no respeito pelos educandos e por suas necessidades. 
A partir dessas relações, com espaços de discussões, mesmo que as idéias 
defendidas não sejam do consenso geral, são também respeitadas, discutidas, 
avaliadas e fundamentadas através de opiniões, conceitos, idéias, conscientizações 
contra e a favor que possibilitem um diálogo democrático, transparente, uma troca 
de experiências. Esses relatos de experiências apontam para a abertura de uma 
visão da educação mais ampla, num contexto pedagógico e metodológico menos 
marcado pelo preconceito, pela profecia em relação aos educandos e pela 
descrença no sistema educacional e evidenciam que é possível a participação de 
todos nos espaços de diálogos democráticos.  
Nesse caso, são nos planejamentos que acontecem esses momentos de 
organização escolar, os quais entrelaçam as experiências e as atividades em 
relação às práticas pedagógicas, de discussão, de questionamentos, de debates, de 
sugestões e de novas formas de realizar suas ações. É nesse contexto que 
podemos perceber a interação que acontece entre gestores escolares, educadores e 
equipe pedagógica.   
Em outro momento, as discussões no planejamento escolar versaram sobre 
as relações dos educadores com os educandos, não apenas no que se refere ao 
conteúdo ministrado em sala de aula, mas também nas suas relações interpessoais 
na vivência diária, na construção do processo de ensino aprendizagem. Houve ainda 
um debate sobre as leis, as normas e regras impostas pelas secretarias de 
educação e pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC), que limitam as práticas 
pedagógicas quando impõem um controle sobre o que o educador tem que ensinar.  
Essas questões surgiram a partir do texto trabalhado pela equipe pedagógica 
com os educadores. 
Quando perguntamos a supervisora educacional “E” qual era o objetivo da 
utilização desse texto na reunião de planejamento no aspecto da participação, ela 




“A vivência da escola em relação à escola e à comunidade, principalmente em 
relação ao tempo que o aluno passa na escola e em casa”. 
 
O texto em questão é da Revista Nova Escola, com o título de “como criar 
uma escola acolhedora” (março, 2005, p. 52-57); a utilização desse texto busca 
complementar as possibilidades de um diálogo mais aberto, proporcionando a troca 
de experiências e de vivências entre os educadores, no sentido de fortalecer a 
percepção em relação ao educando e suas necessidades, para trabalhar numa 
perspectiva mais voltada à realidade local e abordar as questões voltadas à 
permanência do educando na escola e sua participação na escola. 
Nesse sentido, os educadores presentes expressaram a necessidade de a 
escola buscar um equilíbrio entre as questões envolvidas na prática diária e as 
imposições do sistema educacional. Chamamos de sistema educacional as 
questões referentes às políticas públicas e à falta de autonomia das escolas em 
ensinarem o que acham necessário para os educandos, uma vez que existem 
normas de controle de diferentes modos, como a quantidades de dias letivos, os 
materiais didáticos que são fornecidos pelas secretarias de educação, os temas que 
têm quer ser trabalhados nos bimestres, a obrigatoriedade de reposição das aulas 
nos planejamentos das paradas totais, caso não tenha um relatório detalhado das 
ações desenvolvidas durante o planejamento, como também a obrigatoriedade das 
avaliações, isso sem mencionar a questão da prestação de contas das verbas 
federais etc. 
Em relação às avaliações das escolas da rede municipal de ensino, em 
particular a escola pesquisada, são realizadas através de quatro aspectos 





A avaliação é um instrumento construído ao longo do ano letivo, através da 
avaliação contínua, em que a educadora faz um relatório por bimestre do 
desenvolvimento do educando, apontando os aspectos qualitativos, objetivando um 
acompanhamento por parte das educadoras ao longo do ano de modo adequado. 
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No sistema de ciclos, não ocorre a retenção do educandos nos 1º ciclos iniciais, nem 
intermediário, apenas nos 2º ciclos finais, haja vista que a promoção ou a retenção, 
como é chamada pela secretaria da escola, traz uma justificativa didático- 
pedagógica do desenvolvimento do educando. O educando que for promovido é 
considerado como PDC (Progressão por Domínio de Conteúdos) ou PCD 
(Progressão Com Dependência); o educando que é retido no 2º ciclo final é 
classificado como RPNDC (Retenção Por Não Domínio de Conteúdo), em alguns 
casos PCAE (Progressão Com Atendimento Especializado). Existem também 
aqueles que são classificados como RPF (Retenção Por Falta) e os EVADIDOS. 
 Dentro de todo esse processo, existe a necessidade de os educadores 
realizarem um trabalho integrado com a equipe pedagógica, gestão e funcionários, 
porque o que mais preocupa educadores e gestores são as faltas e a evasão de 
educandos, ambas muito cobradas pelos sistemas públicos, particularmente a 
curadoria da infância e Juventude, através de programas como bolsa família e do 
PETI (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil). A idéia subjacente aos 
programas é a de que através da permanência dos educandos na escola, as famílias 
recebem um percentual em dinheiro todos os meses para zelar pela educação dos 
seus filhos. 
Em relação à avaliação no contexto pedagógico, observamos que a 
justificativa apresentada pelo educador engloba argumentos lógicos e 
fundamentados sobre o desenvolvimento do educando, para realizar um trabalho 
específico com o educando e com a família.   
Quando perguntamos a educadora “G" sobre os aspectos qualitativos da 
avaliação, ela afirmou: 
 
“Acho que é melhor de se trabalhar, você acompanha o aluno o ano todo, tem 
condições de avaliar se ele está progredindo ou tendo dificuldade”. 
 
Nesse exemplo, compreendemos que a avaliação é uma construção e está 
relacionada às condições vivenciadas na escola pelo educando. Podemos observar 
abaixo, na fala da gestora-adjunta, que a avaliação realizada pelas educadoras é 
construída dentro da concepção dos ciclos de ensino, embora possa ser realizada 
em qualquer outra modalidade de ensino, sem que seja necessária uma 
reconstrução da modalidade de ensino ou da estrutura escolar. Na verdade, trata-se 
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de uma questão mais vinculada ao conhecer e saber utilizar a avaliação contínua 
dentro do contexto escolar. 
Quando perguntamos a gestora-adjunta e educadora “M” como as 
educadoras trabalham esses conceitos qualitativos de avaliação, ela respondeu que; 
 
“... na verdade, o professor avalia os aspectos cognitivos, sensórios motores, 
e aspectos motores; na verdade, que a criança viesse, por exemplo, no primeiro 
ciclo inicial, que é alfabetização, já tem noções de lateralidade ainda pegando o final 
da educação infantil, lateralidade... é quando se começa efetivamente a trabalhar 
com crianças... na verdade, quando se avalia a prova, o professor quando dá nota 
não vê o lado emocional, como ele tá hoje, né, e sendo uma avaliação contínua 
todos os dias você está avaliando seu aluno, na parte de comportamento, a 
participação das aulas, como ele interage com as atividades junto com o professor e 
com a turma. Eu estou acostumada com a avaliação desse tipo”.  
 
O objetivo desse tipo de avaliação é analisar o desempenho do educando no 
seu nível de maturação cognitiva, afetiva, emocional e cultural para assimilar através 
de diversos recursos didáticos e metodológicos, buscando sempre encontrar meios 
necessários para ajudar no desenvolvimento e nas dificuldades dos educando, 
demonstrando como se dá a interação entre o educando na escola e na família. 
Para a educadora “M. A”, do 2º ciclo final; 
 
“É... Essa avaliação é mais difícil de ser realizada porque não existe 
julgamento de valores do aluno através de fatores pessoais, são questões que 
envolvem o desenvolvimento da criança”. 
 
Nesse caso, a educadora está fazendo uma crítica ao modelo de avaliação 
que envolve apenas uma menção obtida, condicionada à visão do educador em 
relação ao educando, em detrimento ao desenvolvimento do educando. 
Podemos perceber que o projeto político pedagógico da escola pesquisada 
trabalha as avaliações dentro do sistema de ciclo, o que possibilita um processo 
pedagógico e didático do desenvolvimento do educando e as ações que são 
desenvolvidas no espaço escolar, inclusive com a necessidade, caso ocorra, de 
aulas de reforço para aqueles educandos que encontram dificuldades ou PCD 
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(Progressão Com Dependência), para poderem avançar nos ciclos, critérios que são 
assegurados pela própria LDB. O relatório da ficha individual do educando 
proporciona uma maior transparência no processo de avaliação, uma vez que a 
partir do conhecimento do educador, é possível realizar uma avaliação didático-
pedagógica, em detrimento a juízo de valores ou determinismo sem fundamentos. 
Nesse sentido, a avaliação através desses aspectos conduz a uma 
compreensão da realidade da escola e do educando, o que permite que as relações 
de desenvolvimento possam ser acompanhadas ao invés de quantificadas.  
Existem diversos espaços na escola que devem ser aproveitados para um 
processo democrático; um deles são as reuniões de planejamento, como já 
mencionadas, as reuniões do conselho, as eleições para a escolha dos gestores etc.   
A escola do bairro da Conceição, ao realizar de forma democrática momentos 
como esses, citados acima, se apresenta num estágio democrático que requer uma 
ampliação e uma inserção na vivência das salas de aulas, através dos seus 
educadores e educandos, descentralizando cada vez mais questões que estão 
presentes no processo educacional, que, em detrimento a processos 
antidemocráticos e autoritários, cria um equilíbrio e uma conscientização efetiva. 
É necessário que os educadores, através da prática pedagógica, introduzam 
nas vidas dos seus educandos esse equilíbrio, mesmo que seja por meio de 
apresentações de peças teatrais, recitais de poesias, feiras de ciências, mudança na 
posição das carteiras nas salas de aulas, evitando o posicionamento dos 
educadores sempre no pedestal, em frente aos educandos, sempre fundamentados 
numa visão esclarecedora de que necessitamos de uma participação concreta na 
comunidade escolar e na sociedade, para que, ao aprendermos o sentido da 
participação, valorizemos as nossas ações na sociedade.  
Dessa forma, esses e outros momentos devem constar na inserção de uma 
cultura de escolhas e de sugestões que parte dos educandos de forma livre, que 
favorece a construção de idéias sobre democracia, que passam a ser valorizadas 
concretamente nas relações diárias.  
Quando nos referimos aos espaços de democracia, apontamos as salas de 
aulas como exemplo e espaço concebível para a sua concretização. Na maioria das 
salas de aulas, observamos uma estrutura que segue as normas, as regras de 
condutas, que padroniza os educandos, em que não se questiona as carteiras 
enfileiradas nas salas de aulas, nem a percepção da realidade das reuniões de 
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planejamento ou as reuniões de conselho escolar, com o objetivo de demonstrar aos 
educandos a compreensão de que, na sala de aula, a participação de todos 
representa uma construção de um espaço democrático, planejado a partir das 
perspectivas e das condições de igualdade, estimulando a percepção de que todos 
fazem parte de um grupo maior que a sala de aula, um espaço para todos, com as 
condições e os privilégios de participação. 
Para a maioria das educadoras, o mais importante não é a localização em 
sala de aula, mas o direito a ter sua vez, de ser respeitado pelo “professor” e pelos 
colegas de turma, o direito de falar e sempre estar aberto para o diálogo. 
A participação tem que estar presente em diversos momentos do processo de 
ensino aprendizagem, precisa ser mais vivenciada e compreendida pelos 
educadores. Ao invés de uma leitura geral de que a escola é democrática porque 
escolhe seus gestores, tem um conselho escolar que funciona, realiza suas reuniões 
de planejamento de modo democrático, é preciso constatar-se as relações diárias 
dessa representação da escola; a escola democrática participativa tem que ser 
construída na sala de aula, na hora da merenda, nas relações dos participantes 
envolvidos, ampliando seus espaços de participação. 
Outro fator importante para a construção de uma escola democrática consiste 
na participação de tomadas de decisões em um contexto de sala de aula por todos 
na comunidade escolar. A primeira questão pode ser ilustrada a partir de indagações 
realizadas a algumas educadoras sobre a participação dos educandos nos 
subtemas propostos. Segundo as educadoras, há uma tentativa de conciliar os 
temas de acordo com os interesses dos educandos, quando revelam estar curiosos 
em relação a determinado tema ou percebem a necessidade da turma ao falarem de 
algo polêmico, que esteja presente na comunidade escolar. Com a ajuda da equipe 
pedagógica, as educadoras buscam trabalhar os temas e subtemas, de modo 
integrado, o ano inteiro. 
Essas decisões fazem parte das reuniões de planejamento, em que 
aconteceram alguns fatos que expressam a construção democrática e participativa 
em volta do planejamento. A equipe pedagógica verbalizava a necessidade de se 
trabalhar o tema da cultura (tema proposto pela secretaria de educação), mas 
necessitava de uma avaliação dos temas anteriores pelos educadores, uma vez que 
o último tema do ano resgata os demais temas trabalhados.  
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Nesse contexto, uma das educadoras enfatizou que não iria trabalhar o novo 
tema proposto porque existe uma necessidade de aprofundar um dos temas já 
trabalhados que era família, haja vista que: 
 
 “Trabalhar algo sem necessidade agora e deixar de trabalhar o que eles 
querem, não tem futuro, é improdutivo” (educadora “A”). 
 
Essas discussões geraram outras que passaram a fazer parte da reunião; 
algumas educadoras, que a princípio ficaram caladas observando, sem expressar 
qualquer opinião, foram convidadas a opinar, à medida que a equipe pedagógica e 
as gestoras apresentavam suas opiniões, seus questionamentos, para que pudesse 
ser firmado um acordo entre educadores e equipe pedagógica, com o objetivo de se 
chegar ao consenso.  
Houve algumas que não concordaram com a opinião da educadora “de 
aprofundar o tema família”. Para a educadora “A”, não é necessário aprofundar um 
tema; para ela, os temas: 
 
 “Devem ser trabalhados o ano todo, todos eles interligados com a prática da 
professora”.  
 
Dessa forma, as discussões possibilitaram um fortalecimento da prática de 
todos os educadores, inclusive daquela educadora que inicialmente não queria 
mudar o tema, que findou por compreender que podemos criar uma rede de diálogo 
para tomar uma decisão de forma democrática. Assim, ela vai trabalhar o tema 
cultura e como subtema, as questões relacionadas à família. 
A escola cria as condições para que, na tomada de decisões em relação aos 
temas gerais, os educadores possam escolher subtemas que estejam dentro do 
contexto maior, valorizando a participação dos educadores no processo. No entanto, 
é necessário perceber quem está do outro lado dessa escolha, ou seja, os 
educandos; eles também deveriam participar da escolha desses subtemas, através 
de um processo didático-metodológico, no qual os educadores estimulem a 
participação dos educandos na tomada de decisão, possivelmente apresentando o 
tema central e realizando momentos em sala de aula para discutir e refletir a 
respeito de subtemas que poderão compor esse tema principal.  
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Quando foi questionada a respeito de como fazer com que os educandos 
possam participar na escolha do subtemas, a gestora adjunta e educadora “M” do 2º 
ciclo inicial ponderou; 
 
 “Ouvindo o aluno, para melhor realizar os trabalhos”. 
 
Nessa fala, podemos compreender que as construções políticas, sociais e 
educacionais estão vinculadas a uma abertura de espaços democráticos de diálogo, 
na perspectiva de que facilita o desenvolvimento da aprendizagem. 
A educadora “M. A” do 2º ciclo final acredita que é preciso; 
 
“Ter cuidado em trazer as discussões para a realidade em que vivem”. 
 
Outra forma de introduzir o educando na tomada de decisão e na escolha do 
que e de como trabalhar tem que ser debatida, dialogada dentro dos espaços 
escolares, sendo parte dos princípios de uma democratização escolar. 
De acordo com a fala de uma das educadoras e gestora adjunta, a secretaria 
de educação escolhe os temas a ser trabalhados, uma imposição feita à revelia da 
realidade da escola: 
 
“Quatro temas para trabalhar todos os ciclos [...] no início do ano família, no 
segundo bimestre até junho é trabalhado meio ambiente, tem o recesso junino e na 
volta trabalha cultura e final do ano cidadania, que engloba todos os temas 
anteriores.” (educadora “M”) 
 
Entretanto, quando questionamos a respeito de quem decide os subtemas, a 
própria gestora adjunta e educadora “M” do 2º ciclo inicial completou; 
 
“Existe uma liberdade em escolher os subtemas”. 
 
Ao ser questionada a respeito de os educadores terem a liberdade de 




“Cada educador é livre para desenvolver seus subtemas e atividades dentro e 
fora da sala de aula, usando o espaço da escola, sem ficarem presos às decisões da 
equipe pedagógica. Planejar uma semana de atividades fora da sala de aula. E 
proporcionar ao aluno oportunidade de dizer o que querem fazer na semana livre” 
(gestora M. E). 
 
Assim, a construção de uma participação democrática está vinculada às 
tomadas de decisões, tanto individuais quanto coletivas, perfazendo um todo 
interligado, conectado constantemente pelas relações diárias, as quais vão se 
ramificando e tornam-se auto-independentes, fortalecidas pelas práticas diárias. As 
decisões da gestão, dos educadores, da equipe pedagógica, foram decisões que 
tiveram inicio numa construção e necessitam ser reconstruídas constantemente. 
Dessa forma, podemos considerar que essas práticas educacionais são 
norteadoras de uma construção participativa. Não queremos dizer, entretanto, que a 
escola que seguir uma característica semelhante em dar oportunidades na tomada 
de decisões, na participação de forma mais efetiva dos seus educandos, em criar 
espaços e condições de diálogo, vai, necessariamente, conseguir transformar a 
escola em democrática. Esse é um dos pontos que requer uma ampliação da 
realidade escolar dentro de uma construção sólida da participação de todos. 
Todas essas ações são parte de um conjunto de medidas necessárias à 
democratização da escola na comunidade. A democracia só existe na participação, 
sem a qual se torna falsa ou é vista e compreendida de forma distorcida. 
Acreditamos que estamos num processo democrático quando conhecemos as 
imposições simbólicas do sistema dominante. Como mencionamos anteriormente, a 
participação implica o direito à escolha e se essa tomada de decisão sofrer 
constantes opressões deixa de ser real. 
Dessa forma, as escolas devem criar uma cultura de participação com um 
mínimo de processos burocratizados, os quais proporcionam um espaço escolar 
baseado na prática democrática que inclui o seu projeto político pedagógico. Numa 
escola democrática, realiza-se uma vivência de processos democráticos, que 
envolve a compreensão do outro, nesse caso, os educadores em diferentes 
momentos da vida escolar, que passam a representar a visão de democracia, de 
participação, de mundo do outro.  
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De acordo com as observações, a forma como a participação faz parte da 
gestão e da equipe pedagógica está mais vinculada a uma maior participação efetiva 
de todos os envolvidos no processo educacional, em diferentes momentos da 
realidade escolar, que embora não esteja totalmente vinculada às práticas diárias, 
são constante e democraticamente estimuladas para proporcionar uma cultura de 
democracia, em que necessitam incluir outros elementos para que a escola possa 
seguir mais outra etapa na construção e reconstrução do seu projeto político 
pedagógico, que seria a autonomia da escola, fator primordial numa escola que tem 
fundamentação democrática e necessita radicalizar o processo democrático. 
Nesse sentido, a escola poderia conduzir suas atividades com outra 
perspectiva, uma educação compactada, na qual seria realizada uma triagem dos 
conteúdos a serem trabalhados e da metodologia a ser utilizada com os educandos 
durante todo o ano letivo, tendo como princípio geral o fato de que a realização das 
ações teria como base um eixo comum, que poderiam ser desenvolvidas em 
parceria com a comunidade. Nessa perspectiva, a escola se posicionaria a respeito 
dos conteúdos a serem trabalhados, das avaliações a serem desenvolvidas e a 
implementação dos eixos temáticos propostos pelos PCN (Parâmetros Curriculares 
Nacionais).  
 
      5.3.5.2 – O Conselho Escolar Da Escola Azul 
 
A escola do bairro da Conceição possui um conselho escolar formado por 
representantes das diversas categorias que compõem a comunidade escolar; são 
eles: 
 Um Presidente do conselho; (educadora escolhida pela categoria) 
 Um Vice-presidente do conselho; (educadora escolhida pela categoria) 
 Um Representante dos pais e mães; (uma mãe escolhida pela 
categoria durante a reunião de pais e mães) 
 Um Representante dos funcionários; (uma funcionária escolhida pela 
categoria) 
 Dois Representantes dos alunos; (escolhidos pelos próprios alunos 
através de votação) 




Quando perguntamos à educadora R, presidente do conselho, qual a 
finalidade do conselho, ela aproveitou a oportunidade para explicar a uma das 
representantes dos alunos, que estava participando pela primeira vez do conselho, 
qual era a sua finalidade. De acordo com a educadora; 
 
“O conselho é um órgão da escola que tem a finalidade de decidir sobre tudo, 
em conjunto com todos os presentes e que estávamos reunidos para tomar decisões 
a respeito da verba que seria destinada à escola e a algumas reivindicações que 
foram feitas pelos alunos e pelos pais dos alunos...”.(presidente do conselho 
escolar).  
 
Dessa forma, constatamos que a educadora e presidente do conselho escolar 
explicava a educando como funciona o conselho escolar com o objetivo de que a 
educanda conseguisse participar da reunião e também das decisões que seriam 
feitas. Inclusive a necessidade de prestar bem atenção ao que seria falado para que 
depois ela pudesse expressar a sua opinião. 
A gestão escolar, nessa reunião com o conselho escolar, externou a 
preocupação dos pais e mães sobre a merenda escolar e o que é determinado em 
relação à merenda, porque existe um cardápio proposto pelo próprio governo e o 
programa da merenda escolar, mas devido às reivindicações dos pais e mães dos 
educandos, o debate estava sendo feito em reuniões para que todos pudessem 
estar cientes da situação e procurar uma alternativa. O caso aqui era em relação à 
sardinha, que deveria fazer parte do cardápio devido aos nutrientes que ela 
proporciona e a não aceitação do referido alimento pelos educandos. 
Podemos considerar aqui algumas questões, particularmente refletir a 
respeito de duas: a primeira é que numa escola na qual a democracia não está 
presente, questões como essas não chegariam a ser discutidas pelo conselho 
escolar. Apenas seriam impostas pela gestão escolar por constituírem 
determinações impostas pelo PNAE, com o objetivo de padronizar a merenda das 
escolas. A outra questão é justamente o fato de que a escola democrática cria 
espaços de diálogos, possibilitando a participação da comunidade escolar nas 
tomadas de decisões. 
A escola precisa favorecer a participação na vida dos seus educandos, 
assumir o pleno desenvolvimento dos mesmos numa educação integral, o que, de 
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acordo com as necessidades da sociedade atual, é a criação de condições e 
espaços emancipatórios, que possibilitem uma reflexão crítica da situação 
educacional na atualidade, deixando de representar um faz de conta que ensina, 
que alimenta, que participa, quebrar os “grilhões colonialistas” de dominação 
hegemônica ocidental para viabilizar uma nova forma de compreender a participação 
de todos que estão na sociedade e particularmente nas relações construídas nos 
espaços escolares. 
Ainda que certas limitações impossibilitem à escola ter uma perspectiva mais 
plenamente democrática, ela deve compreender que essas limitações, que são as 
normas impostas pelo governo, secretarias e programas, não eliminam as condições 
de adequação, como aconteceu com a questão da merenda em que, através de um 
processo democrático, foram sugeridos outros alimentos que contenham os mesmos 
nutrientes para suprir as necessidades dos educandos e atender às reinvidicações 
de seus pais e mães.  
Foram decidias, também, outras questões que necessitavam da aprovação do 
conselho escolar, como a questão da verba do PDDE, se seria utilizada na compra 
de um equipamento de áudio (televisão e aparelho de DVD). A partir das 
intervenções do representante dos educandos em relação às reivindicações dos 
outros educandos em construir a quadra de esporte, foi explicado que essa verba é 
destinada ao capital da escola, em que são realizadas aquisições de equipamentos, 
não de alimentos ou de material didático, apenas de bens duráveis e que o valor 
número da verba não seria suficiente para a construção da quadra. 
Cada membro presente tem direito a apresentar seus argumentos em relação 
à aquisição de equipamentos, tendo sido, então, decidido que seria comprada a 
televisão e o aparelho de DVD e um aparelho de som, sugestão da representante 
dos funcionários, por perceber que alguns educadores trazem esse equipamento de 
casa, haja vista que o da escola não está funcionando. 
Percebemos, assim, que a escola tem um conselho escolar atuante, com o 
qual delibera de forma conjunta; essa é função principal do conselho escolar, 
ultrapassar a mera burocratização das suas ações, tais como as decisões referentes 
às verbas federais, prestações de contas, à escolha da comissão para eleição da 
gestão escolar etc. Nesse contexto, devido ao controle e determinações que lhe são 
impostas pela secretaria de educação, a escola se vê refém de uma situação em 
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que lhe faltam alternativas e autonomia de decisões, para decidir também sobre o 
seu currículo, o calendário escolar, as atividades culturais. 
A gestão escolar da escola pesquisada organizou uma reunião com os pais 
dos educandos para prestar contas e passar por uma sabatina de questionamentos 
e dúvidas, com o propósito de fazer uma avaliação da gestão escolar na perspectiva 
de reeleição para o ano seguinte, organizando um debate público com a presença 
dos pais e mães de todos os que estudam na escola,  
Posteriormente, ainda foi feita uma explanação da gestão escolar para os 
educadores sobre o que aconteceu na reunião, na qual foi possível observar que a 
liberdade de participação, sugestões, orientações vem de uma relação mais ampla, 
de um caminho que foi construído ao longo do ano letivo com a presença e 
participação de todos envolvidos.  
Com relação às reuniões com os pais e mães dos educandos, a gestora “M. 
E”, no seu depoimento, enfatizou da seguinte forma; 
 
“A última reunião que a gente fez de avaliações em 2009 foi considerada pela 
direção da escola, ótima. Foram abordados quatro pontos, todos quatro pontos 
foram positivos, só teve, assim três ... é reivindicações, mas tudo coisa simples que 
não compromete o andamento e desenvoltura da escola, que foi... um foi com 
relação... a análise foi com relação a merenda, relação com regras e horário, então 
houve uma observação que as regras e horários estavam bem, mas que o portal 
fosse fechada de 7:15 e de 13:15 e aberto de 11:04 e 5:05, sem abrir exceção pra 
ninguém, para nenhum aluno pra que manter, para poder a gente manter a ordem 
na escola, foi uma das reivindicações que o... O outro item foi ensino-aprendizagem 
onde eles colocaram que eram, era satisfatório o desenvolvimento é... das crianças 
as atividades, né, propostas pelos professores  e também é, é a questão dos 
planejamentos em relação às séries, né, que eles estavam cursando que a gente 
tava indo bem, apesar que a educação no Brasil precisa, precisa muito melhorar 
mas que a gente ‘tava indo no caminho, no caminho certo. O outro foi 
relacionamento vezes atendimento, então eles colocaram que atendimento e 
relacionamento era bom que a gente primava pelo atendimento às crianças, 
respeito, na, no aconselhamento quando, colocava, né,... alguma disciplina 
colocava... falando da criança é,o motivo que ele tava né, sem recreio, tava no 
famoso castigo né, pela ação que tinha feito e que tava, que era um ótimo 
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relacionamento entre todos que fazem a escola. A única coisa que eles colocaram 
foi a questão... que a gente teve uma pergunta na escola e tivemos alguns 
transtornos em relação ao relacionamento da professora com alunos, que essa 
professora já saiu da escola e foi substituída por outra e que agora está tudo... né 
bem.... que já houve nessa reunião anterior que a gente fez a avaliação no meio do 
ano eles já colocaram, eles já se colocaram, né, falando a respeito do tipo de 
atividade, né que ela colocava para a serie que não era satisfatório e, também o 
relacionamento interpessoal em relação aos alunos... ”.  
 
Nesse sentido, entendemos que a gestão escolar está sintonizada com a 
comunidade escolar no intuito de atender, ouvir, partilhar, dialogar e construir uma 
escola mais democrática e participativa possível, até mesmo na questão da 
cobrança dos familiares em relação a certos aspectos da escola como iremos 
observar abaixo. 
Perguntamos como esse apelo dos familiares dos educandos, no caso aqui 
em particular à cobrança em relação às faltas dos educadores, a gestora M. E: 
 
Porque aqui, apesar que é uma escola que é publica, que atende pessoas de 
baixa renda, mas a gente tem uma clientela um pouco mais selecionada, né, não 
financeiramente, digamos assim, mas uma, uma comunidade que ela é participativa 
ela acompanha, não é, 100% é maior, bom percentual, eles acompanham  estão 
atentos às atividade do professor, à assiduidade do professor, o que a direção faz 
pra substituir, né, como eles colocaram lá que algum professor que falta a gente 
tentar substitui-lo, é saudável por uma parte, mas prejudica por outra porque muda a 
metodologia, a forma, né, de trabalhar. Então são, são pessoas que,... elas são 
participativas, né, é tanto que a gente teve cinco pessoas candidatas ao 
conselho...[enquanto outras escolas tiveram problemas  e aqui não] a comunidade é 
participativa, a gente já teve em outros momentos aqui professores que não estavam 
correspondendo, né, na didática digamos assim, no ensino-aprendizagem, no 
relacionamento com os alunos e que foi feito reunião, foi cobrado certo, da direção 
da escola, eles se reúnem mesmo, convocam.... e a gente chama o professor e 
expõe ao próprio professor que não está gostando, acha que deveria ser melhor, 
quais são os pontos que deveriam melhorar e se o professor não melhorar, certo, 
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eles ficam cobrando da direção uma solução, então é uma comunidade participativa, 
por isso que a escola tem andado, né, tem tido, assim,  avanços significativos. 
 
Observamos a partir dessa fala, que a gestão escolar está numa relação que 
envolve todos no processo de participação, não somente servindo de ponte entre a 
comunidade escolar e os educadores, mas de norteador das relações democráticas 
com ações desenvolvidas no sentido de construir um processo transparente e 
fortalecido com a participação de todos, em diversos momentos e da forma 
adequada, através de assembléias ou reuniões que simbolizam uma democracia de 
alta intensidade, necessária à redemocratização da educação. 
Percebemos esses elementos, também, nas chamadas “micro-reuniões”, que 
são os horários de intervalos, em que a maioria das educadoras partilha opiniões, 
planeja momentos, troca sugestões, com a participação das gestoras ou da gestora-
adjunta, confraternizando e fortalecendo as relações que se estabelecem em um 
nível de inter-relação, no qual saem fortalecidas as práticas democráticas. Esses 
momentos são utilizados apenas para marcar datas e fazer comunicados, não como 
substituição do planejamento pedagógico. 
Dessa forma, a escola pesquisada tem as condições de desenvolver as 
relações dentro da sua própria realidade, objetivando não apenas a obtenção do 
sucesso dos educandos, mas o desenvolvimento de toda a comunidade escolar.  
 
   5.3.6 – O Projeto Político Pedagógico Da Escola Azul 
 
A categoria 5 se refere à participação no projeto político pedagógico, como 
forma de demonstrar que a realidade observada e as falas dos participantes da 
pesquisa estão interligadas; ou seja, o direcionamento dado à construção e 
reconstrução nas relações diárias do projeto político pedagógico. 
O projeto político pedagógico da escola pesquisada traz algumas 
características que reforçam as argumentações que foram postas acima. Em 
primeiro lugar, o projeto político pedagógico com o objetivo de demonstrar não 
apenas a sua função burocratizante, mas uma compreensão da realidade escolar 
quando faz referência à necessidade de ações que busquem uma melhor qualidade 
de ensino com a participação de todos. 
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Em diversos momentos da pesquisa, podemos observar que os educadores, 
funcionários e gestores têm conhecimento do projeto político pedagógico.  
Quando perguntamos quem tem uma cópia do projeto, todos responderam 
que “sim”. 
Quando falamos com a educadora R, presidente do conselho escolar, ela 
disse; 
 
“Participei da construção do projeto político pedagógico desde a sua primeira 
versão”. 
 
A partir das considerações tecidas pelas educadoras, podemos observar, 
tanto no próprio projeto político pedagógico, quanto nas falas dos participantes da 
comunidade escolar, que o projeto político pedagógico é reconstruído em todas as 
relações e espaços educacionais possíveis de forma constante. Isso ocorre devido 
ao fato de que a maioria dos educadores e a gestão têm conhecimento e leituras 
sobre o projeto político pedagógico da escola pesquisada, não havendo a 
necessidade de reuniões especificas para construir ou reconstruí-lo, uma vez que 
existe a consciência de que as ações desenvolvidas são parte integrante do projeto 
político pedagógico. Ele é o norteador das ações realizadas dentro e fora do espaço 
escolar. 
O acompanhamento e o relatório das ações desenvolvidas durante o ano 
letivo são apresentados num período de dois anos de trabalho e de avaliação do 
projeto político pedagógico, através dessa vivência democrática, que rompe com a 
reprodução e normatização das ações desenvolvidas nos espaços educacionais, 
como forma de ser compreendido na prática, o que proporciona à escola a 
participação e a autonomia necessária para resolver as dificuldades dentro do seu 
contexto escolar. 
No que diz respeito às demais educadoras, quando perguntadas se tinham 
conhecimento do projeto político pedagógico, a maioria respondeu que tinha uma 
cópia; apenas uma educadora recém chegada na escola em substituição a uma 
educadora que solicitou a remoção, afirmou que iria adquirir sua cópia do projeto 
político pedagógico. 
Percebemos que o projeto político pedagógico da escola pesquisada já inicia 
suas considerações afirmando a parceria com todos para a realização dos trabalhos 
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escolares. Observamos, também, que o projeto político pedagógico serve de 
instrumento norteador das relações do contexto escolar; na prática, a escola traz 
elementos que reforçam o que diz o seu projeto político pedagógico. 
Apesar das possíveis lacunas apresentadas pelo projeto político pedagógico e 
da necessidade de uma revisão crítica, filosófica e ideológica, ele viabiliza a 
possibilidade de um processo contínuo e democrático. Por apresentar 
características, tanto reais quanto utópicas, dos pilares que mencionamos 
anteriormente, proporcionam uma descentralização e redemocratização de todos os 
espaços educacionais. 
É desse modo que compreendemos a escola pesquisada, quando realiza uma 
reunião do conselho escolar e conta com a participação de todos os segmentos da 
escola, funcionários, educadores, educandos, pai ou mãe de educandos, gestores, 
para decidirem, juntos, o que fazer, ou quando presenciamos um processo de 
eleição para gestores no qual são realizadas palestras para os educandos, e é 
formada uma comissão eleitoral através de um processo de escolha dos 
representantes desses segmentos para dar transparência ao processo eleitoral. 
Portanto, podemos considerar que o sistema educacional não está falido; na 
realidade, ele está “prisioneiro” de um poder de dominação que não possibilita a sua 
autonomia, a sua democracia, como receio de que essa escola se torne 
emancipatória e capaz de conscientizar as massas de desinformados em relação 
aos seus direitos, ao invés de reproduzir uma cultura de dominação que apenas frisa 
os deveres constantemente. Assim, existe a possibilidade de criar novas formas de 
ver o processo educacional a partir de experiências e vivências em que possa ser 
valorizada a participação efetiva de todos na construção e reconstrução do projeto 
político pedagógico dentro da realidade escolar. 
No contexto da escola pesquisada, a organização educacional realiza suas 
ações de democratização dentro desse universo maior que são as determinações 
das organizações governamentais de regulação, um confronto ao sistema 
dominante, possibilitando que seja planejado cada momento das ações, sejam elas 
diárias, ou acontecendo ao longo do ano letivo, o que possibilita inúmeras 
oportunidades de crescimento, através das realizações ao longo do seu processo 
educacional, para demonstrarem as suas ações de modo integrado à vida escolar e 
à vida social, principalmente quando existem meios através dos quais seja possível 
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construir um processo democrático com a participação de alunos, de educadores, de 
funcionários e dos pais de educandos. 
Como vimos, a construção crítica de uma escola democrática tem que partir 
dos sujeitos que estão inseridos na realidade escolar, como forma de confronto a 
esse sistema vigente.  Entretanto, para atingir níveis globais de contestação, é 
necessária uma organização que possa interligar os vários segmentos da sociedade 
(econômicos, políticos, educacionais etc.), numa rede de contestação ao modo 
hegemônico de dominação. A escola pesquisada desenvolve suas relações com 
princípios democráticos, mas apresenta-se isolada quanto ao contexto nacional ou 
até internacional. 
 
   5.3.7 – Triangulação Dos Dados Coletados Da Escola Azul 
 
Diante do exposto, podemos considerar a escola pesquisada como 
construtora de relações democráticas, através da constante tentativa de criar 
espaços democráticos de participação efetiva de modo reflexivo. Desde as 
entrevistas gravadas, as observações de campo e o projeto político pedagógico, 
encontramos elementos que corroboram a construção de uma escola democrática. 
Os dados apresentados, entretanto, apontam no sentido de que a escola está 
caminhando para uma nova etapa da democracia, em que se faz necessário o 
aprofundamento dos processos democráticos, no sentido de que a escola seria 
estruturada por diferentes assembléias, em que o acesso à escola e aos eco-
saberes existentes na comunidade possam contribuir para o crescimento de toda a 
comunidade escolar, de modo local e global. 
Observamos, também, que tanto a fala das gestoras quanto das educadoras, 
em comparação ao projeto político pedagógico e à realidade vivenciada, está 
conectada com as ações proporcionadas diariamente por toda a comunidade. 
Contudo, a participação da gestão escolar em assumir uma postura democrática 
contribui de forma significativa para a maximização dos diálogos, do respeito, do 
equilíbrio das diferenças, do debate, da crítica e a minimização do autoritarismo, da 
concentração do poder e da tomada de decisão. A escola, dentro dos conceitos 
trabalhados, pode ser considerada como uma escola que está se idealizando, a 
partir dos aspectos que foram apresentados e que favorecem a construção e 




5.4 – ANÁLISE DE DADOS DA ESCOLA VERDE 
 
A categoria 1 diz respeito à realidade escolar e aos diferentes espaços 
democráticos. No tocante ao início da coleta de dados para a pesquisa, só foi 
possível após aprovação por escrito do gestor pedagógico e da orientação da 
coordenação pedagógica, objetivando a responsabilidade ética e social diante dos 
fatos observados e das entrevistas coletadas. 
No primeiro momento, vivenciamos a mesma situação das outras escolas 
pesquisadas com as questões referentes à autorização, mas de um modo 
diferenciado, em que o próprio gestor (diretor pedagógico) redigiu os termos da 
minha participação dentro das normas que regem as questões sobre coletas de 
informações consideradas privativas de uma empresa.  
A escola pesquisada tem essa outra conotação de ser uma empresa privada 
com estrutura organizacional que denota uma hierarquia institucionalizada, dentro de 
alguns processos, principalmente nas questões administrativas. Em relação ao 
contexto educacional, entretanto, a escola pesquisada abre um novo leque de 
possibilidades, que iremos analisar. 
 
   5.4.1 – Estrutura Física Da Escola Verde 
 
As salas de aulas são planejadas para manter os educandos direcionados 
para a frente da sala, na qual a ideologia é fazer com que o educando direcione sua 
visão apenas para o educador, através do;  
 Quadro branco (Estojo com pincel para quadro branco e apagador) 
 Carteiras enfileiradas; 
 Carteira do educador; 
Essas construções educacionais e organizacionais das salas de aulas 
demonstram que a visão de educação dentro do contexto da sala exalta a posição 
dos educadores em detrimento à posição que o educando representa na sala. No 
momento em que posicionamos os educandos enfileirados um atrás dos outros, 
virados apenas para a frente da sala, local de “posição exclusiva” do educador, 
estamos reproduzindo o poder de dominação dentro de um espaço que deveria ser 
construído democraticamente, no qual as posições poderiam ser invertidas ou até 
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mesmo menos destacadas, numa relação de nivelamentos das diferenças de poder 
simbolicamente representadas dentro do espaço educacional. 
 Podemos perceber que as relações de poder dentro do espaço educacional 
pesquisado necessitam ser trabalhadas por todos os envolvidos no processo 
educacional. O objetivo é quebrar “os grilhões” da dominação para que a educação 
introduza a relação de igualdade e de diversidade nas salas de aulas. Quando 
observamos as salas de aulas e nos deparamos com funcionários posicionando as 
carteiras em fileiras, nos damos conta de que a sala de aula reflete o modo como a 
mesma é percebida pela coordenação, educadores e gestão escolar, como espaço 
de reprodução do saber acumulado, e não como um espaço de construção 
constante em que conceitos geométricos, simbólicos, culturais e até administrativos 
são discutidos. 
Assim, na hora de organizar as carteiras, ao invés de realçar a condição mais 
importante no contexto geral, que é o processo de aprendizagem, organizamos as 
carteiras dentro de um padrão que centraliza o poder numa só direção e deixamos 
de valorizar a participação dos outros envolvidos no processo educacional. O 
trabalho é o mesmo, apenas a visão de educação muda, quando percebemos o 
outro como seres que aprendem. 
A tabela abaixo apresenta informações em relação à escola pesquisada, 
referentes ao vínculo empregatício e à frequência dos profissionais que passam a 
realizar diversas atividades na escola. Em relação à questão do vínculo trabalhista, a 
escola pesquisada se enquadra na categoria de instituição privada. Dessa forma, a 
relação de trabalho está condicionada às leis vigentes no Brasil, o que implica dizer 
que o profissional tem sua carteira de trabalho assinada e todos os seus direitos 
trabalhistas assegurados.  
Entretanto, esse contrato pode variar em termos de horas trabalhadas; nesse 
caso, os educadores, que recebem por hora/aula ministrada (horista), têm sua 
permanência no espaço educacional condicionada, também, a essas condições de 
trabalho. Aqueles que têm horas/aula em diferentes unidades escolares ficam, 
aparentemente, desvinculados de cada escola ao término de sua carga horária. Isso 
implica diretamente numa desvalorização dos profissionais, particularmente dos 
educadores, em termos de condições de trabalho para desenvolver projetos e 
planejamentos de modo sistematizado, uma vez que as relações de trabalho estão 
condicionadas a um sistema que requer resultados rápidos, lucrativos, em que a 
121 
 
educação passa a ter outro significado no processo mercadológico, o de produto à 
venda, ao invés de uma construção filosófica, crítica e social. 
 
Tabela 3 – Equipe Escolar: Frequência Da Escola Verde 
 
Quantidade Função e Vinculo empregatício Frequência 
Um Direção Geral – Contrato de trabalho Todos os dias 
Um Direção Administrativa – Contrato de 
trabalho 
Todos os dias 
Um Coordenação Geral – Contrato de trabalho Todas as manhãs e 
dois dias a tarde 
Um Coordenação do Serviço de Orientação 
Educacional – Contrato de trabalho 
Todos os dias manhã 
dois dias a tarde 
Um  Um Auxiliar de Orientação Educacional – 
Contrato de trabalho 
Todos os dias manhã e 
tarde 
Um Coordenação de Ensino Fundamental I – 
Contrato de trabalho 
Todos os dias manhã e 
tarde 
Um Coordenação de Ensino Fundamental II – 
Contrato de trabalho 
Todos os dias manhã e 
tarde 
Um Coordenação de Ensino Médio e Pré 
vestibular – Contrato 
Todos os dias manhã e 
tarde 
Um Coordenação do Serviço de Psicologia 
Educacional – Contrato de trabalho 
Seis vezes na semana 
(dividido em manhãs e 
tardes) 
Dois Secretários Escolares – Contrato de 
trabalho 
Todos os dias manhã e 
tarde 
Uma Tesoureira – Contrato de trabalho Todos os dias manhã e 
tarde 
Um Setor de Pessoal e Arquivo – Contrato de 
trabalho 
Todos os dias manhã e 
tarde 
Uma Secretária da Direção – Contrato de 
trabalho 
Todos os dias manhã e 
tarde 




Uma Telefonista – Contrato de trabalho Todos os dias manhã e 
tarde 
Dois Digitadores – Contrato de trabalho Todos os dias manhã e 
tarde 
Um Mecanografia – Contrato de trabalho Todos os dias manhã e 
tarde 
Seis Auxiliares de Coordenação – Contrato de 
trabalho 
Todos os dias manhã e 
tarde 
Um Chefe de Manutenção – Contrato de 
trabalho 
Todos os dias manhã e 
tarde 
Dois  Porteiro – Contrato de trabalho Todos os dias manhã e 
tarde 
 Educadores – Contrato de trabalho (horista) Manhã e tarde 
 
   5.4.2 – A Realidade Escolar Da Escola Verde 
 
A primeira visita à escola pesquisada ocorreu entre os dias 05/03/2009 e 
06/03/2009, através de um encontro com o diretor pedagógico, objetivando solicitar 
autorização para ter acesso às dependências da escola, momento em que foram 
abordadas algumas questões como as que mencionamos acima, referentes à ética e 
à responsabilidade social 
Na primeira conversa com o coordenador do ensino fundamental e orientador 
educacional, percebemos que existe toda uma estrutura e condicionamento que faz 
com que as ações realizadas pelos educandos resultem em consequências dos 
seus atos, com o intuito de realizar uma conscientização dentro de um critério de 
“bom senso” diante da sociedade e da comunidade escolar. Assim, todos os 
educandos estão conscientes da existência das normas de conduta, 
comportamento, disciplina etc.  
O supervisor educacional J, enfatizou o seguinte ponto: 
 





Podemos perceber na afirmação do supervisor educacional as dificuldades 
que se apresentam no papel por ele desempenhado diante dos outros citados, com 
a função de ligar as partes ao contexto educacional. 
As expressões, os diálogos, as soluções e os problemas que iremos detalhar 
mais adiante, são apresentados ao supervisor educacional e à coordenação 
pedagógica, de modo que caracterizam uma questão que envolve não apenas uma 
punição, mas a necessidade e a demonstração de que existe uma construção 
constante entre o exercício da cidadania e os direitos de todos de forma consciente. 
Quando percebemos que os educadores são orientados, no primeiro 
momento, em retirar de sala de aula os educandos considerados “trabalhosos”, 
“problemáticos” etc. para encaminhá-los à coordenação, à supervisão e no segundo 
momento, resolver essas situações em acompanhamento com a coordenação 
pedagógica, compreendemos que é a partir das relações que estão envolvidas, tais 
como responsabilidade da escola para com a família e justiça, a faixa etária do 
educando, que são alunos do fundamental II ou ensino médio, as condições de 
contrato entre escola e educador, que consideramos que a coordenação lida com 
questões jurídicas, morais, sociais, éticas e culturais dentro de cada situação. 
Podemos considerar alguns fatores que estão relacionados às falas abaixo 
citadas, no sentido de que elas representam uma instituição privada, regida por 
normas legais e institucionalizadas. 
De acordo com a coordenadora pedagógica E, existem casos em que: 
 
“A família manda o advogado para resolver a situação dos seus filhos, mas 
graças a Deus muitos vêm procurar saber, ou seja, vem porque estão preocupados”. 
  
Quando perguntamos sobre essa relação com as famílias, a auxiliar de 
disciplina P enfatizou que: 
 
“A família é sempre avisada quando o aluno passa dos limites, eles vêm 
procurar saber o que aconteceu e muitos vêm para saber o que seus filhos estão 
fazendo...”.   
 




“Esses meninos estão sob a responsabilidade da escola... quando eles faltam 
é dever e responsabilidade da escola em ligar para saber se estão doentes, se a 
família esqueceu de avisar que não vêm...ou seja, é uma questão que está 
relacionada à lei”. 
 
A observação, de acordo com as falas, ressalta o fato de que existe toda uma 
preocupação em relação à legislação que responsabiliza a escola e faz com que as 
relações educacionais sejam colocadas em segundo plano; dessa forma, é 
necessária uma inversão das relações, objetivando uma priorização das relações 
educacionais, em detrimento às normatizações institucionalizadas de legislações. 
Não queremos dizer com isso que a lei não deva ser cumprida, mas que deve ser 
discutida, debatida, dialogada com os educandos, educadores e funcionários, para 
que eles possam compreender a posição na qual a escola se encontra, ao invés de 
ditar um regimento que reforce a opressão, a dominação. Assim, diante das 
responsabilidades sociais, a escola tem que transformar seus processos 
metodológicos no sentido de que o processo inclua e abra espaço para a 
participação de todos, de forma mais consciente das suas próprias 
responsabilidades. 
Como vimos anteriormente, a inclusão das crianças, jovens e adolescentes 
num contexto de adultos, ou seja, das responsabilidades, das participações políticas 
etc., não é considerado pela escola; é como se eles não tivessem a maturidade 
necessária para, diante do universo adulto, tomar decisões. Possivelmente, se 
esclarecermos aos educandos que a responsabilidade da escola para com eles 
dentro do espaço escolar, diante da lei, é passível de punições severas, 
consequentemente, levaríamos a uma reflexão também das suas responsabilidades 
diante da mesma lei. 
Dentro do espaço educacional da escola pesquisada, podemos perceber que 
a punição ou a recompensa são, em alguns momentos, apresentadas sobre dois 
contextos distintos: a decisão do educador e a decisão da coordenação, após ouvir a 
fala do educando. Ambas são oportunidades de apresentar os fatos dentro de um 
conjunto de regras postas pela escola e exercidas em parceria com a coordenação. 
No primeiro momento, o educador apenas limita o processo democrático ao retirar o 
educando ou os educandos da sala de aula, fazendo com que a sua decisão seja 
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unânime, mas passível de reversão ao submeter a uma estância superior 
hierarquicamente.  
O processo de democracia acontece através da representatividade; esse é 
um ponto fundamental nessa questão, que precisamos entender, porque a 
representatividade não condiz com o processo democrático na atualidade; é 
necessária uma maior participação na tomada das decisões, possivelmente na 
própria sala de aula, através da introdução de uma cultura democrática, na qual as 
decisões não sejam necessariamente unânimes, mas realizadas pelos interessados 
em assembléias que incluam nesses processos, educandos e educadores. 
Já as coordenações, sejam elas do fundamental I, II ou do ensino médio, que 
se relacionam com os alunos e com a família, têm outra postura, mais aberta ao 
diálogo; com o objetivo de ouvir os educandos, educadores e familiares, abrem um 
processo de esclarecimentos dos fatos, que possibilita justificativas e limites, os 
quais evidenciam o direito à vez e à voz de todos que participam dos fatos, a 
conscientização dos educandos em relação ao cumprimento das normas de 
convivência dentro de uma perspectiva do diálogo. Nos casos em que se fizer 
necessário, existem as punições. 
Dessa forma, as relações democráticas ficam inteiramente prisioneiras das 
decisões tomadas entre os que estão dentro de um contexto isolado. O educador é 
visto como aquele que determina, sem a abertura de um diálogo, de uma discussão 
dos valores etc., enquanto à coordenação cabe o papel de executora dos 
acontecimentos. Aqueles que deveriam aproveitar as oportunidades para realizarem 
um processo de participação democrática dentro da sala de aula abdicam desses 
instrumentos por considerarem que “atrapalham as aulas” e que não é a sua função. 
Quando nos referimos aos alunos que vivem “represados” e não conseguem 
seguir o seu curso por que os sistemas os classificam e os rotulam como estando 
fora das normas e das regras de condutas aceitas socialmente pela normatização 
dos “corpos“, como mencionamos anteriormente, dentro de um limite, que é a escola 
e seus espaços organizados para disciplinar a todos, compreendemos que essa 
pressão acumulada tende a gerar cada vez mais uma postura contrária à realidade 
contemporânea de uma sociedade da informação e da comunicação  
A escola na contemporaneidade está passando por uma crise de paradigmas, 
que proporciona uma força nos conflitos existentes, empurrando-os para a mudança 
e para a construção de um novo paradigma, pautado no diálogo e nas relações 
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constantes, em que não há espaço para a opressão, nem para o disciplinamento 
excessivo, normatizador.  
Nessa escola, os educandos que chegam após o horário de tolerância de 15 
minutos são encaminhados à coordenação pedagógica ou aos supervisores 
educacionais para serem advertidos. De acordo com a advertência ou do número de 
vezes em que os educandos chegam atrasados, os responsáveis são avisados e 
chamados para darem as explicações quanto aos motivos para o atraso. De 
qualquer forma, todos os que chegam fora do horário permanecem fora das salas de 
aula, adentrando-as apenas no segundo horário, uma forma de disciplinamento, 
semelhante ao que é utilizado nas fábricas, nas indústrias e nos serviços em geral. 
Nesse caso, o trabalhador recebe uma observação na sua ficha de trabalho ou uma 
redução no salário para cada vez que falta; na escola, os educandos acabam por ter 
“perdas de conteúdos” ou até mesmo falta em alguma atividade que vale nota. De 
uma forma ou de outra, existe o objetivo de punir os educandos, quando poderiam 
ser utilizados outros mecanismos menos punitivos e mais didáticos, que seriam mais 
eficientes para a conscientização dos alunos do que ficarem no pátio da escola 
conversando, ouvindo música, lendo, brincando etc.  
Ações como essas, que deveriam ser de repressão, muitas vezes acabam por 
motivar os alunos a chegarem atrasados, quando a aula em questão for de um 
educador que não é do seu agrado ou cujo conteúdo não é interessante. 
Ao invés de a maioria dos educandos permanecerem sem fazer nada no pátio 
da escola, a maior parte do tempo, por chegarem atrasados para a 1ª aula, poderiam 
participar de outros espaços dentro da própria escola, talvez um espaço de leitura, 
um vídeo sobre reprodução, um jornal, um livro, uma palestra do psicólogo 
educacional no próprio pátio, uma exposição de pinturas feitas pelos alunos, um 
documentário, uma roda de discussão sobre meio ambiente, política, saúde etc. 
Enfim, inúmeras possibilidades que poderiam contribuir para a formação, no 
primeiro momento e depois para a participação, algo que motivasse a participação 
na vida da escola, na comunidade escolar, uma forma viável de participação dentro 
do próprio contexto escolar. Atividades que poderiam ser realizadas de modo 
alternado, alguns dias durante quinze minutos apenas, outros durante meia hora e 
até mesmo em um tempo mais curto, livres de imposição, de obrigatoriedade, 
planejadas de forma didática e pedagógica para esclarecer, conscientizar e criar 
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uma base para a participação dos educandos nas decisões educacionais, sociais, 
através de temas polêmicos da escola e da sociedade como um todo. 
O fato de essa unidade escolar representar uma empresa abre poucos 
espaços para uma democracia participativa dentro do contexto da gestão, da 
tomada de decisões da coordenação, das decisões dos educadores, das tomadas 
de decisões realizadas sem a consulta prévia ao próprio educando. A escola 
pesquisada, contudo, é construída a partir de dois pilares, o institucional e o 
educacional, uma revisão do modelo educacional e da construção do espaço 
educacional, como afirmaram alguns autores acima citados, que precisa de uma 
nova concepção, mais fundamentada numa relação de eco-saberes. 
Quando perguntamos ao supervisor educacional “J”, qual a justificativa da 
retenção do educando no pátio da escola. Ele explicou da seguinte maneira: 
 
“... Ainda segundo o atraso, todo atraso é natural, né? ou porque o aluno 
dormiu demais, ou porque houve problema no trânsito, ou porque houve um 
imprevisto familiar, “n” fatores que terminam acontecendo para provocar o atraso. 
Muitos casos o aluno atrasa por dormir demais, tem que ter um compromisso com o 
horário. Por que um aluno tem um limite para entrar para a primeira aula e aí então 
só o segundo horário. Imagine o professor tem cinqüenta minutos de aula, são 
cinqüenta alunos por sala em cinco e cinco minutos entra alguém [expressão de 
quem quer dizer que quase impossível controlar os alunos]. Há possibilidade de o 
professor manter o raciocínio durante a explicação do conteúdo? [...] Se 
analisarmos, vai observamos, aí tá uma questão não de radicalismo, ou de regra por 
regra, mas de bom senso. Então aqueles alunos que têm uns 15 minutos que é um 
limite pra...para uma aula de cinqüenta, é um limite até acho excedente né. Daí 
então o aluno chegar após esse horário tem que esperar para o segundo horário 
para entrar no inicio da segunda aula, esse limite é mais que explicado por esse 
motivo. 
 
Em outra parte da entrevista, o coordenador enfatizou que foi uma solicitação 
dos próprios educadores para que a tolerância aos atrasos não ocorra com 
freqüência, uma vez que quebra o raciocínio por parte dos outros educandos que 
estão em sala e do próprio educador, sugestão acatada pela direção e pela 
coordenação pedagógica. Acreditamos, entretanto, que existe a necessidade de 
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incluir os educandos nessa discussão, na qual poderiam ser oportunizadas 
situações para se trabalhar regras de conduta coletivas, ao invés de serem 
simplesmente impostas. 
Podemos perceber, de acordo com a fala do supervisor educacional J, que a 
decisão foi tomada a partir da visão do educador, sem consultas ou debates para 
com os educandos; essa imposição faz com que os próprios educandos não 
valorizem as regras, uma vez que o único sentido para eles é o da punição. 
Outro fator ressaltado na fala do supervisor está no uso do bom senso para 
justificar a retenção do educando que chega atrasado ao primeiro horário, embora 
essa justificativa esteja condicionada à questão anterior; ou seja, o educador, que 
teve sua reivindicação atendida, sabe o real motivo da retenção do aluno, mas ao 
educando é oferecida outra justificativa que não condiz com a situação concreta. 
Nesse sentido, a coordenação pedagógica, ao invés de estar mais propensa a 
aceitar uma única visão dos fatos em relação ao atraso dos educandos, poderia 
partilhar essas responsabilidades com os próprios educandos através de práticas 
pedagógicas que envolvessem os educadores, a equipe pedagógica, os que 
trabalham com a disciplina e a gestão (direção da escola), com a aprovação de uma 
regra de conduta na sala e na escola, direitos e deveres elaboradas por todos, 
afixados nas salas de aulas e até mesmo num mural, favorecendo a compreensão 
de todos de que essas relações estão na essência de uma democracia participativa. 
 
   5.4.3 – Observações Da Realidade Escolar Da Escola Verde 
 
A categoria 2 relata o diário de campo e as formas de participação com o 
objetivo de apontar as questões sobre a participação, a liberdade, a autonomia da 
escola e de todos os envolvidos na  construção do projeto político pedagógico.  
 
Diário de campo do dia 06/06/2009 
 
Chegamos à escola por volta das 6:25 da manhã, os alunos estavam do lado 
de fora esperando as portões serem abertos. Encontravam-se na escola alguns 
educadores, a coordenação e os auxiliares de disciplina. Fomos para a sala dos 
educadores e presenciamos algumas educadoras relatando o pouco tempo entre 
ministrar as aulas da prova parcial para a prova global, outros ainda demonstravam 
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preocupação em relação à pressão de ter que implantar as notas nos diários antes 
do recesso do meio do ano. Algumas educadoras falaram que a solução seria 
ministrar apenas um novo conteúdo, uma vez que não daria tempo de ministrar todo 
o conteúdo do bimestre, assim faria a revisão do conteúdo ministrado e 
complementaria com esse novo conteúdo para a prova global. Enquanto alguns 
educadores continuavam a discussão, outros começaram a falar a respeito da 
participação dos educandos em sala de aula, enfatizando que dependia de inúmeros 
fatores a participação ou não dos educandos dentro do contexto da sala de aula. 
Uma das educadoras presentes foi saudada por um educando com abraços, carinho 
e elogios; ao perceber a presença do educando ao entrar na sala dos educadores, a 
educadora K foi logo mandando que o educando saísse da sala e sem a presença 
do mesmo enfatizou “que iria passar o dia todo com eles e ali teria pelo menos um 
descanso e paz”. A educadora A, que estava recebendo os cumprimentos do 
educando, faz a seguinte colocação “está vendo, né, como ela está hoje, coitado do 
menino, vai pensar que todos somos assim”. Nesse momento, a coordenadora geral 
aparece na sala e chama atenção para algumas informações sobre o período final 
do bimestre e as questões sobre a implantação das notas; os educadores apenas 
concordam e não fazem nenhuma manifestação ou objeção contrária à solicitação 
da coordenadora, mesmo aqueles que argumentavam sobre o pouco tempo que 
teriam. Toca a sino para o inicio da primeira aula, os educandos já estão nas salas 
de aulas e em cada corredor se posicionam os auxiliares de disciplina que controlam 
os educandos para não ficarem fora da sala de aula. As aulas ocorrem de forma 
usual. 
 
Observamos, desse modo, que a postura dos educadores que argumentavam 
sobre a falta de tempo não é manifestada diante da presença da coordenadora, 
apenas acatada, o que evidencia que a cobrança da coordenação pedagógica é 
estabelecida a partir de regras e prazos pré-determinados. Em relação à educadora 
que “expulsou” o educando da sala dos educadores, percebemos que a sua relação 
com os educandos parte do principio de que ele está numa condição desprivilegiada 
diante dos educadores.  
Quando perguntamos à educadora “S” sobre a interação entre educadores e 




“em minhas aulas específicas a interação é muito boa, eles sempre 
contribuem com ... atividades, a minha disciplina ela é... o processo de avaliação é 
contínuo, toda aula tem uma novidade e sempre é voltada para a pontuação no final 
do bimestre e a interação entre, a nossa relação como professor e aluno é sempre 
muito boa, porque assim, eu vejo eles como suporte da minha carreira e eles veem 
em mim uma boa professora. Eu procuro ser para eles não um general, mas sim 
uma amiga mesmo, sabe”. 
 
Analisamos a fala da educadora no sentido de mostrar que a relação dos 
educandos com os educadores parte de uma postura pessoal, na qual a visão do 
educador, comprometido com a educação, faz com que sejam criados laços de 
amizade e respeito mútuo. O argumento usado pela educadora de “não ser um 
general”, como alusão à cadeia de comando, de ordem, de disciplina, está 
condicionada à postura do educador. Ao invés de rotular disciplina tal como chata ou 
monótona, os educandos estão querendo dizer que o educador é didaticamente 
considerado sem interesse, sem diálogo, sem inovação.  
Dessa forma, devemos observar as falas dos educandos e fazer uma leitura 
reflexiva quando expressam suas opiniões e considerar o fato de que, mesmo que 
esse educando não tenha o conhecimento didático-pedagógico das práticas 
educativas em relação ao educador, suas opiniões precisam ser consideradas a 
partir de outras concepções, tais como as relações interpessoais e o conhecimento 
de mundo em que vivem. 
 
Diário de campo do dia 30/09/09 
 
Alguns educandos e educadores estavam reunidos para decidir como seria a 
amostra pedagógica das turmas da escola pesquisada. Os educadores que 
participavam do mesmo projeto estavam presentes na sala. O que chamou a nossa 
atenção foi a concentração das tomadas de decisão por parte dos educadores em 
determinarem a forma como seria apresentada a amostra pedagógica e como os 
educandos iriam participar. Em outra sala estava reunido um grupo de educandos e 
de educadores de outra turma; nessa sala, pudemos observar que os educadores 
estavam conversando com os educandos para que eles pudessem opinar de que 
forma queriam que fosse apresentado o projeto. Ressaltamos que a escolha do 
131 
 
tema central é uma decisão da gestão escolar e da coordenação pedagógica; os 
projetos desenvolvidos dentro da amostra pedagógica são subtemas que estão 
condicionados ao tema principal. Em algumas salas, as reuniões duraram pouco 
tempo, enquanto em outras ocorreram maiores discussões para se chegar a uma 
decisão. 
 
Consideramos que a postura adotada pelos educadores tenha influenciado de 
forma direta a participação do educando no espaço escolar, uma vez que a posição 
na qual se encontra traz toda uma conotação de comando e autoridade, que pode 
ser utilizada para ampliar as formas de participação e construção de uma escola 
democrática, e, consequentemente, da construção do projeto político pedagógico da 
escola por todos ou criar toda uma rede de aprisionamento e de hierarquização que 
impõe uma falsa participação. Em relação às oportunidades de participação e 
autonomia dentro de um contexto particularizado, podemos compreender que 
aqueles educadores que abriram um diálogo com seus educandos exercem as 
mesmas ações dentro do contexto de sala de aula, ao contrário dos que só 
determinaram e usaram da sua autoridade para tomar as decisões pelos educandos.  
De acordo com o educador “A”: 
 
“Os meninos não querem nada com nada, porque a gente tem que se 
preocupar com eles, tá na hora de eles fazerem alguma coisa também. Até na 
amostra pedagógica temos que ficar atrás deles para saber se o menino quer 
participar, que isso o interesse é deles em estudar”. 
 
Essas falas e atitudes apontam para a necessidade de trabalhar com os 
educadores para que percebam que o educando participa quando tem sentido ou 
quando é convidado a participar de todo o processo, ao invés de ser apenas 
condicionado a participar para substituir uma avaliação negativa na disciplina que 
está vinculada ao projeto da amostra. 
 
Diário de campo do dia 21/12/2009. 
 
Neste dia e nos dois dias seguintes aconteceram as reuniões de conselho de 
classe para decidir se os educandos que têm notas abaixo da média deveriam ser 
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aprovados ou reprovados. A primeira reunião foi com os educadores do ensino 
fundamental I e teve inicio às 9:00 da manhã do citado dia; durante 
aproximadamente quatro horas foram discutidas questões sobre a aprovação ou não 
dos educandos com nota abaixo da média considerada satisfatória. De acordo com 
a coordenadora “G”, os cálculos são realizados da seguinte forma: a síntese dos 
quatro bimestres letivos X 6 (seis) + prova final X 4 (quatro) e o resultado dividido 
por 10 (dez). O total corresponde à média final do educando; caso este ou esta 
tenha uma nota inferior a 5,0 (cinco vírgula zero) é classificado como situação limite. 
A sala estava composta da seguinte maneira: à frente, os coordenadores e 
supervisores e em formato de meia lua, os educadores. De acordo com o supervisor 
educacional, a reunião consistia em avaliar os educandos que ficaram na situação 
limite. A coordenadora geral “E” chamou a atenção dos educadores em relação aos 
princípios éticos sobre o que vai ser dito no conselho e a presença do pesquisador 
na sala. A partir dessas explicações, os coordenadores e supervisores iriam dizer 
nome e nota de cada educando que se encontra caracterizado em ir para o conselho 
de classe e os educadores presentes iriam apenas votar se aprovam ou não o 
educando citado. Entretanto, quando começaram a dizer os nomes dos educandos, 
alguns educadores insistiam em justificar o seu voto, em querer falar algo sobre os 
educandos, em relação ao comportamento, as diversas vezes em que o educando 
foi retirado de sala, em relação a atitudes de não querer fazer as atividades, críticas 
em relação a não participação de algumas familiares em vir à escola saber 
informação sobre seus filhos; não queriam votar sem critérios e justificativas que 
consideravam plausíveis. 
 
Dessa forma, mesmo com insistência contrária à recomendação do supervisor 
educacional “J”, em manter as argumentações na questão da aprovação ou não 
aprovação, a resistência dos educadores demonstrou que são necessárias reuniões 
para que os educadores possam dialogar abertamente uns com os outros e com a 
coordenação pedagógica. Isso ficou bastante claro na reunião, evidenciada pela 
necessidade dos educadores de expressarem sua opinião, serem ouvidos, ainda 
que fosse através de opiniões que partem do senso comum.  
A questão que consideramos realmente importante é a de que seja 
desenvolvido um trabalho junto aos educadores, dando-lhes condições de 
aprimoramento, capacitações, uma vez que partimos do princípio de que durante a 
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sua formação inicial, o educador aprende a teoria, mas para pô-la em prática 
necessita também de orientação, um norteador para desenvolver suas práticas 
pedagógicas. 
Desse modo, as reuniões de planejamento educacional precisam ser um 
espaço democrático, participativo, a construção de uma democracia de alta 
intensidade, na qual sejam discutidas propostas de planos de ação coletiva e que 
sejam realizadas dentro de uma periodicidade durante o ano letivo, objetivando uma 
orientação da coordenação para os educadores e dos educadores para a 
coordenação, em que seja possível ultrapassar o campo das opiniões pessoais e 
oferecer mais subsídios didático-metodológicos para avaliar pedagogicamente o 
desenvolvimento dos educandos. 
Na continuação da reunião do conselho, as coordenadoras “E” e “G” foram as 
únicas pessoas presentes que chamaram a atenção de todos para as questões que 
envolvem o desenvolvimento dos educandos, tais como: participação, 
aprendizagem, interesse, dificuldades de aprendizagem e principalmente, “se o 
educando tem condições de avançar de uma série para outra?” (coordenadora G). 
Essa questão foi, sem dúvida, essencial para fazer com que os educadores 
observassem suas colocações e pudessem perceber que os critérios de 
argumentação estavam baseados, na maioria das vezes, na decisão individualizada 
do próprio educador a respeito de determinado educando.  
Como exemplo, podemos citar o fato de o educador “G” enfatizar em relação 
a um determinado educando, que “esse eu não aprovo de jeito nenhum”, enquanto 
os demais educadores fizeram ponderações a favor do educando. Em diferentes 
momentos, observamos essa tomada de decisão individualizada, apesar do fato de 
o educador querer justificar seu voto, mas as argumentações apresentadas não são 
satisfatoriamente colocadas dentro dos processos de aprendizagem e de 
participação dos educandos.  
A escola necessita, portanto, criar condições para que a construção de uma 
autonomia educacional, participação efetiva e desenvolvimento dos educandos 
sejam postas em debate, para podermos visualizar outra forma de democracia, não 
no sentido de representatividade, mas no sentido de que todos façam parte do 
processo. E a tomada de decisão tem que ser uma construção coletiva, com a 




   5.4.4 – Representatividade Funcional Da Escola Verde 
 
A categoria 3 busca demonstrar a participação representativa dentro da 
escola pesquisada, no sentido de que a organização funcional da escola pesquisada 
está baseada numa hierarquização que é definida a partir de princípios 
empresariais, consequentemente, mercadológico, de estruturação e obtenção de 
resultados. Discorreremos, entretanto, sobre a estrutura hierarquizada dentro do 
contexto educacional, a qual representa uma influência significativa na forma como o 
projeto político pedagógico é construído e reconstruído e no processo de 
democracia da comunidade escolar. 
É necessária uma inversão das funções dentro do contexto escolar com o 
objetivo de introduzir uma maior conotação educacional de autonomia e de 
democracia participativa, através da minimização das funções e do aprisionamento 
dos corpos e da maximização das relações educacionais, da autonomia e da 
participação em diferentes espaços educacionais. 
Identificamos duas formas de funcionamento organizacional que 
consequentemente conduzem às formas de participação e de construção da 
democracia dentro da escola pesquisada. Uma está regida pelas normas e regras da 
instituição e a outra está sendo construída constantemente nas relações diárias e na 
































































Observamos, no gráfico 2, que a primeira estrutura, a formal, está baseada na 
concentração da tomada de decisão, em que as determinações atribuídas através 
do regimento escolar proporcionam uma concentração do poder no espaço 
educacional, no sentido de que diferentes canais de poder institucionalizado, através 
do sistema panóptico de funcionamento, mencionado anteriormente, cria uma rede 
de controle, em que todos são disciplinados. 
A outra estrutura das relações diárias, a informal, está baseada nas tomadas 
de decisão realizadas diariamente por educadores, supervisores, coordenadores, 
educandos, que não seguem os canais de poder, mas também não têm 
representatividade dentro do contexto escolar e está classificada como sendo 
resultado da bagunça, do indisciplinamento, do descaso etc. Quando a tomada de 
decisão de educadores, de gestores, de educandos, de coordenadores etc. denota 
uma contrariedade das normas da escola pesquisada, essa estrutura informal é 
considerada para a escola como uma anomalia ao seu sistema educacional, ou seja, 
essa estrutura está presente no momento em que o educador não implanta a nota 
baixa do educando, com o objetivo de conversar primeiro e dar uma nova 
oportunidade ou quando o coordenador decide chamar o educando para entender a 
sua dificuldade, sem seguir as normas da escola.  
Dessa forma, o que a escola classifica como sendo a transgressão das suas 
normatizações, compreendemos como sendo as interações e a participação na 
tomada de decisão, teoricamente, outra forma de participação que não é 
compreendida pela escola, apenas suprimida. 
 
   5.4.5 – A Construção Da Autonomia Escolar Da Escola Verde 
 
A categoria 4 se refere às reuniões pedagógicas como espaço democrático e 
à autonomia escolar. Compreendemos que o planejamento pedagógico é um dos 
elementos essenciais na escola participativa, caminho para a construção de uma 
escola democrática.  
A partir dele, outros processos podem e devem ser desenvolvidos com o 
objetivo de dar vida ao projeto político pedagógico e à autonomia escolar. Como 
vimos anteriormente, a escola precisa passar de um espaço destinado apenas ao 
acúmulo de conhecimento para possibilitar a compreensão de uma educação no 
sentido de que as relações diárias estejam conectadas às experiências dentro e fora 
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das salas de aulas. Assim, através do planejamento, a escola cria as condições 
necessárias para a formação do educando na vivência educacional, com a 
participação dele nas assembléias de educadores, nas reuniões com educandos e 
com familiares. Contudo, estamos nos referindo a um planejamento em que as 
discussões sejam fonte de argumentação e de debates entre todos os envolvidos. 
Precisamos enfatizar que a escola não necessita, em todos os momentos, realizar 
reuniões para discutir todas as questões que envolvem decisões diárias, que fazem 
parte das normatizações do espaço educacional; nosso argumento reside na 
periodicidade de reuniões em que sejam discutidas questões que são importantes 
para toda a escola e também para o processo ensino-aprendizagem. 
No caso da escola pesquisada, observamos que o planejamento escolar 
existe de duas maneiras. A primeira com princípios hierárquicos bem definidos, uma 
vez que existe uma cadeia de organização que está estruturada da seguinte forma: 
as reuniões acontecem entre a direção e coordenadores, para num segundo 
momento serem realizadas com os coordenadores de áreas e esses, por fim, 
realizam reuniões de modo particularizado com os educadores, de tal maneira que a 
cadeia de comando tende a manter uma relação direta de dominação, o que 
consideramos como micro-reuniões de planejamento. A outra acontece antes de 
iniciar as aulas, no final do 2º bimestre e uma última no término do ano letivo, que 
conta com a participação de todos os educadores e equipe pedagógica, na qual é 
dado o direcionamento referente ao ano letivo e as orientações que partem da 
coordenação pedagógica para os educadores. 
Observamos que dentro do contexto da escola pesquisada, as reuniões de 
planejamento partem de um único caminho, cujo percurso leva à aceitação das 
práticas, metodologias e projetos que são colocados pela unidade escolar, numa 
visão reducionista de estruturar a cadeia de comando entre aqueles que mandam e 
aqueles que obedecem as determinações. Um modelo educacional que não 
promove a participação efetiva de todos. 
Iremos perceber nas falas de algumas educadoras que o planejamento 
pedagógico não faz parte da realidade dos educadores, o que abre espaço para 
uma falsa participação e tomada de decisão. 
 Quando perguntamos a educadora “R” sobre as reuniões de planejamento na 




“Vou falar minha experiência pessoal, porque diverge da experiência de 
outros amigos que trabalham, certo?. Eu acredito no meu setor, no meu grupo, na 
minha equipe de trabalho, .... Eu sinto a necessidade de uma unidade, unidade de 
trabalho, ou seja, que houvesse uma sequência lógica de planejamento, desde o 
fundamental I, ao fundamental II, ao médio, seguida por nós, certo?. Porque na 
verdade há só o seguimento da sequência lógica do livro didático. Porém, não há 
entre nós, assim, comunicação,  não há... intercessão de conhecimento do que está 
acontecendo de fato, entre as salas, entre os seguimentos, entre os 
desenvolvimentos dos conteúdos, entre, até a própria consti..., a maturidade do 
aluno em relação a linguagem, nós entregamos o conteúdo e para aí. Nós não 
ficamos sabendo do resultado, exceto a média que cada um tira. O resultado real, a 
importância do uso efetivo da linguagem na vida deles, não fica sabendo como 
cresce em grau e corresponde a serie seguinte. Na minha equipe eu sinto ausência, 
das reuniões por área. Eu sinto ausência do meu trabalho ser monitorado. Eu sinto 
ausência de também ser, digamos assim, partilhados projetos com os colegas da 
área. (questionamos sobre esse monitoramento). Por que na verdade eu faço um 
trabalho isolado, certo, fica restrito só a ‘eu registrei ou não registrei aquela aula’, só. 
Coloquei ou não a nota daquele aluno. Mas o planejamento prévio, o que eu faço 
diariamente, quinzenalmente. Uma proposta nova trazida de um colega, certo, por 
mais simples que seja, coloca essa figura para passar essa imagem, vamos mudar 
esse tema, não há, não há. Um tema em comum, seja um trabalho em comum, esse 
trabalho em comum é o que está me deixando angustiada, essa é a palavra, 
angústia, em não ter esse trabalho”. 
 
Quando questionamos sobre a participação dos educandos, a mesma 
educadora respondeu que; 
 
“Desde quando não há um projeto em comum, quando não haja consciência 
da equipe responsável, também não tem consciência do aluno... Se a área não 
trabalho o aluno, faz o trabalho de consciência, não chega aos alunos e não chegará 
nunca”. 
 
Para a educadora, a escola precisa trabalhar dentro dessa perspectiva de 
encontrar um meio de realizar o planejamento pedagógico objetivando trabalhar o 
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educando numa participação efetiva, que ela chama de ‘trabalhar na fonte de 
interesse do educando’. Isso implica em trazer a realidade do educando para a sala 
de aula, trabalhando os ídolos, as profissões dos familiares, trazendo a música, 
revistas, jornais, documentários, ao invés de trabalhar na fonte do interesse do livro 
didático, uma vez que o livro de didático não representa necessariamente o 
conhecimento de mundo do educando, o que limita a tomada de decisão.  
Existem outras informações essenciais na vida do educando que necessitam 
ser consideradas pela equipe pedagógica, educadores e gestão escolar no momento 
do planejamento das atividades curriculares e extracurriculares. 
Quando perguntamos à educadora “S” sobre as discussões em relação ao 
processo democrático e ao processo de construção do projeto político pedagógico 
da escola em sala de aula, a educadora “S” direcionou para a questão referente à 
sua disciplina, especificamente, quando assumiu a disciplina e impôs uma nova 
metodologia: 
 
“Não, só aconteceu assim, quando eu entrei aqui no colégio, eu entrei na 
metade do ano, aí quando eu cheguei com a minha metodologia era diferente da 
outra professora, aí teve um choque, ...teve muitos alunos que não gostaram do meu 
método, por que a outra professora, em palavras assim... era mais razoável e eu sou 
mais exigente... Quando eu cheguei com a minha exigência teve um choque, 
sabe?”. 
 
Esse “não” inicial da educadora corresponde ao questionamento, de que não 
houve momentos de discussão, nem de questionamentos em relação ao projeto 
político pedagógico, uma vez que a própria educadora afirmou posteriormente que 
ainda não recebeu uma cópia do projeto político pedagógico da escola. 
Para a educadora “S”, as reuniões que aconteciam com todos os educadores 
encontraram dificuldades devido ao fato de que o valor pago pela escola referente à 
presença dos educadores na reunião era considerado insatisfatório; por isso, foram 
criados os coordenadores de áreas com o objetivo de descentralizar as tomadas de 
decisões e permitir uma estruturação que possibilitasse uma rede de comunicação 
para as decisões que necessitam ser trabalhadas.  
Assim, ao enfatizarmos a necessidade de democratizar a democracia, 
ressaltamos os fatores em que a representatividade não consegue mais responder 
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às condições que envolvem as tomadas de decisões dentro do contexto escolar, 
particularmente quando a tomada de decisão está limitada a uma só pessoa, nesse 
caso, à educadora.  
O que poderia ser considerado, nessa perspectiva, é a criação de uma rede 
de comunicação de mão dupla, na qual as tomadas de decisões fossem levadas ao 
conhecimento de todos e através dos representantes dos educadores e educandos 
pudessem ser realizadas as ações educacionais nos diferentes espaços da escola, 
como uma enquete educacional, uma assembléia escolar, em que a presença de 
representantes fosse ampliada com a participação de todos, de forma democrática e 
igualitária. 
Quando observamos as questões pedagógicas que envolvem as ações 
diárias da escola, na observação de campo que a escola precisa ser planejada a 
partir da idéia de que a aprendizagem tem que estar vinculada não apenas ao 
espaço da sala de aula, em que fica restrito o interesse do aluno em aprender, mas 
à participação em diversos momentos da vida escolar, que evidenciam as 
implicações de uma aprendizagem para a vida, com momentos de conscientizações, 
exposições de trabalhos, escolha dos representantes de turmas, escolha do grêmio 
estudantil, participação em amostras pedagógicas, escolha dos temas da amostra 
etc.  
Contudo, no momento em que a escola constitui parte de uma rede privada 
de ensino, fica limitada à escolha para gestores, embora isso não signifique um fim 
no processo democrático dentro do seu espaço escolar; suprir essa ausência de 
uma tomada de decisão mais ampla pode ser uma tarefa difícil ou árdua, mas não 
se torna impossível, principalmente quando existem diversos momentos dos quais 
os educandos poderiam participar para fazer a sua tomada de decisão e 
compreender o sentido concreto de uma vivência democrática. 
Chamamos a atenção aqui para as relações entre educadores e educandos, 
por exemplo, ao escolherem seus subtemas de trabalhos; eles poderiam e deveriam 
ter maior autonomia em opinar, mas acabam tendo que realizar seus projetos dentro 
da perspectiva do educador, haja vista não lhes ser permitida a participação no 
processo de escolha dos temas. Para decidir o que será apresentado numa amostra 
pedagógica ou que temas poderiam ser trabalhados, uma possibilidade de 
participação seria a escrita de uma redação argumentativa feita por cada educando 
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ou grupo de educandos sobre os motivos, as escolhas, emitindo opiniões sobre o 
que gostariam de trabalhar numa amostra pedagógica. 
Até mesmo na sala de aula, desenvolvendo a oratória e a capacidade 
argumentativa, aqueles educandos que desejarem, poderiam expor suas idéias, 
suas opiniões e decisões para a turma, como forma de vivenciar a participação de 
experiências, entre outras formas possíveis de serem realizadas no espaço da sala 
de aula, minimizando o autoritarismo do educador em decidir por todos. 
Para o educador “L”  
 
“Essa juventude de hoje não tem muito interesse nas coisas. Nada é 
novidade. Uma aula com data show, por exemplo, não desperta nenhum novidade. 
Eles vivem num mundo da informação, ligados, conectados. Às vezes acho que 
vamos ficar para trás (no caso os educadores)”,  
 
Enquanto o psicólogo “S”: 
 
É assim mesmo, as coisas vão mudando e a sociedade vai adquirindo novas 
visões de mundo. Tudo isso é normal, nós é que devemos ficar cada vez mais 
situados com esse novo mundo, com as coisas, com os acontecimentos. É tudo 
muito rápido, veloz e eles aprendem a ser independentes muito cedo. As crianças de 
hoje desenvolvem um conhecimento fora e dentro da escola que temos que 
considerar”. 
 
Podemos perceber que tanto um quanto o outro expressam uma preocupação 
com a escola em não dar conta da sociedade atual, ficando quase que parada no 
tempo, utilizando-se de práticas educacionais que não acompanham ou que estão 
distantes da realidade da sociedade atual. Os educadores na pós-modernidade não 
estão abertos à influência das várias correntes pedagógicas. É, inevitavelmente, 
essa realidade e esses sentimentos de incertezas, de contradições, de falta de 
paradigmas que impossibilitam compreender o mundo atual, fazendo com que o 
processo educacional esteja baseado numa relação que não se construiu, numa 
reprodução do saber, fatores que reforçam a idéia de que a educação não está 
conseguindo compreender a importância da sociedade da comunicação e da 
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informação para o processo de aprendizagem, deixando-os fora dos muros da 
escola, como algo que apenas faz parte do contexto social. 
Essas relações e desconstruções fazem parte da própria mediação. A 
educação é algo individual e coletivo, que não ocorre de forma linear nem uniforme; 
é algo imprevisível e indeterminável, que pode vir a ter inúmeras oportunidade e 
situações, que conta com a participação plena de todos os envolvidos no processo 
escolar para construir o seu projeto político pedagógico e pô-lo em prática 
diariamente. 
Dessa forma, a escola tem que estar preparada para compreender os 
processos de participação dentro dos diferentes espaços educacionais, buscando 
ressaltar uma consciência crítica participativa, ao invés de determinar e excluir do 
processo de tomada de decisão.  
 
5.4.6 – O Projeto Político Pedagógico Da Escola Verde 
 
A categoria 5 diz respeito à participação no projeto político pedagógico como 
forma de constituir a realidade observada, além de possibilitar uma efetivação das 
idéias, das ações, dos planejamentos promovidas pela escola, objetivando 
direcionar a escola e a comunidade escolar. 
Apesar de a escola pesquisada ter um projeto político pedagógico, as 
relações administrativas, pedagógicas e institucionais estão baseadas no regimento 
escolar, documento que sobrepõe, dentro do regime da escola, o projeto político 
pedagógico. 
Quando questionamos a coordenadora geral “E” sobre a construção do 
projeto político pedagógico da escola, ela fez a seguinte consideração: 
 
“O projeto político pedagógico da escola ele, antes existe a proposta 
pedagógica da escola... nós como... da rede privada de ensino estamos diretamente 
ligadas à secretaria de educação, mas há quatro anos a gente tem que pedir, é, é 
revalidação, ou seja, autorização para escola, ou seja a renovação da autorização 
da escola... a cada quatro anos a gente tem que rever essa proposta, rever essas 
idéias, reelaborar e enviar nova proposta à secretaria de educação... a gente reviu a 
antiga proposta política pedagógica, já refez com base na nova nomenclatura, 
projeto político pedagógico da escola. Esse projeto político pedagógico, ele foi 
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elaborado, ele foi reelaborado, foi aperfeiçoado, em cima das idéias, das discussões, 
e das vertentes de olhares diferentes de toda a comunidade escolar. Isso parte de 
que já, isso parte de uma paradigma de, de ensino, mas é dinâmico, onde o 
processo educacional é dinâmico, mais arrojado, mais inovador, traz isso para a 
escola em forma de projetos, discutir com os professores os projetos a serem 
elaborados, as idéias que devem ser construídas em cima daqueles projetos, os 
professores passam isso para os alunos; há uma, há uma, é, é sistematização de 
tudo que a gente faz. No final de cada ano, a gente tem um tipo espaço aluno e 
através desse espaço aluno, o aluno participa também desse projeto da escola, 
porque ele faz uma avaliação de tudo trabalhado no ano anterior e sugere para os 
próximos anos, é, temas, idéias, projetos e renovação de trabalho que numa 
linguagem deles, ele não tem consciência de que aquilo serão diretrizes, serão 
utilizadas como práticas pedagógicas”.     
 
Analisando a fala da coordenadora em relação às suas afirmações e os dados 
que foram apresentados durante a pesquisa, concluímos que essa construção 
ocorreu a partir de uma representatividade, em que os vários participantes dessa 
construção foram colaborando a partir de contextos separados, através de etapas 
nas quais esses processos foram sendo preparados separadamente e finalmente 
montados quando todas as peças estavam prontas.  
Assim, embora o objetivo principal tenha sido atingido, a forma como todo o 
processo aconteceu é que nos chama a atenção, devido ao fato de os participantes 
não terem tido, nos diversos momentos dessa construção, a oportunidade efetiva de 
interagir, de relacionar, de valorizar, de partilhar das opiniões apresentadas e das 
decisões tomadas com a contribuição de todos dentro do espaço educacional, 
reduzindo, desse modo, ao mínimo, o significado de uma democracia participativa e 
fortalecendo a democracia representativa. 
Apontamos, durante a análise dos dados, que a escola está estruturada numa 
relação dentro das normatizações, as quais fazem com que o sistema de dominação 
e de hierarquização não permita a autonomia, a valorização, a democracia de forma 
efetiva dentro do contexto educacional. 
A base de toda a construção são os projetos implementados na escola, uma 
vez que as tomadas de decisão desses projetos são quase que exclusivas da 
coordenação pedagógica, da direção e dos educadores. Uma concentração de 
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poder que não inclui diretamente os educandos, os familiares e os funcionários, a 
comunidade escolar como um todo, apenas a parte que caracteriza as instâncias de 
dominação. 
Quando perguntamos à educadora e coordenadora de área “D”, como foi 
construído o projeto político pedagógico da escola, ela fez a seguinte colocação: 
 
“Ele foi construído... é através da discussão, com todos que fazem a escola, 
professores, coordenadores, é, eu não noto muito a participação do aluno, nesse 
projeto, mesmo porque todas as atividades que planejam o momento que os alunos 
estão de férias ou estão em recesso e nós fazemos as atividades ou planejamos as 
atividades para ser aplicada com o público que ainda não conhece a maioria das 
vezes... alunos novatos, porque a rotatividade na escola é muito grande, nós últimos 
anos ela tem crescido demais o número de alunos e nós formamos várias turmas, 
que não, de vários locais, o público é muito heterogêneo.... de varias realidades... 
uma verdadeira surpresa, pelo menos nos primeiros seis meses, depois a gente já 
dá para fazer um apanhado geral.... o que poderia ser feito, as atividades, mas que 
estão ligadas aos alunos serem planejadas depois de um certo tempo e não no inicio 
do ano como a gente planeja”. 
 
As observações feitas pela educadora estão direcionadas para a questão já 
discutida anteriormente, no tocante ao fato de que a tomada de decisão não é uma 
condição de igualdade, de participação, mas de autoridade institucionalizada. 
Dessa forma, a escola e todo o processo de construção do seu projeto político 
pedagógico fazem com que não seja valorizada uma democracia efetivamente de 
alta intensidade e a história seja construída pelos poderes de dominação, os quais 
não conseguem fazer uma leitura crítica da sua própria condição de dominante, 
reprodutora de um sistema que minimiza as oportunidades de conscientização, de 
autonomia, de diálogo, também, dentro dos espaços educacionais. 
Portanto, se faz necessário que essa condição seja revista pela escola na 
atualidade, no contexto de uma sociedade da comunicação e da informação, para 
que a crise na escola possa ser superada, objetivando responder algumas das 
questões que desafiam a escola na contemporaneidade. 
 




A partir dos dados coletados, podemos compreender que a escola 
pesquisada constitui-se através da representatividade e da concentração de poder 
na tomada de decisão, fazendo com que as suas ações possam ser pouco 
valorizadas dentro do contexto educacional por educadores, funcionários, 
educandos e pela própria coordenação, na medida em que as decisões não 
possibilitam uma abertura do diálogo constante, do respeito às diferenças, do 
planejamento sistematizado. 
O objetivo da escola na atualidade é fazer com todos possam desenvolver 
uma consciência crítica e participativa na comunidade escolar, para que possam 
vivenciar uma democracia efetivamente participativa na sociedade. Sem o 
aprendizado mútuo e a construção e reconstrução das suas ações do projeto político 
pedagógico, fica evidenciada a maximização do regimento escolar como elemento 
norteador das relações dentro do contexto educacional, uma vez que o regimento é 
constituído de normas e regras a serem seguidas, gerando, provavelmente, uma 
dificuldade concreta em criar uma vivência participativa e uma realidade escolar 
democrática. 
 
5.5 – ANALISE DE DADOS DA ESCOLA AMARELA 
 
A categoria 1 desta escola pesquisada também está relacionada à realidade 
escolar e aos diferentes espaços democráticos. A escola Amarela compõe uma das 
unidades da rede estadual de ensino, caracterizada pela estrutura de grande porte. 
As escolas da rede estadual apresentam uma estrutura com base no sistema 
seriado de ensino, que possui uma ideologia diferenciada para o atendimento aos 
educandos. A grande maioria das escolas do estado não possui estrutura de suporte 
técnico e pedagógico para auxiliar os educandos, que encontram dificuldades e falta 
de apoio educacional.  
A escola pesquisada funciona nos três turnos. O turno da noite é reservado às 
turmas do EJA, que, pelos motivos apontados anteriormente e pela questão da 
violência, funciona com um número reduzido de salas e com horários diferenciados 
dos outros turnos. São acordos indiretos que fazem parte da realidade escolar e que 
precisam ser compreendidos pela direção, caso contrário não seria possível a 
presença dos educandos na escola.  
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Podemos considerá-las adequações da sociedade contemporânea, em que 
certos segmentos da sociedade são obrigados a se adequarem à comunidade, uma 
parcela do universo escolar que lida com questões que envolvem muito mais 
violência, evasão, repetência etc. E como já mencionado antes, a modalidade da 
EJA não faz parte da nossa pesquisa, cujo objetivo é compreender como ocorrem os 
processos de democratização nos espaços escolares e o funcionamento do projeto 
político pedagógico no horário diurno. 
 A escola não tem seu projeto político pedagógico completo, que ainda se 
encontra em fase de elaboração e conta com uma equipe pedagógica que iremos 
detalhar mais adiante. 
 
   5.5.1 – A Realidade Escolar Da Escola Amarela 
 
O sistema de ensino estadual tem como fundamento a duplicação da carga 
horária dos educadores e uma remuneração salarial que corresponde ao dobro do 
salário inicial, com o objetivo de “disponibilização integral” para suprir a demanda, 
mas a maioria dos educadores da escola pesquisada tem um terceiro turno de 
trabalho em outras unidades escolares, se dividindo entre dois turnos na rede 
pública de ensino e um na rede privada de ensino, como forma de reparar as perdas 
salariais, o que acaba por deixá-los sobrecarregados, impedindo-os de realizar de 
forma plena as ações que envolvem uma única escola em particular. 
De acordo com as observações em relação à escola pesquisada, percebemos 
que a falta de interação e participação de alguns educadores, da gestão e dos 
educandos faz com que a escola tenha suas ações desenvolvidas sem 
planejamento e organização. O sistema apresenta inúmeras dificuldades na sua 
realização, que estão atreladas ao processo participativo e democrático do sistema 
educacional como um todo, ou seja, educadores que faltam ao horário programado, 
educandos que trabalham e não participam efetivamente da escola, falta de 
motivação e de condições para atender aos educandos, ausência da gestão e de 
planejamento integral, assim como entraves existentes nas relações entre 
educadores e educandos. 
Em diversos momentos, a maior preocupação dos educadores e das 
educadoras parecia girar em torno dos dias em que não haveria aulas, por causa 
dos vestibulares e feriados. A maioria “não aguentava ver esse dia chegar, para 
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poder descansar dos seus alunos”, enquanto outros planejavam a remuneração que 
iriam receber com a fiscalização de provas. 
Ainda podemos mencionar aqueles educadores que sempre chegam após o 
aviso que a primeira aula iniciou e a sirene já ter tocado, muitos dos quais não 
tivemos a oportunidade de conversar devido a atrasos ou até mesmo a ausências na 
escola, impossibilitando um levantamento sistematizado. Devido à inconstância de 
alguns educadores e a impossibilidade de realizarmos entrevistas no horário do 
intervalo entre as aulas, optamos por realizar as entrevistas antes do inicio da 
primeira aula com aqueles que sempre chegam cedo, e a observação nos horários 
dos intervalos.  
A questão referente à falta do educador no momento da aula faz com que a 
“diretora simbólica” se veja obrigada a remanejar horários dos educadores para 
garantir que as primeiras aulas sejam ministradas, de maneira a liberar os 
educandos mais cedo, ao final da manhã ou ao final do turno da tarde. 
Uma forma de fazer com que os alunos não se evadam da escola logo nos 
primeiros horários, de acordo com o educador “L”, é olhar o quadro de disciplina com 
o objetivo de ver quem faltou para poder “descer a aula”, substituindo os faltosos, 
uma forma de preencher as lacunas, evitando aulas vagas e antecipando o horário 
de saída da escola, tanto dos educadores como dos educandos. 
Outro ponto considerado importante consiste na falta de participação e de 
democracia nos espaços escolares; nesse sentido, o fato de os educandos 
apresentarem dificuldades numa determinada disciplina porque o educador tem uma 
relação autoritária na sala de aula no horário regular, ou uma prática tradicional de 
ensino, com uma pedagogia que não contempla o diálogo, as relações de respeito e 
igualdade, gera relações que inviabilizam a aproximação educador\educando fora da 
sala de aula, impedindo que os educandos venham procurar o mesmo para tirar 
dúvidas.  
Em diversos momentos, ouvimos e observamos alguns educadores basearem 
suas opiniões apenas em aspectos que partem do senso comum, repletos de juízo 
de valores, tais como: 
“Esses alunos não querem nada” (educador “L”). 
“Os alunos da turma [tal], são muitos preguiçosos, desinteressados, sem 
futuro”. (educador “N”). 
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“Cada ano que passa vai ficando pior, os alunos estão menos preocupados 
com o seu futuro, apenas pensam em festas, baladas, namorar, curtir e estudar que 
é bom, nada” (supervisora “B”). 
“Cada vez menos interessados em estudar” (educador N). 
“Esses meninos não querem nada com nada, vem para a escola para não 
fazer as coisas de casa” (educadora F). 
“Esse ano está demais, nunca tinha visto turmas assim, eles não querem 
estudar” (educadora – Geografia). 
 
Quando os educadores realizam uma prática de exclusão, de profetização e 
desvalorização dos seus alunos, acabam ficando impossibilitados de realizarem 
alguma atividade em qualquer outro horário. A não participação nesses momentos 
demonstra que a relação entre os educadores e educandos está enfraquecida. Os 
educandos não vão participar de uma orientação individualizada se o próprio 
educador não consegue democratizar sua prática diária. 
Quando perguntamos às educadoras que estavam reunidas na sala dos 
educadores e supervisora geral (gestora simbólica) as suas opiniões sobre a 
realidade escolar, foram colocadas as seguintes questões: 
 
“... cada tempo vai modificando as situações, eu vejo muito assim, as 
questões dos valores, as mudanças de valores, sejam familiares, seja ético ou, isso 
influencia também na sala de aula (educadora “R”). 
 
“Em cada época a educação, ela vem evoluindo a passos lentos, em cada 
momento ela tem, é, assim, a sua visão, o seu contexto lá. A gente, é por mais, 
assim, que a educação, que a gente desenvolva... valores, pra gente assim, dar 
mais ênfase ao fator família, fator, é, solidariedade, para valorizar, menos ele é 
disseminando na sociedade, por causa da mídia. Aí, como cidadã, como ser humano 
a gente quer cultivar, mas fica, ‘n’ fatores que não chega, a gente não consegue 
plantar isso lá no pequeninho que tá começando para ele desenvolver do jeito que é 
para ser” (supervisora geral “B”– diretora simbólica). 
 




“Esse ano completei 24 anos de sala de aula, mas eu nunca vi como esse 
ano a questão, assim da não participação, mesmo a gente tentando trazer atividades 
diferentes, mas a gente não vê receptividade nenhuma deles. Então costumo dizer 
assim, o que ‘tô dando talvez não seja o que eles queiram, porque assim, esse ano 
foi impressionante de todos os anos que trabalhei, nas escolas que já trabalhei. 
Esse ano foi assim, impressionante” (educadora “R”). 
 
“O relatório da assistente social “C” faz o apanhado do PDDE, ela está 
assustada, porque este ano a gente teve todas as condições pra ser um ano melhor 
em elevação de, a título de, assim, de conhecimento e esse ano foi o menor índice, 
começando da direção, os alunos desinteressados” (supervisora geral “B”– diretora 
simbólica). 
  
Em primeiro lugar, identificamos, a partir da visão da educadora e da 
supervisora, que a influência de outros contextos fazem parte da realidade escolar, 
de modo que as ações desenvolvidas pela escola não conseguem se sobrepor a 
esses fatores. 
Outra questão está relacionada à falta de uma reflexão sobre as ações, sobre 
a postura de toda a comunidade escolar, não no aspecto de encontrar culpados, 
mas para compreender a participação efetiva no sentido de desenvolver um trabalho 
que seja originado a partir do interesse do educando e da comunidade escolar, ao 
invés de apenas reproduzir a tríade conteúdo, nota, registro. 
Fatores que, descontextualizados, não proporcionam as condições e as 
adequações necessárias para se construir coletivamente um projeto político 
pedagógico, no papel e nas relações diárias, dentro dos diferentes espaços 
educacionais. 
 
5.5.2 – Estrutura física Da Escola Amarela 
 
A escola é estruturada com 20 salas de aulas, um laboratório de ciências, um 
laboratório de informática, uma sala de vídeo, uma sala dos educadores, uma 
cantina, um auditório, uma biblioteca, sala da direção, sala da coordenação 
pedagógica, sala da secretaria e sala de educação física. 
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A tabela abaixo apresenta uma prática comum nas escolas públicas 
brasileiras no que concerne à questão do vínculo trabalhista. Podemos ressaltar, 
como já mencionado anteriormente, que alguma estabilidade no trabalho 
possivelmente contribui para um maior engajamento nas ações que são 
desenvolvidas dentro do contexto escolar.  
Percebemos que há uma diferenciação entre os concursados, os de contrato 
temporário e os que têm apenas o contrato emergencial. No contexto da escola 
pública brasileira, existem aqueles que são funcionários públicos concursados, com 
direitos constitucionais assegurados pela categoria, pelos órgãos governamentais e 
pela legislação vigente, que podem ser compreendidos através da estabilidade 
trabalhista.  
Os que têm um contrato temporário são aqueles profissionais que passam a 
exercer algumas funções na escola através de um contrato de trabalho temporário, 
com um período de validade de aproximadamente um ano e está condicionado às 
políticas partidárias; esses profissionais contam com parte da estabilidade dos 
concursados, como tempo de serviço em caso de aposentadoria, férias, seguro 
saúde etc., mas não têm garantias de permanência. Já os contratos emergenciais 
compõem uma nova categoria de profissionais que difere das outras duas por não 
terem nenhuma estabilidade e em alguns casos sequer entram na folha de 
pagamento. São profissionais que permanecem na escola à espera de verbas e 
ajustes governamentais para podem receber seus salários. 
 
Tabela 4 – Equipe Escolar: Frequência Da Escola Amarela 
 
Quantidade Função e Vinculo empregatício Frequência 
Um Diretor Geral – temporário  
Educador (concursado) 
Esporádica 
Uma Diretora Adjunto – temporário  
Educadora (concursada) 
Tarde 
Um Diretor Adjunto – temporário  
Educador (concursado) 
Noite 
Três Orientadora Educacional – concursado  Dividida em três turnos 
Uma Psicóloga – concursado Três dias pela manhã e 
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dois dias a tarde 
Uma Assistente social – concursado Dois dias pela manhã e 
três dias a tarde 
Três Secretárias – concursadas Divididas em três turnos 
(todos os dias) 
Nove Auxiliares de secretaria: 
(quatro concursadas) 
(cinco – contrato temporário) 
Divididas em três turnos 
(todos os dias) 
Nove Merendeiras: 
(Três – contrato temporário) 
(Seis – contrato emergencial) 
Três para cada turno 
(todos os dias) 
Três Assistente adminstrativo: 
(Uma – concursada) 
(Duas – contrato temporário) 
Divididas em três turnos 
(todos os dias) 
Três Supervisora Educacional - concursada Divididas em três turnos 
(todos os dias) 
Cinco Bibliotecária  
Três – concursadas  
Duas – contrato temporário 
Divididas em três turnos 
(todos os dias) 
Três Mecanografia – contrato temporário Divididos em três turnos 
(todos os dias) 
Seis Auxiliares de disciplina – contrato 
temporário 
Divididos em três turnos 
(todos os dias) 
Quatro Vigilante: 
Três – cncursados 
Um – contrato temporário 
Divididos em três turnos 
(todos os dias) 
Cinco Porteiros – contrato temporário Divididos em três turnos 




Dez – concursados 
Dezenove – contrato temporário 
Dezesseis – contrato emergencial 
Divididos em dois turnos 




A equipe pedagógica está constituída da seguinte maneira: três supervisoras 
educacionais, três orientadoras educacionais (uma para cada turno da escola), duas 
psicólogas educacionais (turno da manhã e da tarde), duas assistentes sociais 
(turno da manhã e da tarde). Essas equipes pedagógicas desenvolvem suas ações 
por turno de trabalho, de forma que quem trabalha no turno da manhã realiza suas 
ações a partir dessa realidade, e assim sucessivamente. Em nenhum momento 
percebemos um planejamento que envolvesse toda a equipe pedagógica 
objetivando realizar ações de modo coordenado, apenas recados que eram 
deixados pela equipe para a equipe do outro turno. 
A gestão escolar é formada pelo gestor geral e por dois gestores adjuntos, os 
quais foram eleitos pela comunidade escolar na forma de representatividade da 
escola. Incluímos nesse trio mais um elemento que, desde o inicio da pesquisa, 
apresentou significativas parcelas de gestão dentro do espaço pesquisado, a 
supervisora geral, intitulada como gestora simbólica, devido ao fato de coordenar a 
maioria das ações e as tomadas de decisão na escola. 
As observações apontaram para a concentração de poderes que podem ser 
compreendidos a partir de dois contextos distintos: o da normatização, da legislação 
socialmente aceita, que inclui os gestores que foram eleitos e o das relações diárias, 
que vão condicionando a tomada de decisão por parte de uma autoridade 
previamente aceita pela comunidade escolar. 
 O primeiro contexto, como mencionamos, está baseado na eleição dos 
gestores e tem o respaldo legal perante a sociedade. O segundo é fruto das 
necessidades, da ausência do primeiro, particularmente em relação ao horário da 
manhã, que proporcionaram a substituição devido à ausência do gestor geral na 
escola.  
Vamos discorrer sobre o segundo contexto pelo maior contato que tivemos 
com essa realidade na escola pesquisada. Pudemos observar constantemente que a 
gestora simbólica tomava decisões para resolver a maioria das situações 
vivenciadas na escola, desde a questão de funcionários faltosos, de educadores que 
não vinham ministrar suas aulas, situações com educandos em sala de aula, 
questões de transferência de educandos até a merenda do dia, planejamentos, 
prestações de contas dos programas federais, entre outras questões que eram 
resolvidas pela gestora simbólica. 
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As ausências de educadores, da gestão e de funcionários em participar de 
forma efetiva na vida da escola acabavam por concentrar as tomadas de decisão em 
dois pólos: um fora da escola, em que o gestor representava o seu papel de 
autoridade junto à secretaria de educação do estado da Paraíba e o outro dentro dos 
espaços escolares, na figura da gestora simbólica (supervisora geral). Poderemos 
compreender melhor essas colocações a partir do diário de campo e da forma como 
as relações acontecem na realidade escolar. 
Os trabalhos elaborados pela equipe pedagógica estão vinculados aos 
programas do Governo Federal, PDE (Plano de Desenvolvimento da Educação), que 
têm como objetivo realizar ações que envolvam pais, educandos, educadores, 
gestores e funcionários para a permanência dos educandos na escola, um esforço 
dos órgãos governamentais para sanar parte dos problemas que estão presentes 
nas escolas públicas.  
Existem metas a serem cumpridas e acompanhamento em caso de escolas 
que apresentarem baixos indicadores de ensino; o PDE só é plenamente realizável 
com a participação da comunidade escolar, mas para que esse processo seja 
concretizado, há ainda um longo caminho a ser trilhado em direção à 
democratização da escola e à participação da comunidade nas decisões escolares. 
Enfatizamos, mais uma vez, que sem a participação de toda a comunidade escolar e 
a vivência na escola de um projeto democrático, continuará valendo a centralização 
das decisões que vão colocar a escola apenas como reprodutora do saber 
acumulado e sistematizado, para cumprir as necessidades da sociedade 
contemporânea, que é o mínimo de conhecimento para desempenhar funções 
automatizadas dentro do sistema capitalista. 
A escola aqui em questão apresenta uma grande preocupação com as 
responsabilidades das famílias ou responsáveis pela educação e pela vida dos 
educandos; para alguns, existe a necessidade de inserir a família na escola, mas 
devido às dificuldades sociais que muitas delas enfrentam, essa participação fica 
muito limitada, porque faz parte do programa do Governo Federal, o PDDE. Para a 
equipe pedagógica, é um desafio constante. 
Para a psicóloga educacional “J”, existem algumas limitações, como: 
 
“O professor tem turma de trinta, quarenta, trinta e cinco alunos os mais 
variados, a gente tem aluno que tá com o pai no presídio, tem aluno que a mãe é 
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prostituta, tem aluno que a família cata lixo para sobreviver e todos numa sala de 
aula só, como chamar a atenção, como ser atendido por pessoas de mundos tão 
diferentes. Eu acho que uma limitação do professor, também, nem sempre ele 
consegue ser ouvido, nem sempre consegue ser chamado a atenção (no caso aqui 
a atenção dos educandos), nem sempre consegue que o pedido dele seja atendido.” 
 
A maioria dos alunos é oriunda de famílias com condições pouco favorecidas, 
o que permite analisar a relação com as famílias a partir de outras perspectivas, 
como a ausência dos pais, a criminalidade, a violência, a banalização do corpo e de 
outros aspectos afins. A maioria dos educandos utiliza expressões na fala que 
denotam a necessidade de serem ouvidos, o uso da voz num tom mais alto, com o 
objetivo de serem escutados, respeitados, uma imposição da sua postura através da 
demarcação do seu território. 
Para o educador “L”, que leciona a disciplina de matemática:  
 
“os jovens não estão nem aí, não tem interesses, a gente ensina, ensina, 
pergunta, pergunta e eles não respondem, não querem estudar.” 
 
Desse modo, percebemos que as falas dos educadores estão repletas de 
juízo de valores, cada uma “acha” alguma coisa em relação aos seus educandos, 
que são categorizados de “os que querem alguma coisa” e “os que não querem 
nada”, e os educadores acreditam que estão fazendo o possível diante das 
adversidades que encontram na escola. 
O que mais chama a atenção é o fato de que quem coordena os trabalhos 
educacionais não é a direção da unidade escolar, mas a supervisora educacional 
que está à frente de quase todos os processos, fora aqueles que não podem ser 
realizados sem a presença dos gestores escolares; a chamada “gestora simbólica” é 
vista como uma estruturadora e organizadora das necessidades diárias. Na maioria 
das vezes em que foi realizada a pesquisa de campo, ela estava à frente das 
decisões dentro do espaço escolar.  
Em diversos momentos, presenciamos os educadores terem que esperar a 
“gestora simbólica” para decidirem o que vai acontecer; se haverá aula num feriado 
“imprensado”, ou até mesmo na ausência/falta de um educador, é ela quem 
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determina quem vai substituir, “subir a disciplina”, referindo-se ao fato de um 
educador ministrar a aula na turma do educador que faltou.  
O engajamento, por parte da “gestora simbólica”, representa para alguns a 
intromissão na gestão escolar, para outros a necessidades de uma liderança no 
âmbito escolar. Enfatiza-se que a “gestora simbólica” é também a presidente do 
conselho escolar. O fato de ser participativa e em prol da escola, como um todo, faz 
com que seja vista de diferentes aspectos.  
Já os gestores, gestor–geral, gestor do turno diurno e gestor da noite, que 
deveriam estar presentes durante todo o seu turno no espaço escolar, apresentam 
justificativas de que necessitam estar pressionando a 3ª região de ensino para terem 
atendidas as suas solicitações. 
O estado da Paraíba, no que se refere à estrutura organizacional da 
educação, é dividido em regionais de ensino. Campina Grande tem a sede da 3ª 
região de ensino do estado da Paraíba, um órgão estadual que tem a função 
administrativa-educacional, que serve de apoio às escolas estaduais de ensino. 
Para muitos educadores da escola pesquisada, a secretaria de educação do 
estado da Paraíba tem um “fim político”, ou de “ascensão política”, promovendo 
interesses particularizados, ao invés da promoção de uma educação de qualidade; 
de acordo com a educadora “C”; 
 
“A secretária de educação só sabe cobrar dos professores, a gente não pode 
constranger os alunos, que lá vem a inspetoria técnica e o aluno tem que ser 
aprovado de todo jeito, sabendo ou não”. 
 
Enquanto a supervisora geral “B” (diretora simbólica) argumenta que; 
 
“As coisas da secretaria de educação são sempre impostas, eles é quem 
mandam; muitas delas, se fossem realmente feitas, teríamos uma educação bem 
melhor”. Mas, ficam como está porque ninguém quer fazer nada pela educação, 
apesar de tentar fazer algo, mas às vezes fico cansada de lutar sozinha”. 
 
De acordo com observações que foram feitas na escola pesquisada, 
consideramos que muitos elementos para o funcionamento da escola parte, 
principalmente, de ações desenvolvidas por um número pequeno de profissionais, 
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enquanto a participação dos gestores fica reduzida a questões mais burocráticas, 
reflexos das exigências da própria secretaria de educação, a qual impossibilita uma 
autonomia escolar, criando um sistema de burocratização para o exercício do 
processo educacional que divide as ações e concentra em dois pólos a tomada de 
decisão. 
Podemos questionar como seria possível esta escola ser democrática, no 
sentido de uma escola para todos, autônoma. Podemos compreender que essa 
pergunta seria a caracterização de uma escola idealizada que tem que sair do plano 
das idéias e passar a forma concreta, real, vivenciada pelos educandos e pela 
comunidade escolar, e, principalmente, ser vista como uma escola pelos gestores 
escolares.  
Dessa forma, a escola aqui pesquisada pode ser considerada como 
reprodutora do sistema dominante, que realiza suas ações sem um planejamento 
adequado, cujos resultados estão em ações que minimamente atendem às 
necessidades da comunidade escolar. 
Todas as escolas enfrentam algum tipo de dificuldades em determinados 
momentos, de repetência, de evasão, de comportamento, de indisciplina, de 
indiferença, de violência, de bullying etc. Assim, podemos enfatizar que a escola 
aposta num sistema que pouco ou raramente funciona coerentemente com a sua 
realidade. Um sistema que apenas condiciona os educandos a aceitarem sua 
condição de mão de obra pouco qualificada para o mercado de trabalho. 
Podemos considerar que os sistemas escolares necessitam de uma mudança 
na sua concepção de educação; a escola, em particular, precisa soltar os “grilhões” 
desses aprisionamentos dos corpos, para caminhar num direcionamento mais atual, 
libertador e democrático. 
Podemos observar, portanto, que a escola Amarela tem uma desestruturação 
em relação aos planejamentos e uma concentração de autoridade, fruto da ausência 
do gestor, da falta de engajamento dos educadores e das relações decorrentes a 
ações realizadas pela supervisora geral “B” (gestora simbólica), ações pontuadas, 
desconectadas dentro do mesmo espaço educacional. 
A política educacional atual é refém de constantes rupturas; a cada troca de 
governante, muda-se também o planejamento educacional, retornando a estágios de 
“quebra” das propostas geradas pelas políticas públicas educacionais e da 
aprendizagem. As políticas educacionais não deveriam estar atreladas às mudanças 
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de governantes, aos partidos políticos, às adequações do sistema econômico, mas 
fazer parte da comunidade escolar, de tal forma que na hora de tomar as decisões, 
essas possam acontecer em nível local, com a participação de todos. 
No caso da escola pesquisada, as participações estão condicionadas a 
tomadas de decisões por parte de uma pessoa ou de uma equipe; não existe uma 
unidade de trabalho, de interação em proporcionar o desenvolvimento de todos na 
comunidade escolar. 
 
5.5.3 – Observações Da Realidade Escolar Da Escola Amarela 
 
A categoria 2, o diário de campo e as formas de participação na escola 
pesquisada, apontam elementos importantes na percepção da participação nas 
relações diárias da escola e nas tomadas de decisão. 
 
Diário de campo do dia 09/06/09 
 
Da mesma forma que ocorreu nas outras unidades escolares, foi exigida uma 
autorização por escrito do gestor geral para entrar nas dependências da escola, o 
que nos proporcionou uma espera de duas semanas até que conseguíssemos ter o 
primeiro contato com o gestor geral, no qual ele assinou a nossa solicitação de 
realizar a pesquisa na escola. Deixou claro, no entanto, que não seria possível 
fornecer nenhum dado que se referisse à matricula de funcionário, dados como folha 
de ponto e dados pessoais sem a prévia autorização da secretaria estadual de 
educação e da própria pessoa em duas vias assinadas e datadas. Esclarecemos 
que a nossa pesquisa está dimensionada a compreender o processo de participação 
e de construção do projeto político pedagógico de acordo com a realidade da escola 
e não seria necessário dados de funcionários da unidade escolar. A partir desses 
esclarecimentos, ele me encaminhou a uma das educadoras que estava com o 
projeto político pedagógico para ser digitado. Quando procuramos a educadora R 
para lhe falar do projeto político pedagógico, foi necessária a intervenção da 
supervisora geral B (diretora simbólica) para que a educadora nos atendesse. O 
projeto político pedagógico da escola não se encontrava pronto, consistindo em 
várias folhas de papel escritas a mão com lápis grafite, estando em poder da filha da 
educadora R. A mesma argumentou que não tinha tempo para fazer o projeto 
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político pedagógico da escola e queria saber se a minha presença era nesse 
sentido, o de fazer o projeto político pedagógico para a escola. Reforçamos a nossa 
presença na escola apenas como pesquisador interessado em observar como todos 
os envolvidos no projeto político pedagógico participam da sua construção e da sua 
reconstrução. Imediatamente, a educadora R disse que “se algum não fizer, não sai 
nunca do rascunho”. Conseguimos, assim, o rascunho do projeto político 
pedagógico, escrito à mão e faltando uma grande parte das informações. Junto do 
mesmo estava um projeto político pedagógico de outra escola que servia de modelo, 
embora fosse possível perceber que estavam sendo feitas algumas alterações em 
relação ao modelo.  Nesta ocasião, os educadores estavam conversando sobre o 
salário que estava previsto para ser pago no próximo mês com a equiparação 
nacional, ou seja, o valor base do plano nacional, determinado pelo governo federal, 
que tem como objetivo criar um valor unificado para todo país. Quando conversamos 
com a equipe pedagógica, compreendemos que a escola precisa desenvolver meios 
de atender à comunidade escolar, objetivando a conscientização para a participação 
na escola. 
 
Em primeiro lugar, gostaríamos de chamar a atenção para o fato de que a 
escola não tem um projeto político pedagógico, questão sobre a qual iremos 
discorrer mais adiante. O outro fator é sobre as afirmações feitas pela educadora R 
e a forma como foi colocada a minha contribuição, dando uma conotação de que 
queria alguém para assumir a sua posição em fazer o projeto político pedagógico. A 
outra questão que percebemos diz respeito às discussões referentes ao salário dos 
educadores, condicionado a uma perpetuação do atual governo federal no poder 
para que fosse mantido esse valor por mais tempo, até que uma incorporação 
definitiva no rendimento fosse possível.  
 
Diário de campo do dia 29/09/09 
 
Neste dia, encontramos 10 (dez) estagiárias da licenciatura em pedagogia, 
que estavam cursando a disciplina de prática de ensino na escola pesquisada. 
Aproveitamos a oportunidade para conversarmos sobre os planejamentos, a didática 
utilizada, a participação dos educadores titulares nas disciplinas. Foram feitos os 
seguintes planejamentos: divisão de horários, prazos de entrega dos planos de aula, 
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período do estágio e a forma de trabalho, esse último a cargo dos educadores 
titulares (como eram chamadas pelas estagiárias). Essa reunião foi com a 
coordenadora das estagiárias, os educadores e a gestão escolar, no caso 
representado pela supervisora geral (gestora simbólica). Observamos nas falas das 
estagiárias referências ao fato de que os educadores não faziam seus planos de 
aulas e que a presença delas na sala de aula era vista como mais um educando do 
que como um ‘colega’ em processo de formação, que se beneficiaria com a 
possibilidade do exercício prático da teoria estudada, apesar do argumento de 
algumas estagiárias de que eram convidadas frequentemente pelos educadores 
titulares a ministrarem as aulas, como forma de participação. Durante a primeira 
aula, podemos observar que os educandos entravam na escola sem serem barrados 
e que alguns educadores chegavam atrasados para ministrar a primeira aula, isso 
quando não faltavam. Nesse dia me foi possível acompanhar o gestor-geral numa 
reunião com a equipe pedagógica, cujo objetivo era alertar para a visita do ministério 
público estadual em relação às faltas dos educandos que participam do programa 
bolsa família do governo federal. A escola tem a responsabilidade institucional de 
prezar pelo cuidado dos seus educandos dentro do espaço educacional. O governo 
federal, por outro lado, condicionou a participação no programa à permanência na 
escola. Por isso, a preocupação do gestor-geral em fazer um levantamento dessas 
faltas e da evasão escolar para dar resposta a uma determinação jurídica, imposta 
pelo sistema e passível de sansões à escola e às famílias. Ficou acertado que a 
equipe pedagógica e a secretaria da escola iram fazer esse levantamento no prazo 
de uma semana, sendo proposta uma cooperação com os outros turnos para se 
fazer um trabalho em conjunto. Na hora do intervalo, fomos para a sala dos 
educadores e percebemos uma inquietação das estagiárias em relação a alguns 
educadores que não queriam que elas dessem atenção aos educandos de forma 
mais particularizada, sob a alegação de que não adianta ensinar se o educando não 
tem interesse.  Os outros educadores conversavam sobre o calendário dos 
vestibulares que, por utilizarem a escola para tal realização, impossibilitando as 
aulas nesses dias, tornavam o bimestre mais curto. A preocupação de alguns era 
como registrar esses dias no diário de classe, enquanto para outros, a situação era 





Apontamos as seguintes questões referentes aos dados apresentados. Nesse 
caso, as estagiárias inicialmente estavam buscando exercer a teoria dentro de uma 
realidade para a qual não foram preparadas, não apenas no contexto de por em 
prática o conhecimento aprendido, mas também no tocante às relações que são 
desenvolvidas dentro dos diferentes espaços educacionais, através das adequações 
necessárias provenientes da experiência diária.  
Outro ponto que merece destaque é a preocupação do gestor-geral em 
relação ao relatório das faltas e da evasão dos educandos que participam do 
programa federal. Tivemos a oportunidade de acompanhar esse relatório, que não 
foi concluído, devido ao fato de que o promotor da infância e da juventude não fez a 
visita à unidade escolar e todos acabaram deixando de lado a elaboração do 
relatório, o que nos leva a concluir que a questão estava mais vinculada às sansões 
que a escola e os responsáveis poderiam sofrer do que a preocupação em relação 
aos educandos.  
Esse dado demonstra o descaso em relação ao acompanhamento 
sistematizado no que diz respeito à permanência e às dificuldades que fazem com 
que os educandos abandonem a escola.  
Na questão dos educadores sobre os dias que não iriam trabalhar por causa 
das provas do vestibular, percebemos que a maioria não estava preocupada em 
repor as aulas, mas em encontrar uma forma de registrar essas aulas como 
atividades extraclasses em cumprimento aos duzentos dias letivos que determina a 
legislação vigente. Verificamos, assim, a preocupação evidenciada no registro 
apresentado acima, em que o compromisso da educação visa primeiramente aos 
interesses dos educadores, quando, na verdade, deveria dar-se o contrário, em que 
o compromisso primeiro seria para com as necessidades e o desenvolvimento dos 
educandos, através de um processo de planejamento e da participação de todos os 
envolvidos na comunidade escolar. 
 
Diário de campo dia 19/10/2009 
 
Chegamos à escola por volta das 7:30 da manhã; a primeira aula terminaria 
às 7:45, mas presenciamos diversos educandos entrando na escola após a primeira 
aula já ter iniciado, como se não houvesse um controle rígido nas questões de 
cumprimento de horários. A percepção que temos é de que os educandos não são 
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barrados, mesmo chegando após o início da primeira aula e na segunda aula. A 
postura dos porteiros em relação aos educandos reforça essa afirmação; ou seja, 
quando os educandos atrasados chegam à escola, são convidados pelo porteiro a 
entrarem na escola para não perder as aulas ou ficarem no pátio da escola. De 
acordo com a supervisora educacional (gestora simbólica), não existe motivo para 
mandar o educando para casa, esse seria um erro. Para ela, é melhor o educando 
na escola do que na rua ou em casa sem fazer nada, mesmo que não queira 
participar das aulas. O nosso objetivo nesse dia era, também, observar o horário de 
intervalo que acontece durante os dias letivos. Teoricamente, o intervalo é de quinze 
minutos entre a 3ª e a 4ª aula ministrada, porém muitas vezes esses intervalos são 
estendidos a aproximadamente vinte ou vinte e cinco minutos; isso porque os 
educadores, como presenciado em outros momentos, não estão “apressados” para 
voltarem às suas salas. Com relação a esse dado, alguns apenas expressaram que 
é pouco tempo de intervalo. Enquanto o intervalo não começa, passamos a 
acompanhar o trabalho dos auxiliares de disciplina, nos corredores da escola, que 
tem o objetivo de manter os educandos nas salas de aulas e não permitir a saída 
sem autorização da direção ou do término do dia letivo. Alguns argumentavam que 
era um trabalho exaustivo controlar tantos educandos, que não param “quietos” na 
sala de aula em decorrência da falta do educador e da não possibilidade de 
substituí-lo, remanejando os educadores presentes no sentido de não deixarem 
“janelas” (aulas vagas) entre as aulas. Durante nosso período de espera do 
intervalo, percebemos várias vezes essa mesma atitude dos educandos de 
diferentes salas de aulas, percorrendo os corredores e sendo “obrigados” a voltarem 
às salas pelos auxiliares com a justificativa de que ou obedecem ou serão 
encaminhados à direção, para que a supervisora-geral (gestora simbólica) possa 
tomar alguma providência. Mesmo justificando que não agüentam os educadores, 
que a aula está chata, que não tem interesse, ainda assim são “obrigados” a irem 
para a sala de aula. A maioria dos educandos obedecia, apesar das objeções 
contrárias; poucos adotavam uma postura de confronto, o que acabava sendo 
resolvido na coordenação pedagógica. Por fim, também durante o intervalo, a escola 
oferece uma merenda aos educadores, a mesma oferecida aos educandos. São 
aproximadamente 21 educadores do turno da manhã, do ensino fundamental I, 
fundamental II e do ensino médio, todos falando ao mesmo tempo; as conversas são 
as mais variadas possíveis, como os atrasos de salários para quem tem contrato 
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“pró-tempore” - são educadores que não fizeram concurso público, não têm 
matrícula, apenas um contrato de trabalho temporário, justificado pelo governo como 
“contrato emergencial” e que só recebem o salário após o décimo quinto dia útil do 
mês. Ocorrem discussões sobre o recesso, calendário escolar, problemas de saúde 
e questões sociais como violência, corrupção etc. A maioria dos educadores 
expressa opiniões pessoais do que “acham” sobre determinados assuntos, 
colocações sem fundamentação, sem conscientização política de uma realidade da 
qual fazem parte, apenas especulações. Como mencionamos anteriormente, a 
maioria dos educadores permanece na sala dos educadores mesmo tendo 
terminado o intervalo. Essa atitude de não obedecer ao sistema imposto pela escola 
nos faz refletir se ocorre devido ao descaso dos educadores em relação ao sistema 
ou devido à falta de compromisso dos educadores. Trata-se de uma questão 
complexa, que deveria ser averiguada com mais profundidade. Apenas 
acrescentamos que os educadores se encontram numa situação de desvalorização 
por parte do sistema dominante e dos órgãos de educação, além de serem também 
responsabilizados pelo sucesso e fracasso dos educandos, criando um desequilíbrio 
que restringe a responsabilidade a apenas uma categoria, quando a educação 
deveria ser encarada como responsabilidade de toda a sociedade e não apenas da 
escola.  
 
Percebam que a escola pesquisada enfrenta inúmeras dificuldades, que só 
poderão ser resolvidas através de um trabalho mais amplo que envolva os órgãos de 
educação e a sociedade civil numa política de melhoria da educação em todos os 
níveis da educação básica. A escola não é a única responsável pelos problemas de 
repetência, evasão e violência; a sociedade também deve ser responsabilizada.  
Por isso, observamos que a participação de todos que estão envolvidos direta 
e indiretamente na construção de uma escola democrática só será realmente viável 
quando o sistema de educação presente no dia-a-dia das escolas for reavaliado. 
 
5.5.4 – Representatividade Funcional Da Escola Amarela 
 
A categoria 3, a participação representativa dentro da escola, constitui uma 
leitura da escola pesquisada. A representatividade é uma leitura a partir das 
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percepções das relações dentro do espaço educacional e do regimento escolar que 
foram pesquisados na escola. 
 





Compreendemos que essa estrutura representativa da escola, caracterizada 
no gráfico acima, demonstra que existe uma ruptura na cadeia de comando.  A 
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participação da maioria da escola está vinculada às tomadas de decisões em dois 
níveis. Um representa o processo em que a base está na legislação formal, mas 
sem respaldo significativo dentro dos espaços educacionais. A outra representa as 
relações diárias e a tomada de decisão das ações desenvolvidas dentro do contexto 
da escola. Elas não são somatórias, são rivalizadoras a ponto de criar dois grupos 
de disputa pelo poder dentro do espaço educacional. 
Observamos que o elo de sustentação dessa realidade escolar está 
caracterizado pelas ações que são desenvolvidas pela equipe pedagógica, a qual 
suporta toda uma rede de obtenção do poder para priorizar o educando e o seu 
processo de desenvolvimento educacional, tentando realizar um planejamento a 
partir dos programas governamentais em cima da evasão, da repetência, da 
violência na escola pesquisada, embora não tenha autonomia e consciência crítica 
suficientes para abrir canais de diálogo, de planejamento sistematizado, sem a 
aprovação dos gestores formais e da supervisora educacional (gestora simbólica), 
ficando assim, a realizar planos pontuados e sem respaldo por parte de todos da 
comunidade escolar. 
Portanto, consideramos que a escola pesquisada não consegue compreender 
o seu papel na atualidade e a necessidade de valorizar a participação de forma 
efetiva dentro de um processo de democratização da democracia, ou seja, a 
compreensão de que só existe participação de fato se todos estiverem envolvidos no 
processo. 
 
5.5.5 – A Construção Da Autonomia Escolar Da Escola Amarela 
 
A categoria 4, que se refere às reuniões pedagógicas como espaço 
democrático e à autonomia escolar, nos permite buscar compreender como a escola 
planeja suas ações e constrói sua autonomia escolar. 
Gostaríamos de ressaltar que não iremos discorrer sobre o papel do conselho 
escolar, devido ao fato de que não houve reunião do conselho escolar durante a 
presente pesquisa na escola. De acordo com a supervisora educacional “B” (gestora 
simbólica) e presidente do conselho escolar: 
 




Quando perguntamos a educadora “K” se a escola era democrática, ela usou 
os seguintes argumentos: 
 
“Não, ... não acho, porque até pelos investimentos que vêm para a escola que 
não são socializados. A gente não sabe, por exemplo,.. é , vem uma determinada 
verba para que... Então a gente ... a gente socializa assim, a gente marca o que a 
gente quer, mas não chega , não é comprado,.entende. O dinheiro é,.. que... fica, 
não sei onde ele para, vai emboloando, não sei para onde ele vai. Porque vem 
investimento. Por que veio, né, eu cobrei da direção para a gente trabalhar em sala 
de aula. ... Eu perguntei aos professores quem tá trabalhando com material, novato, 
ninguém, a gente tá do mesmo jeito, com quadro e giz...Tem aquela questão a 
gente, não pode dizer que o governo não investe, vem o dinheiro do governo federal, 
vem o dinheiro, mas o que não fazem é investir dentro da escola, porque o dinheiro 
vem direto para a escola”. 
 
O conselho escolar, de acordo com as determinações governamentais, tem 
as condições de administrar esses recursos de forma que a sua utilização possa 
suprir as necessidades da escola; como a verba vem diretamente para a escola, 
teoricamente, através da participação de diferentes representantes da comunidade 
escolar, a responsabilidade por gerir tais recursos é de todos. Uma das maneiras de 
fazer com que a comunidade escolar possa participar dessa realidade seria a 
divulgação aberta nos meios de comunicação de que a participação da comunidade 
também faz parte desse contexto, uma forma de tornar público as ações 
governamentais e estimular a cobrança da comunidade escolar quando a escola 
apresenta condições muito abaixo das necessidades de todos. 
 
Podemos perceber que a educadora apresenta algumas das características 
que reforçam a centralização da tomada de decisão; mesmo sendo convidados a 
participar do processo através de “uma lista de sugestões”, os educadores não são 
incluídos totalmente na gestão escolar. Podemos considerar que é apenas uma 
reprodução de um sistema no qual o autoritarismo prevalece dentro de uma 
instituição fundamentada em princípios democráticos. A LDB 9.394/96 é o ponto 
principal para demonstrar a necessidade de uma reestruturação no sistema 
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educacional e de uma maior fiscalização dos órgãos governamentais em 
acompanhar o desenvolvimento das escolas brasileiras. 
Outro ponto também relacionado à organização escolar diz respeito às 
reuniões de planejamento, um dos meios que possibilitam participações plenas. 
As reuniões pedagógicas foram caracterizadas a partir da frequência das 
chamadas micro-reuniões durante o ano letivo; ou seja, não constitui prática da 
escola realizar reuniões em conjunto com todos os educadores, mas por série ou por 
nível de ensino (fundamental I, fundamental II e ensino médio). Alguns fatores se 
destacaram durante a pesquisa, como o fato de se ter reunidos numa mesma sala 
educadores, equipe pedagógica, supervisora geral (diretora simbólica) realizando 
uma reunião pedagógica por grupos, e, mesmo assim, existirem grupos de dois 
educadores, porque o restante ou não veio ou estava participando de outro grupo, 
ou casos em que educadores realizavam sua reunião apenas para discutir questões 
referentes à série na qual lecionam. 
Esse processo de planejamento pedagógico através de um relatório baseado 
na nota obtida pelos educandos de cada série, sem a troca de experiências, sem a 
orientação da equipe pedagógica, sem a interligação entre as séries cria condições 
favoráveis ao insucesso, ao fracasso e à falsa participação dos educandos dentro do 
espaço educacional. 
Em nenhum momento percebemos que a construção da realidade escolar e 
das ações participativas na escola está voltada para as dificuldades de 
aprendizagem, para o desenvolvimento das habilidades e das competências, para 
propostas de ações da melhoria da qualidade do ensino, mas a trabalhos pontuados 
e individualizados que priorizam a tríade conteúdo, registro e nota. 
Os objetivos das reuniões pedagógicas estão desvinculados das 
necessidades da escola e, consequentemente, do educando. Acreditamos que 
deveriam ser planejadas metas para favorecer aos educandos, através de um 
relatório pedagógico das dificuldades de aprendizagem, afetivas, comunicativas etc. 
dos educandos como um todo, como uma síntese do desenvolvimento do educando 
dentro do espaço educacional, levando em consideração a sua realidade dentro e 
fora da escola. Isso seria possível com a participação e a interação do educando nas 
ações desenvolvidas para eles. 
 Precisamos criar um diálogo pedagógico em vez de ficar implantando notas 
em diários e acrescentando apenas juízo de valores sem fundamentos educacionais. 
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É preciso basear a educação em outros princípios que não partam da concepção de 
insucesso e de fracasso do educando; é necessário falar do insucesso e do fracasso 
do educador diante da educação na atualidade, em não conseguir entender o 
processo de desenvolvimento, de participação e de democracia dentro dos espaços 
educacionais de forma mais efetiva. É essencial que se supere a reprodução do 
sistema de exclusão, de dominação, de desigualdade entre os educandos e que se 
evite a perpetuação do poder simbolicamente constituído e pouco criticado pelo 
mesmo educador que aponta os seus educandos como sendo os que não 
conseguem ver a realidade do mercado de trabalho, da vida. 
Entretanto, a construção de uma educação participativa sem a participação de 
todos nas reuniões pedagógicas e sem planejamento adequado fica impossibilitada 
pela falta das condições favoráveis à construção de uma escola democrática e 
participativa. 
Em diversas ocasiões, pudemos observar que vários educadores faziam uma 
analogia entre a sociedade atual e a educação na escola pesquisada, apontando a 
questão da falta de interesse, do insucesso, da violência, da pobreza como os 
fatores determinantes pelo insucesso dos educandos, culpando-os por seus próprios 
fracassos e eximindo-se de quaisquer responsabilidades; como se esses jovens 
fossem os únicos responsáveis pelo seu desempenho na escola e pelo seu próprio 
futuro.  
Dessa forma, a construção da escola está interligada à visão dos educadores, 
gestores, equipe pedagógica, funcionários, educandos e familiares, que se 
apresentam como ilhados e buscando sobreviver apenas com condições mínimas, 
isolados dentro do mesmo contexto educacional. O comando ainda está nas mãos 
da equipe pedagógica, mas suas ações priorizam o atendimento aos familiares e a 
tentativa de quebrar as barreiras do preconceito, do juízo de valores, por parte da 
escola e dos problemas familiares que são vivenciados pelos educandos. 
 
5.5.5.1- O Conselho De Classe Da Escola Amarela 
 
O conselho de classe é um órgão escolar que tem a função de discutir, 
debater e apresentar argumentações dentro do contexto do processo de ensino-
aprendizagem, no qual são feitas referências ao desenvolvimento do educando 
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durante o ano letivo. O objetivo é buscar um consenso entre os educadores, visando 
ajudar no crescimento da vida escolar do educando. 
Contudo, observamos que o conselho escolar da escola pesquisada utiliza de 
suas funções para punir e passar a responsabilidade da reprovação, do insucesso e 
da evasão para os próprios educandos. Em nenhum momento, presenciamos um 
educador argumentar que era também da sua responsabilidade o desenvolvimento 
do educando; podemos até considerar que algumas educadoras ou educadores 
presentes tenham tido essa preocupação, mas não externaram quaisquer indícios 
nesse sentido.  
Na reunião que ocorreu na escola, estava presente um percentual de 
aproximadamente 50% dos educadores; a outra parte estava ausente devido ao fato 
de não ser dia de ministrar aula na referida escola ou se encontrava em outras 
unidades escolares realizando trabalho semelhante. 
Mais uma vez, quando começaram os trabalhos, os educadores foram se 
agrupando por série, formando três grupos de educadores, os quais ficaram 
divididos da seguinte forma: os educadores das 5ª e 6ª séries, os da 7ª a 9ª séries, e 
os educadores do ensino médio, alguns dos quais apenas mandavam as notas 
referentes à sua disciplina para que o grupo não ficasse esperando (nesse caso, 
eram educadores que faziam parte tanto do primeiro grupo quanto do segundo). 
Ficamos inicialmente no grupo que correspondia aos educadores da 5ª e 6ª séries 
do ensino fundamental. 
A educadora “L”, ao ser mencionado o nome de um dos educandos que está 
com nota baixa, fez a seguinte colocação: 
 
“Sozinha, não vou reprovar ninguém”. 
 
Já a educadora “B” chamou a atenção para a seguinte questão: 
 
“Qual o objetivo do conselho, se a gente tem que aprovar de qualquer forma, 
do jeito que o sistema de progressão continuada do governo federal. O aluno não 
fica mais retido, tem que aprovar”. 
 
Em relação às falas das educadoras, podemos perceber um questionamento 
em relação ao sistema vigente, em que os governos federal e estadual só querem 
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saber de números; a verba destinada à escola é correspondente à quantidade de 
educandos que é aprovada. Dessa forma, temos um sistema que visa os recursos, 
educadores que não têm uma consciência crítica e, no final das contas, educandos 
que servem de reprodutores desse mecanismo de dominação. 
Retornando ao conselho escolar, verificamos que a equipe pedagógica está 
também dividida, no sentido de oferecer suporte técnico aos três grupos de 
educadores. Quando um membro da equipe pedagógica estava participando de um 
dos grupos, outros estavam dando suporte pedagógico aos demais grupos, 
direcionando o foco de suas argumentações para levar os educadores a fazerem 
uma análise sobre o desenvolvimento dos educandos, suas dificuldades particulares 
e as condições de cada um no sentido de avançar para a série seguinte. Na maioria 
das vezes, entretanto, os educadores não levavam esses aspectos em 
consideração, tomando suas próprias decisões baseados nos seus juízos de valores 
e nas suas experiências na prática docente. 
Na maior parte da reunião, foram feitas apenas colocações que apontam 
questões referentes ao juízo de valor dos educadores em relação aos educandos, os 
quais eram quantificados em notas e em questões como comportamento, 
participação, interesse, disciplina etc. 
A educadora “A”, da 9ª série disse que: 
 
“Devido à ausência de uma das educadoras, não seria possível concluir a 
avaliação da turma e que mesmo que a educadora reprovasse algum, ela não 
mudaria sua posição”. 
 
Verificamos, nesta situação, que apesar de o grupo estar constituído de um 
percentual que poderia representar a maioria dos educadores, no caso cinco deles 
estavam presentes e três tinham enviados suas notas, faltando apenas uma 
educadora, ainda assim o grupo opta por não concluir a avaliação da turma. Isso nos 
leva a considerar que o processo representativo dentro da democracia escolar 
necessita ser mais bem trabalhado, uma vez que não representa o todo e faz com 
que a participação não seja efetiva. 
Quando passamos para o grupo de educadores do ensino médio, 
presenciamos mais julgamentos de valor em relação aos educandos, só que nesse 
grupo, os educadores e a assistente social estavam avaliando algumas educandas 
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que estavam no 8º mês de uma gravidez de risco e outras que estavam no 9º mês 
de gestação. Elas pertencem a três turmas diferentes e por lei teriam direito a 
refazer a prova final.  
A questão era como fazer isso, já que os educadores estavam terminando o 
ano letivo no dia seguinte. A supervisora geral (diretora simbólica), que acompanhou 
parte da conversa, sugeriu que os educadores deixassem preparadas as provas e a 
escola iria mandar um comunicado às educandas explicando a situação e 
convocando-as, quando fosse possível, a ir à escola realizar a prova final. 
Em diversos momentos, percebemos que o educador “N” falava que não 
agüentava mais dar aula para os educandos, que o desinteresse deles era o motivo 
da reprovação e que quem deveria estar preocupado em zelar pelo seu futuro eram 
os próprios educandos, não eles. 
Desse modo, apontamos alguns fatores que contribuem para que a escola 
pesquisada apresente uma desestruturação das suas ações e da realidade escolar, 
particularmente, a falta de planejamento, de um trabalho sistematizado, de 
participação e de compromisso de toda a comunidade escolar, que resulta na 
concentração do poder. Assim, a unidade escolar não consegue desenvolver suas 
ações dentro do contexto atual, ficando presa a um sistema que impossibilita a 
autonomia da escola e a participação efetiva. 
Para ilustrar nossas conclusões, a questão do relatório escolar é 
esclarecedora. Ao perguntarmos sobre o relatório escolar, a supervisora “C” 
argumentou que o relatório era preparado através de um modelo fornecido pela 
secretaria de educação do estado da Paraíba, que se assemelha ao diário dos 
educadores, mas da seguinte maneira: 
 Estabelecimento de ensino, constando o endereço completo da escola; 
 Identificação do aluno, constando nível de ensino, série, turma, ano, 
lista com os nomes dos alunos, data de nascimento, filiação e base 
nacional comum (disciplinas) e as notas obtidas durante o ano letivo 
por disciplina; 
Verificamos que o relatório traz características apenas técnicas dos 
educandos e da turma da qual participava, não sendo possível, a partir do modelo 
exigido pela secretaria de educação do estado da Paraíba, acrescentar 
argumentações de modo particularizado de cada educando, no que tange ao seu 
desenvolvimento ou dificuldades enfrentadas; limita-se apenas a questões gerais 
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com o objetivo de apresentar um resultado quantitativo dos educandos aprovados ou 
não, para responder a exigências do governo federal e de órgão internacionais. 
A visão que se tem de educação está distante dos princípios nos quais seriam 
valorizadas a aprendizagem e a emancipação do educando, através do 
conhecimento crítico e da construção de uma democracia escolar. 
 
5.5.6 – O Projeto Político Pedagógico Da Escola Amarela 
 
A partir dos dados coletados, temos que considerar algumas questões no que 
diz respeito ao projeto político pedagógico da escola citada. A primeira é o fato de 
que a escola não tem um projeto político pedagógico completo, escrito no papel nem 
na prática diária. A segunda questão é que essa parte do projeto político pedagógico 
que foi construído pela supervisora geral e pela educadora “R” é uma cópia de um 
projeto de outra escola, não se refere, portanto, à realidade, às discussões e às 
práticas pedagógicas da escola citada. Nesse sentido, um projeto que não foi 
desenvolvido pela escola, ainda que por intermédio de uma representatividade, se 
caracteriza como sendo uma democracia de baixíssima intensidade, na qual os 
processos de autonomia, de participação e diálogo sucumbiram a uma prática 
autoritária e individualizada nas relações diárias. 
Verificamos, assim, uma construção fora da comunidade escolar, produto de 
uma ideologia particularizada, em que os participantes acreditavam estar 
contribuindo para o desenvolvimento da escola de forma significativa, sem conseguir 
perceber de modo crítico que essa contribuição desfavorece a autonomia de toda a 
comunidade escolar. 
 
5.5.6 – Triangulação Dos Dados Coletados Da Escola Amarela 
 
Os dados evidenciam que a escola pesquisada apresenta a característica de 
uma pirâmide invertida, na qual a parte superior comporta duas extremidades que 
correspondem aos dois poderes rivalizadores e na base da pirâmide está o elemento 
que sustenta as ações pedagógicas desenvolvidas pela escola.  
Os dois primeiros correspondem aos poderes exercidos dentro dos diferentes 
espaços educacionais; o primeiro através da formalização e normatizações, o 
segundo a partir de fatores como liderança, afinidade e relação diárias, ambos 
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caracterizados a partir da maximização da concentração do poder e da tomada de 
decisão dentro e fora da escola, os quais deixam de lado a participação de 
educadores, de funcionários, de educandos e de familiares.  
A base está mais voltada ao desenvolvimento dos educandos com o 
envolvimento e a participação da equipe pedagógica, que mantém de forma 
significativa o processo das relações democráticas, mas não consegue inverter a 
pirâmide ou transformá-la devido às relações de dominação e disputas de poderes. 
A escola pesquisada não consegue desenvolver as relações de democracia 
dentro dos diferentes espaços educacionais e consequentemente, nas relações com 
os outros participantes da comunidade escolar. Ela precisa trabalhar e compreender 
que a educação é um processo de construção e de reconstrução, que não está 
fundamentado na concentração de poder, mas na abertura das relações de 
participação efetiva e na construção de uma consciência crítica que envolva toda a 
comunidade escolar, com o objetivo de valorizar a autonomia e criar um norteador, 
que é o projeto político pedagógico.  
 
5.6 – TRIANGULAÇÃO GERAL DOS DADOS COLETADOS DAS ESCOLAS AZUL, 
VERDE E AMARELO 
 
A triangulação dos dados pesquisados tem como base os seguintes temas 
configuradores: autonomia escolar, formas de participação, projeto político 
pedagógico e democracia, os quais serão relacionados com os dados coletados das 
várias fontes da pesquisa. 
Em primeiro lugar, no que concerne a autonomia escolar, podemos verificar, a 
partir do diário de campo, das entrevistas e das observações diretas, que as escolas 
realizam uma autonomia relativa, que resulta numa autonomia institucional, ao invés 
de constituída, quando comparados com os elementos considerados importantes, 
apresentados quando enfatizamos a autonomia escolar no inicio dessa dissertação, 
em que a construção da autonomia escolar está baseada em princípios que 
possibilitem uma participação de todos e a melhoria da educação brasileira.  
De acordo com os teóricos estudados, a autonomia é construída dentro do 
contexto escolar e social. Neste sentido, as escolas pesquisadas apresentaram 
restrições ao trabalhar esse aspecto. Percebemos na fala dos participantes de uma 
das escolas pesquisadas (Escola Azul), que o processo de construção da autonomia 
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escolar está limitado apenas ao contexto escolar, enquanto nas outras escolas a 
autonomia está descontextualizada de ambos. Apresentaram distorções do 
entendimento de autonomia, apontando aspectos como a tomada de decisão dentro 
do contexto escolar, individualização didático-metodológico, falta de cobrança etc., 
como sendo autonomia, leitura que induz seus participantes a criarem falsas idéias 
em torno de um processo que é bem mais amplo e complexo. A autonomia escolar 
não se constitui isoladamente; é necessário um contexto que inclua perspectivas e 
uma base de princípios que devem servir de orientação para o seu processo de 
constituição. 
As observações de campo apontam, também, que essa base não está 
consolidada em nenhuma das escolas pesquisadas, na medida em que a 
conscientização, particularmente dos educadores, em diversos casos, está restrita à 
sua visão do que é autonomia. Assim, percebemos que existe uma preocupação 
com o individualismo e em poucos momentos expressam ações que envolvam o 
coletivo, fazendo com que a percepção do que se considera individual se 
sobreponha às necessidades da comunidade escolar. A escola está despreparada 
para ampliar suas fronteiras e perceber que está inserida em um contexto mais 
amplo, que possibilita vias de interligação. 
Quando os membros da comunidade escolar fazem parte da escola, os 
horizontes são perceptíveis. Ao nos referirmos à necessidade de percebermos as 
angústias de pais e mães, a não adequação do educador à realidade da escola, 
quando educadores buscam trabalhar o interesse dos educandos etc., todos são 
aspectos importantes de uma construção que envolve a todos.   
O outro princípio configurador é o projeto político pedagógico, que iremos 
analisar com a contribuição dos pilares da concepção freiriana, entre outras, que 
enfatizam o processo de construção do projeto político pedagógico como sendo 
visível, perceptível, experimentável. As observações realizadas nas escolas 
pesquisadas apontam para um projeto político pedagógico burocratizado, que existe 
apenas como instrumento de justificativa escolar diante das exigências 
governamentais. Constatamos que a maioria dos participantes da pesquisa não faz 
menções ao projeto político pedagógico; mesmo quando estimulados, apresentam 
elementos que estão mais relacionados ao regimento escolar, através das normas 
de conduta, das regras a serem seguidas etc., do que as orientações que são 
fundamentadas no projeto, uma sobreposição do institucional, em que as 
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determinações legais são impostas e configuradas como mais importantes do que a 
tomada de decisão política, didática e metodológica dos participantes da 
comunidade escolar. 
Uma das escolas pesquisadas tem o seu projeto político pedagógico como 
referencial, mas os aspectos encontrados estão relacionados a outros fatores que 
necessitam uma ampliação desse referencial de orientação; são eles o diálogo, as 
práticas pedagógicas, a participação de diferentes formas no contexto educacional e 
a postura da gestão em direcionar a comunidade escolar no desenvolvimento da 
construção contínua do seu projeto político pedagógico. 
Nas outras duas escolas, o projeto político pedagógico é desconhecido da 
maioria dos participantes. Em diversos momentos, percebemos que os participantes 
não tinham conhecimento do projeto; em outros, sequer são mencionados 
elementos que estejam presentes na sua composição e uma dessas duas escolas 
não tem seu próprio projeto político pedagógico elaborado, aspectos que 
demonstram um total descaso com a comunidade escolar e, principalmente, com a 
construção de uma educação democrática, participativa, que tenha seu 
desenvolvimento direcionado ao crescimento dos educandos, haja vista serem eles 
o foco principal do processo de uma educação conscientizadora. 
Podemos considerar que os contextos das duas escolas citadas acima 
apresentam características diferentes da primeira escola, embora isso não implique 
dizer que aspectos como centralização do poder, representatividade, falta de 
planejamento, individualização didático–metodológica não possam ser revistas, 
reelaboradas, repensadas para se adequarem à sociedade contemporânea. Como 
um dos educadores mencionou na pesquisa, “a escola está perdendo o interesse”; 
enquanto essa escola reproduzir um sistema que vai de confronto à sociedade da 
informação e do conhecimento, ela, possivelmente, permanecerá tradicional, como 
mera “transmissora de informação”, ao invés de construtora de conhecimento, 
fundamentada no seu projeto político pedagógico. 
Em relação às formas de participação, fator essencial por possuir uma 
característica que possibilita a interligação entre as demais categorias mencionadas 
enquanto instrumento de experimentação, de vivência e de realização dos projetos 
dentro de uma autonomia constituída, as escolas pesquisadas apresentam 
diferentes concepções, que vão desde a idéia de que participar é ser membro da 
comunidade escolar a uma participação nas decisões pré-estabelecidas. O que 
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verificamos, de fato, é uma forma de participação presa ao senso comum através 
das relações diárias, ao invés de uma participação mais politizada, crítica, 
problematizadora e conscientizadora, na qual os seus participantes possam 
compreender porque estão participando e para que.  
Ultrapassando a fronteira da participação condicionada ao sistema dominante, 
que limita as participações em diferentes momentos da nossa vida, inclusive na 
política, como forma de manter um sistema representativo dentro de um sistema 
democrático, a maioria dos participantes das escolas pesquisadas faz uma leitura 
individualizada da participação, possivelmente resultado de uma educação que não 
valorizava esse aspecto nos diferentes momentos da construção do conhecimento e 
que se reflete nas ações desenvolvidas durante as relações diárias.  
Por fim, analisamos a questão da democracia, que favorece o fortalecimento 
de todo o sistema, de modo direcionado. No contexto das escolas pesquisadas, 
percebemos que a democracia não representa a sua magnitude dentro do contexto 
escolar, por fazer parte de um sistema educacional neoliberal, que tem como base a 
exclusão de qualquer forma de participação que possibilita a construção de uma 
consciência política, ideológica, ambiental etc., aspectos considerados “anomalias” 
para o sistema de dominação. As escolas pesquisadas demonstram, através dos 
dados coletados, que os seus participantes apresentam uma democracia de baixa-
intensidade, na qual a participação não acontece ou está num sistema de 
representatividade. A substituição desse sistema neoliberal requer a substituição por 
outro que proporcione alternativas viáveis diante da crise da educação brasileira, da 
saúde, do desemprego etc. Um sistema que não consegue apresentar condições de 
desenvolvimento nem para a escola, nem para outras áreas importantes da 
sociedade, dificulta o processo democrático de alta-intensidade. 
Portanto, as escolas pesquisadas, como instituições educacionais, podem 
possibilitar mais condições do que vêm sendo proporcionadas, através de uma 
maior participação de toda a comunidade escolar nas decisões e desafios da 
educação brasileira. 
A seguir, faremos uma síntese das subcategorias trabalhadas nessa 
dissertação, apresentando algumas das considerações compreendidas nessas 
subcategorias. São subcategorias que se referem a como os sujeitos da pesquisa 
vêem as formas de participação nos diferentes espaços educacionais e estão 
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divididas em cinco subcategorias, abaixo descritas, de modo a serem apenas 
sintetizadas. 
 





















Está vinculada à visão dos 
gestores em relação ao diálogo, 
ao respeito e à sua autoridade 
para com todos que participam da 
escola e às relações que são 
desenvolvidas dentro dos 
diferentes espaços educacionais. 
O diário de 
campo e as 
formas de 
participação 
As participações ocorrem de 
acordo com as conveniências, 
sejam elas individuais ou 
coletivas, mas sofrem influências 
significativas das relações 
desenvolvidas na escola. 
A participação 
representativa 
dentro da escola 
É construída, tanto com base no 
regimento interno, como numa 
relação de autoridade. Embora, 
seja, também, construída a partir 
dos ideais de igualdade, de 
valorização e de respeito.  
A autonomia 
escolar 
Está condicionada às legislações, 
às normas, às regras e, 
particularmente, à postura 
adotada pela escola.  






administrativo e burocrático das 
escolas pesquisadas, sendo 
construída, para algumas, nas 
relações diárias, mas sem 
predominância nas realidades 
escolares; são representações da 
forma de participação. 
  
Com base nos aportes teóricos sobre a questão da participação democrática 
e nos dados apresentados, podemos considerar que fica evidente a singularidade de 
cada escola, implicando, portanto, na necessidade de as escolas serem vistas como 
unidades individuais e as suas necessidades consideradas a partir de questões que 
dizem respeito à realidade de cada escola, ao invés das generalizações que 
apregoam as mesmas dificuldades para todas as escolas e as mesmas soluções 
para dificuldades diferenciadas.  
Essas visões em relação à escola fazem com que os projetos desenvolvidos 
não sejam eficientes nem a participação de todos seja significativa, uma vez que os 
fatores apontam para uma escola que necessita autonomia. Percebemos nas 
categorias “a realidade escolar e os diferentes espaços democráticos” e “o diário de 
campo e as formas de participação” que a participação de gestores no processo de 
construção de uma escola democrática influencia em todas as relações que são 
desenvolvidas dentro dos diferentes espaços educacionais. 
Já as subcategorias que apresentam a estrutura funcional como “a 
participação representativa dentro da escola” e “a autonomia escolar”, estão 
interligadas às questões de poder e de dominação da sociedade atual e enfrentam 
desafios diante de um sistema burocratizante e normatizador das relações 
desenvolvidas dentro do contexto de emancipação crítica. 
Por fim, a subcategoria “A participação no projeto político pedagógico”, que 
deveria representar-se como norteador das relações políticas e pedagógicas dentro 
do espaço educacional, apresenta-se pouco valorizada no seu processo de 
construção e reconstrução, fator que dificulta o desenvolvimento de toda a escola, 
devido à falta de objetivos, metas e princípios a serem promovidos e facilitados 






Concluímos, dessa forma, que as escolas precisam compreender as novas 
relações da sociedade atual e adequar suas ações para atenderem às necessidades 
da sociedade da comunicação e da informação, fatores que possibilitam uma análise 
particularizada da escola e dos processos de construção da democracia escolar. Os 
outros pontos principais estão nos planejamentos, nas assembléias, nas reuniões e 
particularmente na gestão escolar. Com base nos dados coletados, podemos 
considerar que as escolas elaboram suas ações a partir de um contexto que inclui 
e/ou exclui os seus participantes e que, dependendo de fatores particularizantes de 
cada escola, as formas de participação ocorrem de modo diferenciado.  
 Desse modo, as generalizações referentes à educação e, consequentemente 
à escola, não encontram fundamentos e a crise da escola pode ser reavaliada 
quando a própria escola e a comunidade escolar caminham objetivando uma 
democracia de alta intensidade. 
Sendo assim, a autonomia escolar e a emancipação dos sujeitos através do 
desenvolvimento de uma consciência crítica são possíveis; ou seja, as escolas 
podem criar as condições para que o sistema dominante, a hierarquização e a 
concentração de poder sejam questionadas, haja vista que as escolas são 
constituídas por uma infinidade de relações e de participações. Ainda que algumas 
dessas escolas não estejam totalmente preparadas ou direcionadas a visualizar a 
educação hoje, é preciso que compreendam a educação e a sociedade dentro de 
outros contextos e incluam todos no processo, com o objetivo de valorizar os 
saberes existentes e estimular o interesse do educando em aprender, a partir do seu 
ritmo e da sua realidade, e a perceber as relações de dominação e de poder que 
existem em níveis locais e globais. 
São formas de participações nos diferentes espaços educacionais que 
favorecem uma democracia de alta intensidade, promovendo condições didático-
pedagógicas no sentido de minimizar o aprisionamento dos corpos em um sistema 
de reprodução e normatização que não valoriza o crescimento educacional. 
A realidade de cada unidade escolar é uma condição que está vinculada às 
relações que são desenvolvidas dentro dos espaços educacionais, com maior ou 
menor intensidade que parte dos sujeitos que participam na escola. Através dessa 
realidade, as concepções de mundo, de igualdade, de respeito, de diálogo etc. 
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podem ser postas em prática e observadas nos seus resultados diários, em médio e 
longo prazo. 
Na questão referente à democracia, emancipação, autonomia, crítica e 
valorização, consideramos que a postura adotada por todos os sujeitos que fazem 
parte da comunidade escolar pode contribuir positivamente e promover 
direcionamentos nesse caminho. Contudo, numa sociedade com princípios 
hierarquizados, a influência da participação da gestão escolar, dos educadores e 
dos funcionários é maior do que a dos educandos e familiares, uma vez que os 
primeiros possuem as ferramentas e o capital cultural para fazer da educação um 
recurso a mais dentro do sistema de dominação. 
Desde a criação da escola e seus sistemas de regulação de massas, 
passando pela teoria emancipatória até a realidade da educação atual, podemos 
considerar que ela está buscando adequação e equilíbrio na falta de paradigmas. 
Assim, a educação está enfrentando seus próprios desafios, uma vez que, sem essa 
realidade, a escola que conhecemos vai ser substituída pelos espaços democráticos 
de aprendizagem. A escola encontra um meio de implementar as diferentes formas 
de participação, particularmente quando relacionamos a realidade escolar, as falas 
dos sujeitos dentro da construção e da reconstrução do seu projeto político 
pedagógico. 
 Na sociedade pós-moderna, da informação e da comunicação, os modelos 
tradicionais de educação estão distantes da realidade vivenciada pelos educandos, 
implicando numa educação sem conexão constante entre o que se aprende e a vida, 
o que requer das escolas uma adequação a essa nova perspectiva educacional de 
que as aprendizagens acontecem em todos os momentos e os saberes fazem parte 
das relações dentro e fora dos espaços educacionais. 
Nesse contexto, a escola Azul está voltada para uma relação de emancipação 
crítica das práticas pedagógicas e do desenvolvimento de uma participação de 
todos. Essa postura permite que a escola desenvolva ações através de um diálogo, 
da valorização dos participantes ativos, numa política pedagógica que inclui as 
diferentes formas de participação. Mesmo que não seja a predominância dentro do 
sistema educacional, consideramos que é possível uma escola caminhar para uma 
autonomia educacional, apresentando resultados favoráveis às suas dificuldades e 
às suas necessidades quando são orientadas e apoiadas pela comunidade escolar e 
pelos órgãos públicos, nas tomadas de decisão, numa parceria permanente de 
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interrelacionamento, que prioriza o desenvolvimento educacional, ao invés de 
decisões individualizadas. A escola Azul é uma escola participativa e democrática; a 
partir dos fatores apontados na pesquisa e nas observações realizadas, 
consideramos que a escola Azul tem uma formação sólida dentro dos espaços 
educacionais e na comunidade escolar para desenvolver ações, aprofundando a 
democracia cada vez mais. 
A importância de desenvolver uma educação emancipatória e participativa faz 
com que percebamos a escola Verde como condicionada a um sistema de regras e 
normas que buscam dar respostas à sociedade, apresentando-se para a sociedade 
e fazendo com que as suas relações educacionais e práticas pedagógicas sejam 
direcionadas dentro de um regimento que está acima das relações pedagógicas. Ao 
invés de priorizar o interesse do educandos, valoriza a representação que a escola 
tem diante da sociedade, questão que precisa ser revista no contexto educacional; 
assim, ao invés de perceber a sociedade como fator principal, deveria direcionar o 
seu foco de interesse para o educando, possibilitando uma maior participação de 
todos nas tomadas de decisão e nas construções e reconstruções das suas relações 
diárias, apontando um novo caminho dentro da educação, em que o tradicionalismo 
seja superado por uma educação em que todos façam parte do processo 
educacional.  
A escola Amarela pode ser considerada como representando uma unidade 
educacional em que as relações pedagógicas e institucionais não são efetivadas de 
fato, em que o contexto educacional apresentado caracteriza apenas uma 
reprodução do sistema dominante e em que a emancipação, a valorização, a 
autonomia e o desenvolvimento educacional não encontram espaços para 
realização. Dessa forma, a escola Amarela não possui estrutura para desenvolver 
uma participação democrática dentro dos seus espaços educacionais, uma vez que 
as relações que são construídas não têm fundamentos democráticos nem 
emancipatórios; são executadas rotineiramente, como um processo obrigatório de 
ação desenvolvida por determinações legais, mecanismo sem o qual a escola não 
conseguiria realizar as mínimas ações que são apresentadas dentro do espaço 
educacional. 
Podemos considerar, portanto, que a escola brasileira se apresenta entre 
contextos distintos que implicam em ações individualizadas, necessitando assim, de 
um plano ou projeto de governo no sentido de realizar uma melhor equiparação das 
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práticas pedagógicas em todos os espaços educacionais, por meio de um processo 
de construção coletiva da comunidade escolar, dos órgãos governamentais e da 
sociedade, ao invés da tradicional imposição do sistema; um projeto que não seja 
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